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RESUMO 
 

A indústria da construção civil apresenta um processo gradual de 
transformação digital decorrente da digitalização do setor, contribuindo para a 
Construção 4.0. Nesse contexto, a ABNT NBR ISO 19650-1 define BIM como uma 
representação digital das características físicas e funcionais de um ativo construído, 
utilizada como base para a tomada de decisões ao longo de todo o ciclo de vida do 
empreendimento. A implementação do BIM oferece benefícios para a indústria da 
Arquitetura, Engenharia e Construção (AEC), como aumento da produtividade, 
otimização de projetos e redução de retrabalho. Apesar desses benefícios, muitos 
países ainda enfrentam desafios para a sua efetiva implementação. A inclusão do BIM 
como exigência contratual e o desenvolvimento de pesquisas sobre mitigação de 
riscos e questões contratuais e regulatórias podem impulsionar a adoção dessa 
tecnologia no setor. A avaliação da implementação e aplicação do BIM por meio de 
métricas e modelos de maturidade é destacada como relevante para a sua 
disseminação, permitindo identificar falhas e comparar o nível de maturidade entre 
equipes e organizações. Em resposta a essa demanda, existem mais de 18 modelos 
de maturidade BIM desenvolvidos, com pesquisas recentes que buscam aprimorá-los. 
No entanto, ainda há uma lacuna de estudos que explorem a sinergia entre os 
processos de contratação de projetos e o uso de ferramentas de mensuração de 
maturidade. A partir disso, o presente estudo buscou explorar diretrizes existentes 
sobre processos de contratação de projetos e como os modelos de maturidade BIM 
podem contribuir para a melhoria desses processos. Utilizou-se o Design Science 
Reserch (DSR) como recurso metodológico, orientado a identificação do problema, a 
definição de requisitos e o desenvolvimento de um artefato conceitual que relaciona 
maturidade BIM e contratações. A pesquisa documental foi utilizada como técnica de 
apoio, tendo como fonte principal de informação os documentos de empresas da AEC 
sediadas em Curitiba (PR) referentes à contratação de projetos. Guias nacionais e 
internacionais, normas vigentes, diretrizes contratuais e modelos de maturidade BIM 
identificados na revisão bibliográfica serviram como fontes secundárias. Os resultados 
obtidos apresentam as principais diretrizes para a contratação de projetos 
identificadas na literatura, a análise e avaliação de modelos de maturidade BIM 
existentes e evidenciam a sinergia entre esses dois temas. A pesquisa documental, 
integrada ao processo do DSR permitiu estabelecer um contraponto teórico e prático, 
resultando na categorização das informações contidas nos documentos analisados e 
na identificação de divergências entre a teoria e a prática. Por fim, foi apresentada 
uma estrutura conceitual que demonstra as possíveis contribuições dos modelos de 
maturidade BIM para o processo de contratação, além de um resumo das boas 
práticas para a elaboração de documentos contratuais de projetos em BIM. 

 
Palavras-chave: BIM; Modelos de maturidade; Contratação; Métricas de avaliação. 

 



 
 

ABSTRACT 
 

The construction industry presents a gradual process of digital transformation 
resulting from the sector's digitalization, contributing to Construction 4.0. Within this 
context, ABNT NBR ISO 19650-1 defines BIM as a digital representation of the 
physical and functional characteristics of a built asset, utilized as a basis for decision-
making throughout its entire lifecycle. BIM implementation offers benefits for the 
Architecture, Engineering, and Construction (AEC) industry, such as increased 
productivity, project optimization, and reduced rework. Despite these benefits, many 
countries still face challenges for its effective implementation. The inclusion of BIM as 
a contractual requirement and the development of research on risk mitigation, 
contractual, and regulatory issues can accelerate the adoption of this technology in the 
sector. Evaluating BIM's implementation and application through metrics and maturity 
models is highlighted as relevant for its broad dissemination, allowing for the 
identification of deficiencies and the comparison of maturity levels among teams and 
organizations. In response to this demand, over 18 BIM maturity models have been 
developed, with recent research aiming to improve them. However, there's still a gap 
in studies exploring the synergy between project contracting processes and the use of 
maturity measurement tools. Building on this, the present study aimed to explore 
existing guidelines on project contracting processes and how BIM maturity models can 
contribute to improving these processes. Design Science Research (DSR) was used 
as a methodological resource, aimed at identifying the problem, defining requirements, 
and developing a conceptual artifact that associates BIM maturity and contracting. 
National and international guides, current standards, and contractual guidelines and 
BIM maturity models identified in the literature review served as secondary sources. 
The results obtained present the main guidelines for project contracting identified in 
the literature, the analysis and evaluation of existing BIM maturity models, and highlight 
the synergy between these two topics. The documentary research, integrated into the 
DSR process, enabled the establishment of a theoretical and practical counterpoint, 
resulting in the categorization of the information contained in the analyzed documents 
and the identification of divergences between theory and practice. Finally, a conceptual 
framework was presented that demonstrates the possible contributions of BIM maturity 
models to the contracting process, as well as a summary of best practices for the 
preparation of contractual documents for BIM projects. 

 
Keywords: BIM; Maturity Models; Hiring; Evaluation Metrics. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O processo de planejamento da construção civil encontra-se em um período 

de transição, evidenciado pelas limitações inerentes aos métodos convencionais e 

pela fragmentação na comunicação entre os diversos atores envolvidos. Nesse 

contexto, o Building Information Modeling (BIM) destaca-se como uma abordagem 

digital que contribui para a otimização da gestão do ciclo de vida das edificações 

(Falcão, 2023; Abdirad, 2015). A ABNT NBR ISO 19650-1 define o termo como o uso 

de uma representação digital e compartilhada de um ativo imobiliário, capaz de facilitar 

os processos de projeto, construção e operação, fornecendo uma base confiável para 

a tomada de decisões. 

A implementação do BIM proporciona diversos benefícios para a indústria da 

Arquitetura, Engenharia e Construção (AEC). Entre eles, destacam-se o aumento da 

produtividade, a otimização dos projetos, a agilidade no detalhamento e na produção, 

a redução do retrabalho e a minimização de erros por meio da coordenação interna 

dos processos desenvolvidos (Sacks et al., 2021). Entretanto, para que esses 

benefícios sejam alcançados, é necessário avançar em uma estratégia de adoção 

sistemática, especialmente no que diz respeito aos aspectos legais, contratuais e à 

definição de responsabilidades entre as partes interessadas (Fan, 2020).  

No Brasil, embora a implementação do BIM seja lenta em comparação com o 

contexto internacional, há um crescente interesse e iniciativa por parte de entidades e 

instituições para impulsionar o uso dessa tecnologia da informação no setor da 

construção civil. O decreto 10.306/2020 respalda essa tendência ao estabelecer a 

utilização do BIM na execução direta ou indireta de obras e serviços de engenharia 

realizados pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal. 

Adicionalmente, o decreto 11.888/2024 estabelece diretrizes para a adoção do BIM, 

incluindo a criação de normas e padrões para a contratação e desenvolvimento de 

projetos (Checcucci, 2019; Brasil, 2020; Brasil, 2024). 

A implementação de novos processos, como o BIM, é desafiadora e exige 

uma transformação das práticas tradicionais, incluindo uma mudança cultural no setor 

da construção civil. A modernização dos processos atualmente utilizados no Brasil 

pode impulsionar todo o setor a alcançar um novo patamar de desempenho, conforme 

expresso na Estratégia Nacional de Disseminação do BIM, conhecida como Estratégia 

BIM BR. Essa transformação é observada em países que adotaram o BIM de forma 
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mais precoce, como o Reino Unido, onde o modelo de contratação passou por 

mudanças, com a reformulação dos contratos e alterações nos processos de 

fiscalização, gestão e administração, tanto das obras quanto das instituições 

envolvidas. (ABDI, 2023; Kassem; Amorim, 2015). 

Apesar dos benefícios decorrentes da aplicação do BIM, muitas organizações 

ainda resistem à sua adoção, evitando o uso de novas tecnologias. De acordo com 

Yuan et al. (2019), a forma mais eficaz de incentivar sua implementação é por meio 

da exigência contratual. Em complementação, estudos indicam a necessidade de 

pesquisas sobre práticas para mitigação de riscos e questões contratuais e 

regulatórias relacionadas ao BIM, dado que a ausência dessas informações pode 

afetar a implementação, causar divergências de informações e limitar o 

aproveitamento dos benefícios dessa tecnologia (Alotaibi et al., 2024). 

Além da importância das questões contratuais e regulatórias, outro fator de 

impacto em relação à adoção e à implementação do BIM é a mensuração desses 

processos. Pesquisas anteriores mostram que há um interesse crescente entre 

profissionais e acadêmicos em avaliar a maturidade, a produtividade e o desempenho 

da implementação do BIM. Isso sugere que, à medida que a adoção do BIM cresce, 

surge a necessidade de avaliação da sua implementação para facilitar o 

monitoramento e o aprimoramento das práticas de BIM (Abdirad, 2017). A própria 

ABNT NBR ISO 9001, que estabelece requisitos para um Sistema de Gestão da 

Qualidade (SGQ), enfatiza a importância de monitorar, medir, analisar e avaliar o 

desempenho dos processos para garantir a conformidade com os requisitos e 

promover a melhoria contínua. 

De acordo com a literatura, a mensuração é a base essencial para a melhoria 

contínua, e tentativas de controlar e gerenciar o desempenho não serão bem-

sucedidas sem práticas de mensuração (Garvin, 1993; Martin; Petty; Wallace, 2009). 

Estabelecer métricas claras permite avaliar a eficácia do BIM, identificar falhas e 

verificar se os benefícios decorrentes da sua implementação compensam os 

investimentos necessários (Succar; Sher; Williams, 2012). Portanto, a clareza nas 

responsabilidades e objetivos contratuais deve ser acompanhada de parâmetros 

mensuráveis que orientem a execução do escopo e a avaliação dos resultados 

obtidos. 

Métricas de desempenho também permitem que equipes e organizações 

avaliem sua maturidade no uso do BIM e comparem seu progresso com o de outros 
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atores do setor. Em resposta a essa demanda, mais de 18 modelos de avaliação da 

maturidade BIM foram desenvolvidos, aplicáveis a projetos, organizações e indivíduos 

(Chen et al., 2023). No entanto, ainda são escassos estudos que explorem possíveis 

sinergias entre a avaliação da maturidade BIM através dos modelos de maturidade 

existentes e os processos de contratação de projetos no contexto brasileiro. 

Ao incluir requisitos relacionados ao uso do BIM e aos níveis de maturidade 

como parte dos critérios de avaliação durante o processo de contratação, as 

instituições demandantes podem garantir a escolha de organizações com o 

conhecimento e a experiência na aplicação e uso do BIM adequados a cada projeto. 

“A comprovação de habilidades de trabalho colaborativo, ponto central no BIM, ainda 

carece de maiores estudos, não existindo, até o momento, uma métrica para isso, 

sendo comum apenas as eventuais recomendações de contratantes” (Ferreira; 

Leusin, 2023). 

Estabelecer metas de maturidade para o uso do BIM e acompanhar o 

progresso das empresas contratadas ao longo do desenvolvimento dos projetos 

permite promover a melhoria contínua e verificar se os requisitos estabelecidos, 

durante a contratação, estão sendo cumpridos (Grilo; Melhado, 2002; Magalhães; 

Fontenelle, 2021; Magalhães, 2019). Neste contexto, o presente trabalho visa explorar 

as diretrizes existentes sobre processos de contratação de projetos em BIM e propor 

um artefato conceitual que apresente como os modelos de maturidade podem 

contribuir para a melhoria desses processos. 

 

1.1 PROBLEMA  

 

É recomendável que a adoção do BIM seja medida de forma precisa e 

mensurável, a fim de promover melhorias na produtividade e obter benefícios 

tangíveis em todo o conjunto de processos, políticas e tecnologias envolvidos no 

desenvolvimento de projetos e obras na construção civil. Através de uma análise que 

tenha um conjunto sólido de indicadores, as instituições podem adquirir entendimento 

sobre suas próprias habilidades e confrontar seus desempenhos com os de outras 

empresas. Sem utilizar tais abordagens, as organizações não são capazes de 

mensurar seus sucessos ou falhas na implementação e utilização do BIM. (Rashidian; 

Drogemuller; Omrani, 2022). 
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Embora tenham sido desenvolvidos vários modelos de maturidade BIM para 

diferentes situações, ainda existem limitações em relação às principais aplicações do 

uso do BIM na indústria da AEC (Nonirit; Poirier; Forgues, 2023). Conforme 

mencionado, a literatura apresenta exemplificações desses modelos relacionados a 

projetos, organizações e indivíduos. Entretanto, há uma lacuna de estudos que 

explorem e relacionem as principais diretrizes de contratação e como os modelos de 

maturidade BIM podem contribuir para a melhoria desses processos na realidade 

brasileira, uma vez que existem poucos trabalhos em relação ao tema e a maior parte 

dessas pesquisas são internacionais. 

 

1.2 PERGUNTA DE PESQUISA  

 

Com base no contexto apresentado, levanta-se o questionamento: Quais são 

as principais diretrizes associadas aos processos de contratação em BIM e como os 

modelos de maturidade podem contribuir com a melhoria desses processos na 

indústria da construção civil no Brasil? 

 

1.3 PRESSUPOSTO 

 

O conceito de avaliação da maturidade do uso do BIM é empregado para 

identificar um conjunto de melhorias nos processos da construção civil, visando obter 

benefícios específicos. Essa avaliação busca otimizar o aproveitamento dos recursos 

do BIM e promover a implementação e disseminação contínuas, garantindo a plena 

realização de seu potencial (Succar, 2009; Lima; Catai; Scheer, 2021). Paralelo a isso, 

Sacks, Gurevich e Shrestha (2016) destacam que a elaboração de diretrizes 

adequadas sobre o uso do BIM, de modo a agregar valor e possibilitar sua exigência 

em contratos, constitui uma das principais ações que podem ser adotadas pelos 

grandes contratantes do setor da construção como empresas, órgãos públicos e 

autoridades para viabilizar uma implementação orientada e sistêmica. 

Assim, pressupõe-se que a integração da avaliação da maturidade BIM nos 

processos de contratação de projetos na indústria da AEC no Brasil pode impactar a 

qualificação de parceiros, a otimização de recursos e a conformidade com as diretrizes 

contratuais para o BIM. Essa abordagem de utilização de métricas para avaliação da 

maturidade BIM nos processos de contratação visa influenciar o desempenho da 
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cadeia produtiva, contribuindo para a plena utilização do potencial dessa tecnologia 

da informação. 

 

1.4 OBJETIVOS  

 

1.4.1 Objetivo geral 

 

Em conformidade com o problema de pesquisa e com o pressuposto 

apresentados nas seções anteriores, e considerando o contexto atual de 

implementação e disseminação do uso do BIM no Brasil, o presente estudo visa 

explorar as diretrizes existentes sobre processos de contratação de projetos em BIM 

e propor um artefato conceitual que apresente como os modelos de maturidade 

podem contribuir para a melhoria desses processos. 

 

1.5 JUSTIFICATIVA 

 

A adoção do BIM na construção civil tem resultado em transformações nos 

diferentes segmentos que integram o setor. Mais do que uma ferramenta tecnológica, 

o BIM influencia direta e indiretamente os aspectos econômicos, tecnológicos, sociais 

e ambientais das práticas construtivas. A seguir, apresentam-se as principais 

justificativas relacionadas ao tema da pesquisa e ao problema levantado nas seções 

anteriores, organizadas conforme cada um desses aspectos. 

 

1.5.1 Econômica 

 

A indústria da construção civil desempenha um papel importante na economia 

brasileira, contribuindo de forma expressiva para o Produto Interno Bruto (PIB) do 

país. Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) indicam que o 

setor registrou um crescimento de 4,1% do PIB da construção civil nos três primeiros 

trimestres de 2024, em relação ao mesmo período do ano anterior (IBGE, 2022). Esse 

desempenho pode ser atribuído a diversos fatores, como o maior dinamismo do 

mercado imobiliário, a retomada das atividades do segmento de padrão econômico 

(Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV) e a recuperação da economia 

nacional. 
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Para 2025, a expectativa é de uma expansão mais moderada do PIB da 

construção civil, estimada em 2,3%. Apesar da desaceleração prevista, o setor 

mantém perspectivas positivas, impulsionado, entre outros fatores, pelo aumento de 

21,5% nas vendas de novos imóveis no último ano, resultado em grande parte 

vinculado ao próprio PMCMV, e pela oferta de mais de 110 mil novos empregos com 

carteira assinada, totalizando 2,86 milhões de trabalhadores formais.   

De acordo com a Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), o 

principal desafio para as construtoras será adaptar-se a um mercado cada vez mais 

competitivo e exigente, buscando garantir eficiência, inovação e sustentabilidade em 

seus projetos (CBIC, 2016). Nesse contexto, o relatório Global Construction Survey 

elaborado pela KPMG (2023) indica o BIM como a tecnologia com maior potencial 

para oferecer retorno sobre investimento na construção civil. Essa indicação ressalta 

o impacto potencial do BIM no desempenho econômico do setor a partir da sua correta 

implementação. 

 

1.5.2 Tecnológica      

 

Apesar de sua contribuição para o desenvolvimento econômico do país, a 

construção civil é conhecida por apresentar desempenho inferior e baixa produtividade 

quando comparada a outros setores da indústria brasileira, o que também é observado 

em outros países. No Brasil, a segunda edição da pesquisa sobre digitalização na 

indústria da construção, com foco em profissionais das engenharias, arquitetura e 

urbanismo, revelou que ainda existem lacunas de conhecimento no que se refere à 

digitalização do setor da construção civil, visto que apenas uma pequena parcela dos 

profissionais está familiarizada com aplicações concretas das tecnologias digitais mais 

avançadas disponíveis. O estudo também indica que o BIM já é uma realidade, e que 

as percepções sobre sua aplicação são amplamente positivas (BFB, 2024). 

O décimo relatório nacional sobre BIM, da National Building Specification 

(NBS, 2020), apresenta o BIM como uma ferramenta tecnológica em expansão, com 

impacto direto na qualidade, no custo e no prazo dos projetos. De acordo com o estudo 

global Digital Transformation: The Future of Connected Construction encomendado 

pela Autodesk (2020) à International Data Corporation (IDC), 72% das empresas do 

setor acreditam que a transformação digital é uma prioridade, mas ainda enfrentam 

uma série de desafios para se digitalizarem completamente. Isso ocorre, 
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principalmente, pelo fato de as práticas organizacionais estarem muitas vezes focadas 

na implementação de novas tecnologias, mas não direcionarem esforços para 

estabelecer critérios e métricas que permitam documentar e mensurar os benefícios 

dessas inovações na prática. Adicionalmente, o estudo indica que o Brasil é o país 

com o menor nível de maturidade em relação à adoção de novas tecnologias em 

comparação com os demais países avaliados, reforçando a relevância de incentivos 

e novos estudos na promoção do BIM, proporcionando um avanço na transformação 

digital do setor. 

 

1.5.3 Social 

 

De acordo com o relatório Accelerating Digital Transformation Through BIM 

elaborado pela Dodge Data & Analytics em 2021, a previsão é que a maior parte dos 

principais atores envolvidos na construção civil tenham mais da metade dos seus 

projetos desenvolvidos com o uso do BIM nos próximos anos, demonstrando 

a crescente prevalência da adoção dessa tecnologia no setor, conforme 

apresentando na Figura 1 (Dodge Construction Network, 2021). 

 

FIGURA 1 – USO DO BIM EM MAIS DE 50% DOS PROJETOS 

 
FONTE: A autora (2025), adaptado de Dodge Construction Network (2021). 

 

No decorrer dos últimos anos, a implementação do BIM no Brasil tem ganhado 

força. Em 2020, o governo federal instituiu o Comitê Estratégico de Implementação do 
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BIM, com o objetivo de incentivar a adoção do BIM na construção civil e ampliar a 

eficiência e a transparência nas obras públicas. 

Em 2021, foi publicada a nova lei de licitação (Lei n° 14.133/2021), que tornou 

obrigatória a utilização do BIM em projetos e obras de grande porte realizados com 

recursos públicos federais a partir de julho de 2021. Além disso, a ISO 19650, norma 

internacional de gestão de informação da construção, foi traduzida, inicialmente suas 

duas primeiras partes, e adotada como referência para a implementação do BIM no 

país. O resumo dos dados ressalta as mudanças decorrentes da disseminação do BIM 

na forma de trabalho tradicional, impactando diretamente em como o setor contrata, 

desenvolve seus produtos e gerencia as informações delineadas pelos autores 

envolvidos. 

 

1.5.4 Ambiental 

 

De acordo com um estudo apresentado pela McKinsey & Company (2016), a 

utilização do BIM tem o potencial de aumentar a eficiência energética dos edifícios em 

até 20%, por meio da análise de diferentes opções de design e da identificação de 

materiais mais sustentáveis. Outro benefício, apontado pelo estudo, é a possibilidade 

de redução da emissão de gases do efeito estufa durante a fase de construção, que 

pode ser reduzida em até 50% com o uso de técnicas mais sustentáveis e o emprego 

de materiais alternativos. 

A Estratégia BIM BR tem como um de seus objetivos estimular o uso do BIM 

para fomentar a construção industrializada e sustentável, reforçando sua importância 

como instrumento de promoção da transformação digital. Nesse sentido, sua 

implementação representa um marco regulatório e institucional que integra 

competitividade e sustentabilidade ambiental na indústria da construção civil. 

 Conclui-se, portanto, que a implementação do BIM está associada a 

benefícios relacionados à eficiência e à transparência nos processos de construção, 

bem como à sustentabilidade ambiental e ao avanço tecnológico. Trata-se de um 

processo complexo e sistêmico, que demanda a compreensão do nível de maturidade 

BIM, a reformulação de processos contratuais, adequações às políticas e normas 

vigentes e, sobretudo, uma mudança cultural na indústria da construção. 
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1.6 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 

 

Para o desenvolvimento desta pesquisa, estabeleceram-se delimitações com 

o intuito de garantir um aprofundamento eficiente em relação ao tema e evitar 

abordagens superficiais. Inicialmente, foi conduzida uma revisão da literatura com o 

objetivo de identificar as diretrizes atuais e os principais desafios relacionados aos 

processos de contratação de projetos em BIM. Essa etapa também buscou mapear 

os modelos de maturidade BIM disponíveis, analisando de que forma suas métricas 

de avaliação podem contribuir para o aprimoramento desses processos. 

A contraposição da teoria levantada pela revisão da literatura e pela análise 

de guias e normativas relacionados à temática foi realizada a partir de uma análise 

documental dos principais documentos contratuais de empresas sediadas em 

Curitiba-PR, atuantes no setor da construção civil e com algum nível de adoção ou 

maturidade em BIM. Essa delimitação foi definida previamente com base em contatos 

iniciais com as organizações, de modo a selecionar aquelas cujos documentos 

apresentassem maior relevância aos objetivos da pesquisa. Após o levantamento e 

análise dos dados um modelo conceitual foi proposto a fim de materializar as principais 

sinergias entre as temáticas das diretrizes contratuais e dos modelos de maturidade 

existentes, possibilitando corroborar ou colocar em dúvida as conjecturas teóricas 

levantadas.   

 

1.7 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 

O presente trabalho está organizado em cinco capítulos, conforme descrito a 

seguir. 

 

O Capítulo 1 traz uma introdução ao tema, apresentando o problema e a 

pergunta de pesquisa, o pressuposto adotado, o objetivo geral, a justificativa do 

estudo e sua delimitação. 

 

O Capítulo 2 dedica-se à revisão da literatura, abordando os fundamentos do 

BIM, o processo de contratação e os principais conceitos relacionados à maturidade 

BIM. São apresentados, ainda, os métodos de avaliação e os modelos teóricos mais 

relevantes identificados na literatura. 
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O Capítulo 3 descreve os materiais e métodos utilizados na pesquisa, 

detalhando as escolhas metodológicas e os procedimentos adotados para o 

desenvolvimento do estudo. 

 

O Capítulo 4 inicia-se com a apresentação da análise bibliométrica e, na 

sequência, expõe e discute os resultados obtidos a partir da aplicação dos métodos 

descritos no capítulo anterior. 

 

O Capítulo 5 reúne as conclusões do trabalho, sintetizando as principais 

descobertas, a resposta à pergunta de pesquisa e a relação com os objetivos 

propostos. Por fim, apresenta as considerações finais, destacando as limitações do 

estudo e sugerindo possíveis caminhos para investigações futuras na área de 

pesquisa. 

  



26 
 

 

2 REVISÃO DA LITERATURA 
 

No presente capítulo, serão abordados os temas relacionados ao estudo 

realizado, com o objetivo de apresentar as informações que orientaram e 

fundamentaram seu desenvolvimento.  Inicialmente, serão discutidos as definições e 

os principais usos do BIM, com foco especial no contexto brasileiro e na transformação 

digital na indústria da AEC. Posteriormente, será feita uma explanação sobre os 

processos de contratação, a caracterização de contratações em BIM e os principais 

requisitos para elaboração de contratos nesse contexto. 

Na sequência, serão abordadas algumas informações sobre mensuração da 

maturidade BIM, uma vez que a identificação da relevância da avaliação da 

maturidade e os principais modelos de maturidade BIM existentes são aspectos de 

interesse a serem explorados nesta pesquisa. Destaca-se que serão apresentados os 

principais estudos recentes sobre o tema proposto e temas adjacentes, para ilustrar o 

estado da arte atual no campo em que este trabalho está inserido e elaborado um 

quadro resumo conceitual com os principais modelos de maturidade BIM identificados 

na revisão da literatura. 

 

2.1 TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NA INDÚSTRIA DA AEC 

 

A indústria da construção civil desempenha papel relevante na geração de 

empregos e no desenvolvimento econômico. Entretanto, a adoção de novas 

tecnologias ainda ocorre de forma lenta, em função de barreiras estruturais, 

organizacionais e culturais, resultando em um estágio de transformação digital inferior 

em comparação a outros setores industriais (Rocha, Cândido e Barros Neto, 2024). 

Historicamente, o setor não se caracteriza pelo uso intensivo de tecnologias, e a 

incorporação de novos métodos e ferramentas ocorre de forma gradual e 

heterogênea, variando conforme o nível de desenvolvimento econômico e tecnológico 

dos países (Degani, 2022). Apesar desse ritmo de adoção, observa-se crescente 

atenção a inovações voltadas para a mitigação de limitações estruturais, como falhas 

nos processos de planejamento, baixa produtividade, elevado índice de retrabalho e 

limitada digitalização (Vial, 2019).  

A transformação digital é definida como um processo de mudança nas formas 

de trabalho, funções e ofertas de negócios, decorrente da adoção de tecnologias 
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digitais em uma organização ou em seu ambiente operacional (Silva et al., 2023). 

Nesse contexto, ainda que originada na manufatura, essa transformação vem sendo 

gradualmente incorporada ao setor da construção no contexto da Indústria 4.0 

(Dallasega; Rauch; Linder, 2018), resultando na concepção de um sistema 

digitalizado, comumente denominado Construção 4.0 (Adepoju; Aigbavboa, 2020). 

Essa abordagem, impulsionada por tecnologias emergentes, viabiliza, entre outras 

possibilidades, a implementação de canteiros de obras inteligentes (Temidayo et al., 

2020). 

Entre as inovações tecnológicas discutidas na literatura e com crescente 

aplicação no setor, destacam-se a utilização de drones para monitoramento de obras, 

dispositivos móveis, como tablets, para o controle de atividades, equipamentos 

robotizados em canteiros e a modelagem da informação da construção (Simão et al., 

2019). 

A transformação digital, portanto, configura-se como estratégia relevante para 

que as organizações se alinhem às novas exigências do mercado e adotem 

metodologias e tecnologias de forma ágil (Westerman et al., 2011). De modo geral, 

essa transformação abrange dois eixos principais: a inovação nos modelos de 

negócio, mediante o desenvolvimento de produtos e serviços habilitados digitalmente, 

e a melhoria operacional, fundamentada na aplicação de tecnologias avançadas e em 

métodos de trabalho capazes de otimizar o desenvolvimento e a entrega de projetos 

(Koeleman et al., 2019). 

 

2.1.1 Modelagem da Informação da Construção 

 

O acrônimo BIM tem suas raízes em conceitos e termos registrados na 

literatura desde meados da década de 1970. Essas origens estão ligadas às iniciativas 

de pesquisa em países com alto nível de desenvolvimento tecnológico. No entanto, 

sua disseminação mais ampla ocorreu apenas na década de 1990, com a 

popularização do termo “Building Information Model”. Esse avanço foi impulsionado 

pela melhoria dos sistemas de processamento de dados e pela crescente 

acessibilidade às tecnologias digitais. A partir dos anos 2000, com a consolidação da 

denominação “Building Information Modeling”, o termo passou a ser amplamente 

utilizado, e múltiplas definições começaram a surgir, refletindo diferentes tentativas de 
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delimitação conceitual e de apropriação do conceito em distintos contextos (Seil, 2023; 

Borkowski, 2023). 

Essas diferentes abordagens encontram ressonância em diversas definições 

consolidadas na literatura e na prática. Para Sacks et al. (2021), por exemplo, o BIM 

consiste em uma tecnologia de modelagem integrada a um conjunto de processos 

cujo objetivo é produzir, comunicar e analisar modelos de construção. Sob essa 

perspectiva, os modelos 3D extrapolam o aspecto geométrico, incorporando dados 

não visuais que podem ser utilizados ao longo de todas as fases do empreendimento. 

A National BIM Standard – United States define o BIM como uma 

"representação digital das características físicas e funcionais de uma instalação", 

servindo como um recurso compartilhado de conhecimento e suporte à tomada de 

decisões ao longo de todo o ciclo de vida da edificação (NBIMS-US, 2015). Já para a 

buildingSMART, o BIM é entendido como uma metodologia colaborativa de gestão da 

informação, aplicada desde a concepção até a operação de ativos da construção. 

Essa abordagem baseia-se na criação de um modelo digital integrado, que reúne 

atributos físicos, cronológicos e financeiros, acessível por meio de plataformas 

específicas. 

O portal BIM Dictionary, idealizado pelo pesquisador Bilal Succar, reúne 

contribuições de especialistas de diversas partes do mundo e configura-se como uma 

importante fonte de referência sobre o conceito de BIM, complementando a produção 

acadêmica formal. Segundo o portal: 

 
“A Modelagem de Informações da Construção (BIM) é um conjunto de 
tecnologias, processos e políticas que permitem que múltiplas partes 
interessadas projetem, construam e operem uma instalação em um espaço 
virtual de forma colaborativa. Como termo, o BIM cresceu muito ao longo dos 
anos e é, atualmente, a expressão mais representativa da inovação digital em 
toda a indústria da construção e no ambiente construído em geral.”  
(BIM Dictionary, 2025. Tradução da autora). 
 
 

Além das definições apresentadas anteriormente, com ênfase em aspectos 

tecnológicos ou processuais, é possível afirmar que existem outras concepções 

cunhadas por representantes da academia, da indústria, de entidades de classe, de 

governos, entre outros. Observa-se, ainda, a existência de diferentes interpretações 

conforme a região geográfica, o país ou mesmo o idioma adotado por quem atribui o 

significado ao termo (Gaspar, 2019). 
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Gaspar (2019) também destaca que, ao iniciar qualquer trabalho relacionado 

ao BIM, é recomendável que o responsável pela coordenação das atividades defina 

claramente qual definição do termo Building Information Modeling será adotada e 

torne essa decisão explícita a todos os participantes do projeto, a fim de estabelecer 

um consenso sobre o significado atribuído ao conceito. Caso contrário, na ausência 

de uma declaração clara por parte do contratante quanto ao entendimento do termo, 

especialmente para fins de referência em contratações de projetos e serviços, pode 

surgir divergências nos esforços das equipes, bem como problemas relacionados ao 

formato, ao conteúdo e à qualidade dos produtos entregues. 

Apesar de o termo BIM ser amplamente difundido há mais de três décadas, 

persiste, especialmente no contexto brasileiro, uma considerável desinformação 

quanto ao seu conceito e às suas aplicações práticas. Esse cenário dificulta a 

avaliação precisa dos benefícios e dos desafios inerentes à sua implementação, 

criando obstáculos à sua adoção plena no setor da construção (Santos, 2016). 

As diferentes definições para os termos Building Information Model, Building 

Information Modeling e para o acrônimo BIM apresentadas nesta subseção compõem 

as definições de referência adotadas nesta pesquisa. 

 

2.1.2 Adoção e Implementação  

 

A utilização do BIM como forma de trabalho é mais do que as etapas de 

aquisição de software, treinamento ou atualização de hardware e migração de um 

ambiente 2D para 3D. Sua adoção demanda mudanças em todo o processo de 

trabalho, de forma que, essa questão precisa ser compreendida e o processo de 

adoção estruturado antes de qualquer implantação ser realizada (Sacks et al., 2021).  

Diversos autores concordam que a adoção plena do BIM não ocorre 

imediatamente, mas sim ao longo de etapas de desenvolvimento, sendo fundamental 

a existência de uma estrutura de conhecimento capaz de determinar os requisitos 

necessários para sua implementação (Tobin, 2008; Jernigan, 2007).  

Nesse sentido, Succar (2009) propõe uma abordagem tridimensional 

composta por três eixos principais: Campos BIM, Lentes BIM e os Estágios BIM.  

O primeiro eixo, Campos BIM, abrange três áreas:  

 

 Tecnologia: envolve o desenvolvimento de equipamentos e softwares; 
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 Processos: inclui os profissionais responsáveis pelo projeto;  

 

 Políticas: envolve instituições e órgãos reguladores que preparam a 

indústria. 

 

O segundo eixo, Estágios BIM, são níveis que representam a maturidade e a 

competência das organizações e profissionais na adoção e aplicação do BIM.  Esses 

estágios indicam o progresso na capacidade de utilizar efetivamente os processos, 

tecnologias e normas associadas ao BIM, sendo caracterizados da seguinte forma:  

 

a) Pré-BIM: Esta é a prática convencional, geralmente realizada com 

plataformas 2D, utilizando o CAD e até mesmo documentos escritos, 

pranchas e detalhes em duas dimensões; 

 

b) Estágio 1 – Nesta etapa, ocorre o início da transição do modelo 2D 

para o modelo 3D por meio de uma ferramenta de software paramétrica 

baseada em objetos. Não há trocas de modelos entre disciplinas e a 

documentação final é principalmente em 2D; 

 

c) Estágio 2 – Neste estágio, há colaboração entre os profissionais de 

cada disciplina e interoperabilidade conforme a modelagem 3D avança; 

 

d) Estágio 3 – Este estágio representa a verdadeira integração, que é a 

essência do BIM. Há uma integração em tempo real entre os 

envolvidos, permitindo análises complexas nas fases iniciais do projeto 

e construção virtual; 

 

e) Pós-BIM - IPD (Integrated Project Delivery): A "Entrega Integrada de 

Projetos", IPD, é um termo criado para representar uma visão de longo 

prazo do BIM como uma integração de tecnologias, processos e 

políticas. O estágio final é marcado pela maturidade tecnológica, 

processual e política, conforme demonstrado na Figura 2. 

 



31 
 

 

FIGURA 2 – ESTÁGIOS DE CAPACIDADE BIM 

 

 FONTE: A autora (2025), adaptado de Succar (2009). 

 

O terceiro eixo, Lentes BIM, gerencia o conhecimento aplicado no BIM, 

utilizando filtros classificados em disciplinares, de escopo e conceituais para 

selecionar os conhecimentos relevantes ao processo. 

A ABNT NBR ISO 19650-1 (ABNT, 2022) estabelece que a adoção do BIM 

deve ocorrer em três estágios de maturidade, cada um subdividido em quatro 

camadas: Camada de Negócios, Camada da Informação, Camada da Tecnologia e 

Camada de Normas, conforme ilustrado na Figura 3. 
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FIGURA 3 – ESTÁGIOS DE MATURIDADE BIM CONFORME ABNT NBR ISO 19650-1 

 

FONTE: A autora (2025), adaptado de ABNT (2022). 

 

 Na Camada da Informação, os dados estruturados estão presentes em todos 

os estágios, enquanto os dados não estruturados também aparecem em cada fase, 

sendo que no terceiro estágio seu processamento é realizado por meio de Big Data. 

A federação dos modelos inicia-se a partir do segundo estágio, evoluindo para uma 

base em servidores de objetos no terceiro estágio. Na Camada da Tecnologia, o 

Ambiente Comum de Dados (CDE) é elemento fundamental para a gestão da 

informação em todas as fases. No que tange às normas, o primeiro estágio requer 

predominantemente a aplicação das normas nacionais; no segundo, além das normas 

nacionais e regionais, são adotadas as normas ABNT NBR ISO 19650, partes 1 e 2; 

e no terceiro estágio, prevê-se a incorporação de normas e processos ainda em 

desenvolvimento. 

A identificação desses estágios e o sucesso nessas etapas é um indicativo da 

adoção bem-sucedida do BIM por uma organização, possibilitando que essas 
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instituições aumentem a capacidade e consequentemente a maturidade BIM de 

maneira sistêmica.  

Nielsen et al. (2024), em sua revisão sistemática da literatura, traçam um 

mapeamento das iniciativas internacionais relacionadas à adoção do BIM, destacando 

os principais marcos regulatórios, estratégias institucionais e diretrizes técnicas 

estabelecidas em nove países considerados representativos no atual cenário global 

da digitalização da construção civil conforme apresentado na Figura 4. 

 

FIGURA 4 – LINHA DO TEMPO DE ADOÇÃO DO BIM  

 

FONTE: A autora (2025), adaptado de Nielsen et al. (2024). 

 

Um estudo da MC Graw Hill Construction, realizado em 2014, aponta o 

crescimento global da adoção do BIM, que se intensificou, passando de 28% em 2007 

para 71% em 2012. Além disso, o estudo mostrou que a experiência em BIM está 

diretamente relacionada à habilidade e implementação do BIM. Ou seja, a habilidade 

aumenta à medida que se adquire experiência, conforme evidenciado pela 

constatação de que apenas 10% dos entrevistados com um a dois anos de experiência 

são usuários avançados ou especialistas em BIM. Essa porcentagem cresce para 

mais de um terço entre os usuários com três a quatro anos de experiência e chega a 

quase 71% quando uma empresa tem cinco ou mais anos de experiência em BIM 

(MCGraw-Hill, 2014). 
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Outro estudo mais recente, realizado em 2020 pelo BIM Fórum Latam, 

apresenta o panorama da implementação do BIM nos países latino-americanos e 

confirma esse movimento de crescimento da utilização do BIM. A pesquisa conclui 

que dos 18 países analisados mais de 70% das empresas já atuam em BIM e 81% 

dos não usuários BIM têm uma perspectiva positiva em relação à adoção dessa 

metodologia (Lacaze, 2020). 

 

2.1.3 Principais usos e benefícios do BIM 

 

Diversos autores têm estudado as aplicações do BIM, associando-as aos seus 

usos, benefícios e potenciais para a melhoria dos processos. Sacks et al. (2021) 

estabelece os usos do BIM e seus benefícios de acordo com as fases do ciclo de vida 

da edificação, definidas como concepção, projeto, execução e operação (Quadro 1). 

 

QUADRO 1 - USOS E BENEFÍCIOS DO BIM 

Fase Usos e benefícios  
Concepção Estudos preliminares de conceito e viabilidade. 

Projeto 

- Visualização mais precisa e em estágios mais recentes do projeto. 
- Correções automáticas dos elementos no modelo quando são efetuadas mudanças 
no projeto. 
- Geração automática de desenhos 2D em qualquer estágio do projeto. 
- Facilidade de colaboração mais cedo do trabalho multidisciplinar. 
- Facilidade de verificação do projeto contra os requisitos do programa. 
- Extração automática de quantitativos durante o processo de projeto. 
- Melhorias no processo de análise energética e de sustentabilidade. 

Execução 

- Sincronização do planejamento da obra com os objetos do modelo. 
- Descoberta de interferências físicas entre elementos do edifício ou omissões antes 
da execução da obra. 
- Rapidez no processo de mudanças do projeto. 
- Possibilidade de usar o modelo do projeto como base para a pré-fabricação. 
- Melhor implementação da metodologia da construção enxuta. 
- Sincronização das fases de aquisição, projeto e construção. 

Operação Melhor gerenciamento da operação dos sistemas e ativos do edifício. 

FONTE: A autora (2025), adaptado de Sacks et al. (2021). 
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A partir da proposta de estrutura conceitual do BIM apresentada na subseção 

2.1.2, Succar (2016) identificou mais de 120 usos do modelo BIM, organizados em 

três categorias:  

 Usos gerais do Modelo: abrangendo usos genéricos, aplicáveis a 

qualquer domínio, como modelagem arquitetônica e modelagem 

paramétrica; 

 

 Usos do Modelo de Domínio: usos voltados a aplicações específicas 

da construção civil, como estimativas de custos, planejamento, 

manutenção de ativos e monitoramento da construção; 

 

 Usos customizados do Modelo: composto por usos que combinam a 

adaptação dos usos gerais e usos de domínio para atender às 

necessidades específicas dos projetos.  

 

Essa taxonomia, que evoluiu a partir do framework tridimensional de Succar 

(2016), Campos, Lentes e Estágios BIM, abrange todo o ciclo de vida dos 

empreendimentos, oferecendo uma visão estruturada e detalhada sobre as possíveis 

aplicações do BIM. 

Nos Estados Unidos, o termo BIM é comumente associado ao Modelo (Building 

Information Model), razão pela qual guias e normas utilizam a expressão “Usos do 

BIM” (Uses of BIM), com foco em aplicações como detecção de interferências, 

extração de quantitativos e análise de desempenho. Em contrapartida, no Reino 

Unido, na Austrália e em diversos outros países, o BIM é compreendido como 

Modelagem (Building Information Modelling), com ênfase nos processos colaborativos 

e na integração entre disciplinas, adotando-se o termo “Usos do Modelo” (Use of 

Model).  

A definição dos usos do BIM ou usos do Modelo, especialmente na fase inicial 

do contrato, é determinante para especificar os produtos a serem entregues e as 

informações necessárias para o desenvolvimento da modelagem. Essa definição 

também estabelece quando os dados serão inseridos no modelo e quem será 

responsável por cada ação. Em síntese, os usos do BIM representam os propósitos 

que norteiam os processos, a seleção das ferramentas digitais e até mesmo a 

estruturação contratual (Succar, Saleeb, Sher, 2016). 
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Diversos guias de implementação do BIM apresentam listas de usos, sendo o 

mais reconhecido o Guia de Planejamento da Execução do Projeto BIM da PennState, 

que descreve 25 usos do BIM, classificados de acordo com quatro fases do ciclo de 

vida do empreendimento: planejamento, projeto, construção e operação, conforme 

demonstrado na Figura 5. 

 

FIGURA 5 – 25 USOS BIM CONFORME GUIA DA PENNSTATE 

 
FONTE: A autora (2025), adaptado de Kreider e Messner (2013). 

 

2.1.4 O BIM no Contexto Brasileiro 

 

 No Brasil, a disseminação do BIM teve início em meados dos anos 2000, sem 

muita padronização ou regras. Inicialmente, apenas algumas referências 

internacionais foram seguidas, acreditando-se ser possível incorporar essa nova 

estrutura na indústria da construção civil do país. Apesar da existência de outros 

decretos federais, o marco da implementação e do uso da tecnologia no Brasil ocorreu 
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com a criação da Estratégia BIM BR em 2018, apresentada inicialmente através do 

decreto n° 9.377/2018 revogado pelo Decreto 11.888/2024 com o objetivo de 

impulsionar a indústria, buscando os diversos benefícios proporcionados pela adoção 

do BIM (Brasil, 2018). 

Com a promoção da Estratégia BIM BR, espera-se um aumento significativo na 

adoção do BIM, conforme evidenciado na pesquisa "Cenário Construtivo Brasileiro", 

realizada em 2023 pelo setor privado em colaboração com a ABDI e o BFB, na qual 

64% dos entrevistados informaram já utilizar a tecnologia. Outro dado relevante da 

pesquisa revelou que 63% das empresas participantes precisaram modificar parcial 

ou totalmente seus contratos e processos para adotar o BIM (ABDI, 2024). 

O estímulo à adoção do BIM foi fortalecido com a aprovação da Lei nº 14.133, 

conhecida como "a nova lei de licitações", que menciona o emprego do BIM ao 

promover a "adoção progressiva de tecnologias e processos integrados que viabilizem 

a elaboração, utilização e atualização de modelos digitais de obras e serviços de 

engenharia" (Brasil, 2021). 

O Roadmap brasileiro delineia metas para impulsionar o progresso da adoção 

do BIM em projetos públicos, com um cronograma que estabelece a obrigatoriedade 

de aplicação do BIM em todas as fases das obras até 2028. Apesar do atraso de dois 

anos na publicação do Decreto 10.306/2020, que estabelece a utilização do BIM na 

execução de obras realizadas pelo setor público, as datas originalmente propostas 

para esse cronograma permaneceram inalteradas. Antes mesmo da publicação deste 

decreto, projetos-piloto já estavam em andamento pelo governo (Catelani e Santos, 

2021). 

Grandes instituições e órgãos governamentais estão obtendo sucesso na 

implantação do BIM, como é o caso do Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes (DNIT). Um dos primeiros projetos pilotos identificados pela Estratégia 

BIM BR, foi o Programa PROARTE do DNIT, que estabeleceu o compromisso mínimo 

de realizar todas as adequações e capacitações necessárias para viabilizar a 

contratação de projetos e especificações em BIM a partir de 2021 (Brasil, 2018). 

Entretanto, no contexto brasileiro, a aplicação sistemática e padronizada de 

métricas para avaliação de parâmetros ainda não é amplamente adotada em diversas 

áreas do conhecimento, incluindo o campo da Modelagem da Informação da 

Construção. Em um estudo realizado por Arrotéia, Freitas e Melhado (2021) sobre os 

desafios da adoção do BIM no Brasil, com foco na modelagem 3D e 4D em um projeto 
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nacional, foram identificados diversos fatores impactantes. Entre eles, destacam-se a 

falta de conhecimento e competências técnicas em construtibilidade da 

subcontratada, a insuficiência de informações no modelo 3D que impede a progressão 

para as dimensões 4D e 5D, a indefinição dos usos do BIM e sua integração com a 

execução, e os prazos de desenvolvimento restritos pelo modelo contratual. 

Adicionalmente, a ausência de demanda do cliente por projetos BIM, as dificuldades 

de coordenação entre empreiteiras de diferentes países e as restrições ao uso de 

modelos compartilhados devido a questões de propriedade intelectual também são 

elementos cruciais que afetam a adoção. 

Um estudo mais recente, conduzido por Al-Mohammad et al. (2022), 

identificou os fatores envolvidos na implementação do BIM em países com diferentes 

níveis de renda, destacando fatores comuns que se mantêm consistentes 

independentemente das condições econômicas. A pesquisa sugere que, embora 

existam disparidades relacionadas ao nível de renda, alguns fatores são universais, 

enquanto outros demandam abordagens de implementação do BIM adaptadas às 

particularidades de cada contexto nacional. Entre os fatores identificados como 

universais, destacam-se: 

 

 Disponibilidade de diretrizes claras e abrangentes para a implementação do 

BIM; 

 

 A relação custo-benefício associada à adoção do BIM; 

 

 A disposição das partes interessadas em adquirir conhecimento e habilidades 

relacionadas ao método BIM; 

 

 A convergência das visões e entendimentos sobre o BIM entre as partes 

envolvidas no processo; 

 

 A presença de contratos padronizados que definem responsabilidades e 

alocação de riscos.  
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2.2 GESTÃO DA INFORMAÇÃO NA CONSTRUÇÃO 

 

A norma ABNT NBR ISO 19650, baseada na mesma norma internacional 

publicada em 2018, representa um marco significativo para a gestão de informações 

na indústria da construção civil no Brasil. Essa norma estabelece que é de 

responsabilidade do contratante a definição inicial das necessidades para a gestão da 

informação, tanto em relação ao ativo, quanto à fase de produção e troca de 

informações.  

É importante destacar que a norma não especifica como documentar esses 

requisitos, deixando essa decisão a critério das partes envolvidas. Além disso, vale 

ressaltar que os requisitos relacionados ao projeto e ao produto só são consolidados 

após a formalização do contrato, uma vez que dependem da participação dos 

projetistas contratados para sua completa definição.  

Apesar de não apresentar um caráter prescritivo, a norma recomenda, conforme 

processo de gestão da informação, que o contratante deve definir: 

 

a) Os requisitos de informação a serem atendidos durante o contrato;  

b) O nível de informação necessário para atender a cada requisito de informação;  

c) Os critérios de aprovação de cada requisito de informação;  

d) As informações de suporte que os licitantes líderes possam necessitar para 

compreender os requisitos de informação, seus processos e critérios de 

aprovação; 

e) As datas, relativas aos pontos de decisão, de entrega e de tomada de decisões. 

 

A ABNT NBR ISO 19650-1 estabelece que o contratante deve definir claramente 

os objetivos do empreendimento, abrangendo o produto, a obra e a produção de 

informações, desde a concepção até a entrega para operação. A norma identifica 

quatro tipos de requisitos conforme detalhado a seguir, e o fluxo dessas informações 

é apresentado e detalhado na Figura 6. 

 

 Requisitos de Informação da Organização (OIR), relacionados à operação 

estratégica do negócio, gestão de ativos, planejamento de portfólio de ativos, 

compromissos regulatórios e formulação de políticas; 
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 Requisitos de Informação do Ativo (AIR), que especificam os conjuntos de 

informações necessários para atender aos requisitos da organização e 

incluem formatos, métodos de produção e procedimentos; 

 Requisitos de Informação do Projeto (PIR), que detalham as informações 

necessárias para tomada de decisões estratégicas de um ativo a ser 

construído, originadas dos processos de gestão de projeto e de gestão do 

ativo; 

 Requisitos de Troca de Informação (EIR), que detalham aspectos gerenciais, 

comerciais e técnicos da produção de informações do projeto, alinhados com 

os requisitos do projeto e, frequentemente, documentados no Plano de 

Entrega de Informação (MIDP) como parte do Plano de Execução BIM (BEP). 

 

Essas definições podem ser incorporadas aos requisitos do empreendimento, 

integrando-se ao protocolo BIM da organização ou a procedimentos de projeto BIM 

externos. 

 

FIGURA 6 – REQUISITOS DE INFORMAÇÃO NBR ISO-19650-1 

 

 FONTE: A autora (2025), adaptado de NBR ISO 19650-1 (2022). 
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Embora essas recomendações estabeleçam diretrizes claras para o processo de 

contratação e início do desenvolvimento do projeto por parte do contratante, é 

relevante observar que a norma é, em sua essência, genérica. Isso se deve ao fato 

de poder ser aplicada em contextos diversos, o que, por sua vez, demanda 

interpretações em situações práticas ou mais específicas. 

Projetos executados com a implementação do BIM apresentam fases e 

entregáveis altamente detalhados, intrinsecamente vinculados a um ambiente 

colaborativo. Esse espaço compartilhado de informações abrange todas as partes 

envolvidas no projeto e é respaldado por um escopo e condições de colaboração bem 

definidos (Manzione; Melhado; Nóbrega, 2021).  

A norma estabelece também, de forma abrangente, o conceito de Ambiente 

Comum de Dados (Common Data Environment – CDE), descrevendo seus requisitos 

e funcionalidades, como coletar, gerenciar e disseminar todos os dados relevantes e 

aprovados para as equipes multidisciplinares, dentro de um processo devidamente 

gerenciado. Para dar suporte eficaz a um processo baseado em BIM, um CDE deve 

incorporar quatro capacidades fundamentais de gerenciamento de dados, conforme 

apresentado no Quadro 2. 

 

QUADRO 2 - CAPACIDADES DO CDE 

Capacidade Descrição 

Espaço de trabalho 
compartilhado 

deve permitir a colaboração entre membros de equipes 

multidisciplinares, pertencentes a diferentes empresas e 

localizados em diferentes regiões geográficas 

Controle de acesso às 
informações 

as informações armazenadas no CDE devem ter níveis de 

acesso definidos, garantindo segurança, rastreabilidade e 

integridade dos dados 

Processo estruturado de 
aprovação 

é necessário um fluxo de aprovação configurável, que 

assegure o controle sobre a liberação e o uso das informações 

do projeto 

Acompanhamento e 
gerenciamento de atividades 

o CDE deve possibilitar o monitoramento das ações 

relacionadas às informações, incluindo registros, versões, 

responsabilidades e históricos de alterações 

FONTE: A autora, (2025). 
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Ainda de acordo com a ABNT NBR ISO 19650-1, um CDE deve contemplar 

quatro diferentes estados ou condições de contêineres de informação, cada um com 

finalidades específicas ao longo do ciclo de vida do projeto, conforme apresentado na 

Figura 7. 

 

FIGURA 7 – GERENCIAMENTO DAS INFORMAÇÕES NBR ISO-19650 

 

FONTE: A autora (2025), adaptado de NBR ISO 19650-1 (2022). 

 

 Trabalho em andamento: nesta etapa, as informações encontram-se em 

desenvolvimento pelo autor ou pela equipe responsável. O conteúdo 

permanece restrito, não sendo visível ou acessível a outros participantes 

do projeto. 

 

 Compartilhado: as informações neste estado já foram validadas para 

compartilhamento, tornando-se disponíveis para consulta e análise 

conjunta entre os membros da equipe do projeto. Esse estágio indica que 
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o conteúdo atingiu um nível adequado de maturidade para discussão 

colaborativa. 

 

 Publicado: neste estágio, as informações foram formalmente aprovadas 

para uso em fases subsequentes, como o projeto executivo, a construção 

ou a gestão de instalações. Trata-se de conteúdo consolidado e pronto 

para aplicação operacional. 

 

 Arquivado: além dos três estados anteriores, a norma também define a 

condição “arquivado”, que armazena registros históricos de todas as 

versões e alterações dos contêineres de informação. Esse estado tem 

como objetivo garantir a rastreabilidade e a integridade do histórico de 

dados, permitindo a construção de um modelo informativo completo, 

integrado e colaborativo. 

 

O uso do BIM e CDE cria uma plataforma única que ajuda a promover integração 

de todas as fases do ciclo de vida do projeto, além da integração de tecnologias físicas 

e digitais (Sawhney; Riley; Irizarry, 2020). 

Grande parte do sucesso nesse conjunto de processos depende da qualidade e 

organização das atividades de projeto. Em particular, a especificação dos objetivos do 

ativo e sua transcrição em requisitos de informação claros e mensuráveis, uma vez 

que esses requisitos constituem a base para todas as demais avaliações. Nesse 

contexto, a NBR ISO 9001 apresenta grande sinergia com a NBR ISO 19650, tendo 

as normativas uma relação de complementariedade, isso porque, essa especificação 

detalhada da informação necessária para um projeto ou ativo complementa o requisito 

da NBR ISO 9001 de "determinar os requisitos para os produtos e serviços” e 

"determinar as entradas requeridas e as saídas esperadas dos processos". 

A NBR ISO 9001 fornece o arcabouço genérico para a gestão da qualidade, que 

é a base para qualquer organização buscar a excelência. Por outro lado, a NBR ISO 

19650 oferece a aplicação específica e detalhada desses princípios de qualidade ao 

domínio da gestão da informação em projetos BIM, preenchendo a lacuna de como a 

qualidade da informação deve ser sistematicamente assegurada. Em suma, a NBR 

ISO 9001 estabelece o "o que" e o "porquê" da gestão da qualidade, enquanto a NBR 

ISO 19650 detalha o "como" aplicar esses princípios para a gestão da informação em 
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projetos e ativos, usando o BIM como ferramenta. Juntas, elas garantem não apenas 

a conformidade dos produtos e serviços, mas também a integridade e a qualidade da 

informação que fundamenta esses produtos e serviços, importantes na era digital e 

na construção 4.0. 

Esses pontos reiteram a importância de um contrato bem elaborado, que abranja 

todas as informações essenciais para o início do projeto. Além disso, é importante que 

esses aspectos sejam devidamente documentados, de forma a assegurar a sua 

manutenção ao longo de todo o ciclo de vida do ativo, garantindo assim, a integridade 

e clareza entre todas as partes envolvidas. A adequada definição das informações 

inseridas nos contratos representa um elemento importante na contribuição para o 

êxito na adoção do processo BIM, enquanto a sua ausência pode representar um 

obstáculo nesse processo (Leusin, 2023). 

 

2.2.1 Processo de contratações 

 

O Guia BIM 04 da coletânea ABDI-MDIC, publicado em 2017, destaca que os 

modelos de contratação são fundamentais na definição dos parâmetros para a 

prestação de serviços em projetos e na execução de empreendimentos. Esses 

modelos estabelecem a forma de pagamento, a estrutura da equipe e o papel dos 

agentes ao longo do desenvolvimento do processo (ABDI, 2017). 

Dependendo da modalidade de contratação e da natureza do projeto em 

questão, o fluxo de gestão do processo de projeto pode variar. No entanto, o objetivo 

primordial deve ser assegurar a qualidade nessa gestão, sendo crucial que empresas 

de projeto e construtoras encarem o contrato como uma ferramenta para orientar a 

visão interna da empresa, e não apenas como um mecanismo de recurso judicial 

(Caiado; Salgado, 2006). 

Entre os modelos de contratos globalmente reconhecidos estão o Design-Bid-

Build (DBB), Design-Build (DB), Construction Management of Risk (CMR) e Integrated 

Project Delivery (IPD). 

No Design-Bid-Build (DBB), o proprietário busca um parceiro incorporador, que 

pode ser ele próprio, e contrata um arquiteto para desenvolver um projeto conceitual 

preliminar da edificação. Em seguida, o arquiteto seleciona engenheiros com base na 

proposta mais vantajosa para desenvolver projetos de fundação, estrutura, 

instalações, entre outros. O engenheiro ou proprietário então seleciona uma 
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construtora para contratar os subempreiteiros e construir a edificação (Magalhães; 

Fontenelle, 2021). 

No modelo Design-Build (DB), os principais agentes são o cliente e uma 

associação entre projetista e construtor. Este último é responsável pelo 

desenvolvimento do projeto executivo e pela execução do empreendimento. 

Geralmente, o método de pagamento escolhido é o Preço Global, amplamente 

utilizado em concessões públicas de serviços, como no caso de usinas de energia, 

onde a detentora da concessão é responsável pelo projeto, construção e operação 

das instalações (Magalhães; Fontenelle, 2021). 

A modalidade Construction Management of Risk (CMR) envolve a contratação 

de um gerente de construção como representante do cliente para gerenciar a 

produção do empreendimento. Este gerente é também responsável pela execução, 

cronograma e orçamento da obra após a definição do projeto. No Brasil, essa 

modalidade é adotada nas licitações por menor preço, preço fixo e administração da 

obra, respectivamente (Magalhães; Fontenelle, 2021).  

Por fim, o Integrated Project Delivery (IPD) caracteriza-se pela participação dos 

principais agentes que estabelecem um contrato único e multilateral com o cliente. 

Esta modalidade se baseia em diversos instrumentos, como o compartilhamento de 

riscos e benefícios, tomadas de decisões compartilhadas e total transparência durante 

a troca de informações sobre o projeto. O Quadro 3 detalha essa descrição de cada 

tipo de contrato e apresenta a perspectiva de cada um deles em relação ao uso do 

BIM (Magalhães; Fontenelle, 2021). 

 

QUADRO 3 - MODALIDADES DE CONTRATAÇÃO E USO DO BIM 

Modalidade de 
contratação Descrição Uso do BIM 

Design / Bid / Build – 
DBB 

Contratação sequencial onde o 
contratante gerencia projeto e 
construção separadamente 

Parcial, pode atenuar efeitos 
negativos, mas requisitos BIM são 
pouco considerados devido à falta de 
colaboração do construtor na 
concepção 

Design and Build - 
D&B 

Contratada assume 
responsabilidade integral pelo 
projeto e construção 

Opcional, pode ser usado a critério 
do empreendedor ou da construtora 

Project Management 
of Risk (CMR) 

Proprietário e gestor de obra 
assumem juntos os riscos relativos 
ao cronograma e aos custos finais 
do empreendimento 

Recomendado devido ao grau de 
colaboração necessário entre os 
envolvidos 



46 
 

 

Integrated Project 
Delivery - IPD 

Modalidade relacional onde todos 
têm interesse comum na 
conclusão do projeto 

Altamente recomendado, devido ao 
alto nível de colaboração necessário 
entre os envolvidos 

 
FONTE: A autora (2025). 

 

Em um estudo sobre as alternativas para adoção do BIM pelos escritórios 

técnicos das Universidades Públicas, Cruz e Salgado (2023) apresentam que os 

projetos tradicionais, praticados em muitos casos pela administração pública, estão 

distantes de corroborarem com as práticas definidas para o uso e implementação do 

BIM, ao contrário do IPD que apresenta maior alinhamento com as práticas de gestão 

integrada do processo de projeto, conforme apresentado na Figura 8. 

 

FIGURA 8 – COMPARAÇÃO ENTRE O ENQUADRAMENTO DO PROCESSO BIM E DO 
PROCESSO PRATICADO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

 

 FONTE: A autora (2025), adaptado de Cruz e Salgado (2023). 

 

O estudo também discute que, no setor público, a construção colaborativa de 

contratos é limitada pela legislação, que restringe o contato entre a administração 

pública e os construtores até a elaboração do projeto básico. Como alternativa a essa 

limitação, a Lei nº 14.133/2021 introduz o diálogo competitivo, modalidade que permite 

uma interação mais estruturada entre a administração e licitantes previamente 

selecionados, com o objetivo de desenvolver soluções que atendam de forma mais 

precisa às necessidades da contratação. A antecipação desse diálogo favorece o 
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estabelecimento de relações de confiança, colaboração e compartilhamento de riscos 

entre as partes antes da formalização contratual, contribuindo para uma gestão mais 

integrada do processo de projeto. 

Apesar da crescente adoção do BIM na indústria da construção, há uma lacuna 

no entendimento detalhado das implicações legais e contratuais associadas à sua 

implementação. Estudos anteriores (Faghihi et al., 2022; Alwee et al., 2024) ressaltam 

a urgência de conduzir mais pesquisas sobre as melhores estratégias para mitigar 

riscos, bem como as questões contratuais e regulatórias suscitadas por essa 

tecnologia. 

No segundo volume dos Guias de Contratação BIM, publicado pelo BIM Fórum 

Brasil, Ferreira e Leusin, (2023) apresentaram os contratos como peça fundamental 

entre os participantes de um empreendimento e ressaltam a importância desses 

processos respeitarem as recomendações da ABNT NBR ISO 19650, partes 1 e 2, 

devidamente transcritas em um BEP, que estabeleça os vínculos entre os requisitos 

de informação, os usos pretendidos, as responsabilidades das partes no processo de 

gestão da informação e os produtos resultantes dos serviços.  

Para melhorar a integração do BIM na documentação contratual, é essencial 

torná-lo um padrão. O planejamento e a elaboração do contrato não devem ser 

incumbência exclusiva de advogados, mas sim um processo colaborativo envolvendo 

as áreas técnicas, administrativas e jurídicas das organizações (Alotaibi et al., 2024; 

Winfield; Rock, 2018).  

 

2.2.2 Contratação em BIM 

 

A literatura evidencia que as implicações legais associadas ao uso do BIM 

possuem caráter global e constituem uma das principais barreiras à sua disseminação 

no setor de AECO. Os sistemas jurídicos contemporâneos estão majoritariamente 

estruturados com base na atribuição de direitos e responsabilidades individuais; 

contudo, o BIM se caracteriza por um processo colaborativo, no qual a delimitação 

das contribuições específicas de cada agente envolvido apresenta complexidade 

(Dao; Chen; Nguyen, 2021; Sun et al., 2015). 

Villanueva e Brioso (2024) comentam que, em relação ao compartilhamento de 

riscos, os contratos tradicionais de construção são estruturados com base em uma 

lógica de troca clássica, na qual uma parte se compromete com a entrega do objeto 
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contratual, enquanto a outra assume a obrigação de pagamento. Nessa configuração, 

a margem de lucro de uma das partes tende, frequentemente, a ocorrer em detrimento 

da outra, configurando a tensão inerente aos contratos pautados no modelo de 

compra e venda. Os autores sugerem a adoção de modelos contratuais alternativos, 

como o NEC4 Design, Build and Operate Contract (DBO) e o NEC4 Alliance Contract 

(ALC), como forma de viabilizar contratos mais colaborativos. Um dos principais 

destaques é a inclusão de incentivos contratuais que estimulem a participação ativa 

do contratado, por meio de cláusulas vinculadas ao cumprimento de indicadores de 

desempenho, colaboratividade e prazos ou o uso de um orçamento-alvo, que permite 

a divisão de economias entre os participantes do projeto, incentivando a eficiência. 

Instituições ao redor do mundo desenvolveram sistemas e adendos específicos 

para regulamentar o uso do BIM nos contratos, com o objetivo de garantir clareza nas 

responsabilidades, padronização de processos e segurança jurídica entre as partes 

envolvidas. O Quadro 4 apresenta uma comparação entre cinco desses principais 

documentos de contratação em BIM, destacando suas origens, objetivos e principais 

características (Arshad et al., 2019). 

 

QUADRO 4 - COMPARAÇÃO SISTEMAS DE CONTRATAÇÃO EM BIM 

Sistema Origem Ano Objetivo Principal Principais Características 

ConsensusDO

CS 301 BIM 

Addendum 

EUA – Coalition 

ConsensusDOCS 
2015 

Fornecer diretrizes 

contratuais para uso 

colaborativo do BIM 

Define papéis e 

responsabilidades; trata 

propriedade intelectual e 

responsabilidades sobre o 

modelo 

AEC BIM 

Technology 

Protocol 

Reino Unido – 

Architecture, 

Engineering, and 

Construction 

(AEC) 

2015 

Estabelecer 

diretrizes comuns 

entre disciplinas 

para uso do BIM 

Colaboração interdisciplinar; 

define responsabilidades 

técnicas e legais; orienta 

integração do BIM em todo o 

ciclo do projeto 

AIA E203 

EUA – American 

Institute of 

Architects 

2013 

 

Integrar BIM aos 

contratos AIA 

através de um 

adendo formal 

Exige plano de execução 

BIM, define níveis de 

desenvolvimento; esclarece 

confiabilidade e finalidade 

dos modelos 
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Sistema Origem Ano Objetivo Principal Principais Características 

CIC BIM 

Protocol 

Reino Unido – 

Construction 

Industry Council 

2013 

Servir como adendo 

contratual padrão 

para projetos com 

BIM, especialmente 

públicos 

Introduz a função de 

Information Manager; define 

Modelled Information 

Requirements; forte adesão 

no Reino Unido 

CIOB Time and 

Cost 

Management 

Contract 

Reino Unido – 

Chartered 

Institute of 

Building 

2015 

Melhorar a gestão 

de tempo e custos 

por meio da 

integração com BIM 

Integra planejamento de 

prazos e orçamentos com 

modelos; promove 

transparência e 

detalhamento nos processos 

FONTE: A autora (2025), adaptado de Arshad et al. (2019). 
 

A análise comparativa evidencia que os principais sistemas de contratação com 

BIM compartilham o esforço de promover a colaboração, definir responsabilidades e 

integrar os modelos aos contratos formais. Entre os pontos fortes observados estão a 

introdução de figuras específicas para gestão da informação (como Model Manager e 

Information Manager), a exigência de planos de execução BIM, e a incorporação direta 

de prazos e custos ao modelo digital. No entanto, também se destacam limitações 

como a dependência de documentos complementares, baixa flexibilidade para 

diferentes contextos jurídicos, e a necessidade de alta maturidade técnica das equipes 

para aplicação eficaz. Esses fatores devem ser considerados na seleção ou 

adaptação do modelo contratual mais adequado à realidade de cada projeto. 

Em seu estudo sobre tipologias de contratação em diversos países, Nilchian et 

al. (2021) comentam que, embora exista uma crença generalizada entre os usuários 

quanto à importância de desenvolver documentos contratuais específicos para o BIM, 

ainda não há um método padrão e consistente para definir o número de obrigações e 

requisitos, tampouco para determinar onde os documentos relacionados ao BIM 

devem ser inseridos nessa parte do contrato. Alwee et al. (2024) também apontam 

que contratos tradicionais que incluem anexos com informações específicas sobre a 

contratação em BIM podem gerar conflitos, em razão de possíveis divergências entre 

as disposições presentes no corpo principal do contrato e aquelas contidas no anexo 

referente ao BIM. 
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2.2.3 Diretrizes para contratações em BIM 

 

Price et al. (2017), afirmam: "Com o BIM sendo cada vez mais utilizado em 

projetos, é importante lembrar de elaborar contratos adequadamente para lidar com 

as questões que possam surgir." Essa citação evidencia a necessidade de oferecer 

orientações contratuais específicas para projetos baseados em BIM, tanto para a 

indústria da construção como um todo, quanto para os profissionais envolvidos. Essa 

demanda também se justifica pelo fato de que o setor da construção é complexo e, 

portanto, pode se beneficiar de diretrizes contratuais claras quanto ao uso e à 

integração do BIM nos projetos. 

Faghihi et al. (2022), apresentam uma revisão bibliográfica que identifica 31 

desafios relacionados ao BIM, classificados em cinco categorias: aspectos sócio-

organizacionais, financeiros, técnicos, contratuais e legais. O estudo demonstra que 

a falta de consideração contratual adequada intensifica os demais desafios 

enfrentados durante a implementação do BIM. Além disso, a pesquisa inclui dados 

coletados de 90 empresas no Irã, das quais 47 classificaram os desafios contratuais 

como os mais relevantes entre as opções levantadas. 

Ao analisar os dados com maior profundidade, observa-se que empresas de 

diferentes portes e níveis de maturidade enfrentam desafios distintos. Ainda assim, é 

notável que tanto empresas com experiência quanto aquelas sem experiência prévia 

com BIM se sentiram particularmente impactadas pelas questões contratuais, 

consideradas um dos principais obstáculos à sua implementação. É evidente no 

estudo que a negligência dessas questões contribuiu para a intensificação dos 

desafios financeiros, técnicos e sócio-organizacionais. Por isso, torna-se fundamental 

que os autores e profissionais do setor reconheçam a importância de abordar essas 

questões contratuais desde as fases iniciais do projeto. 

Diversos desafios contratuais associados à incorporação do BIM na indústria da 

construção são relatados na literatura, incluindo: definição do padrão de cuidado; 

direitos de propriedade e propriedade intelectual; funções e responsabilidades 

contratuais; uso indevido de dados e modelos; cláusulas de indenização, garantias e 

seguros; processos de coordenação e gestão da implementação do BIM; integração 

contratual do BIM; inconsistências de projeto e detecção de conflitos; definição de 

prioridade ou precedência entre documentos contratuais; formas de compensação 

pelo uso do BIM; e mecanismos de incentivo à colaboração (Assaad et al., 2020). 
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Alwee et al. (2024), a partir de uma revisão sistemática da literatura, indica oito 

aspectos-chave que representam barreiras críticas à implementação eficaz do BIM, 

conforme apresentado na Figura 9.  

 

FIGURA 9 – IMPEDIMENTOS LEGAIS E CONTRATUAIS EM APLICAÇÕES BASEADAS EM BIM  

 
FONTE: A autora (2025), adaptado de Alwee et al. (2024). 
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O método de contratação é prejudicado pela fragmentação da indústria, 

ausência de diretrizes contratuais colaborativas e resistência à obrigatoriedade do 

BIM. A documentação contratual carece de padronização, unificação de requisitos e 

clareza em protocolos como EIR, BEP e mecanismos de resolução de disputas.  

Tempo e custo são impactados por estratégias financeiras inadequadas, 

estimativas imprecisas na integração de dados 2D e 3D e cronogramas incompatíveis. 

A qualidade sofre com falhas na gestão de modelos, desconfiança entre partes, riscos 

de plágio e necessidade de auditoria de dados. 

A coordenação enfrenta modificações excessivas, problemas de 

interoperabilidade, subcontratações complexas e inconsistências na aprovação de 

serviços. A responsabilidade envolve dúvidas sobre propriedade dos modelos, 

padrões profissionais e acordos de licenciamento. A segurança inclui riscos de perda 

de dados, dificuldades de compartilhamento e ameaças cibernéticas. Por fim, 

questões legais e regulatórias tratam da validade de evidências eletrônicas e da falta 

de diretrizes governamentais claras. Em suma, a falha em alocar riscos de forma 

adequada nos marcos legais e contratuais existentes compromete a adoção plena do 

BIM, especialmente em ambientes colaborativos. As principais diretrizes mapeadas 

na revisão da literatura serão apresentadas na seção 4.2 no Capítulo 4 (Resultados). 
 
 

2.3 MATURIDADE: CONCEITOS E MÉTRICAS 

 

O conceito de maturidade sugere que um processo siga um ciclo de vida que 

seja claramente definido, gerenciado, mensurado e controlado. Enquanto isso, o nível 

de maturidade representa um ponto crítico no qual, ao ser alcançado, oferece uma 

compreensão global de todos os sistemas necessários para atingir um conjunto 

específico de metas de processo (Dorfman, 1997). 

Os modelos de maturidade surgiram com o Aferidor de Maturidade de Gestão 

da Qualidade, também chamado de Grid de Maturidade de Crosby (Crosby, 1979). 

Seu objetivo era estabelecer uma metodologia capaz de avaliar o nível de maturidade 

presente na gestão dos diferentes processos voltados à qualidade. Esse modelo é 

considerado o precursor das abordagens atuais devido ao seu caráter genérico e 

essencialmente orientado à maturidade (Oliveira, 2009; Silveira, 2009). A partir dele, 
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diversos instrumentos foram desenvolvidos para medir o grau de maturidade das 

práticas de Gestão da Qualidade.  

Essas abordagens consistem em cinco níveis do modelo: 

 

 Incerteza 

 Despertar 

 Esclarecimento 

 Sabedoria 

 Certeza 

 

A ideia de maturidade BIM está intrinsecamente ligada ao conceito de 

maturidade de processos, como apresentado pela indústria de software. Nesse 

contexto, a maturidade é definida pela clareza com que um processo é definido, 

gerenciado, medido, controlado e eficaz. Em outras palavras, uma organização 

demonstra maturidade em seus processos quando implementa, consistentemente, 

práticas que atendem às suas necessidades de negócios atuais ou futuras, 

promovendo assim o crescimento e aprimoramento desses processos (Edirisinghe et 

al., 2021; Paulk et al., 1993).  

No início da década de 1980, a ideia de uma estrutura de maturidade para 

processos de desenvolvimento de software começou a se consolidar, impulsionada 

pelas preocupações do Departamento de Defesa dos Estados Unidos quanto à 

qualidade dos projetos produzidos. Nesse contexto, foi concebido o Capability Maturity 

Model Integration (CMMI), um programa de treinamento, avaliação e melhoria de 

processos desenvolvido pelo Software Engineering Institute (SEI) da Carnegie Mellon 

University. Trata-se de uma metodologia destinada a estruturar, aprimorar e 

padronizar os processos de desenvolvimento de software nas organizações. 

A partir de 1991, o SEI iniciou o desenvolvimento do Capability Maturity Model 

(CMM). O sucesso da sua aplicação na indústria de software inspirou o surgimento de 

outros modelos de maturidade, inclusive para a área de gerenciamento de projetos 

(SUN et al., 2022). Após mais de 30 anos de evolução, uma variedade de Project 

Management Maturity Models (PMMMs) emergiu. Embora não idênticos em termos de 

conteúdo, público-alvo ou denominações, a maioria desses modelos converge para a 
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determinação de cinco níveis de desenvolvimento de competências, conforme 

resumidos na Figura 10. 

FIGURA 10 – NÍVEIS DE MATURIDADE 

 
FONTE: A autora (2025), adaptado de Paulk et al. (1993). 

 

No primeiro nível, há uma falta de processos bem definidos, e o sucesso é 

largamente determinado pelos esforços individuais. No segundo nível, começam a ser 

estabelecidos processos básicos de gerenciamento de projetos. No terceiro nível, 

torna-se evidente a presença de processos de software para as atividades de 

gerenciamento, os quais são devidamente documentados e integrados de forma 

padronizada. No nível gerenciado, são implementadas medidas detalhadas para 

monitorar tanto o processo de desenvolvimento de software quanto a qualidade do 

produto. No quinto nível, a melhoria contínua dos processos é habilitada pelo feedback 

quantitativo, além do desenvolvimento de ideias e tecnologias inovadoras (Paulk et 

al., 1993). 
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Mesmo sendo precursor de vários modelos de maturidade, o CMM não se 

ajusta à indústria da construção, pois não aborda as complexidades da cadeia de 

abastecimento, e seus níveis de maturidade não consideram as diferentes etapas do 

ciclo de vida de um projeto de construção (Sarshar et al., 2000). Embora tenham sido 

feitos esforços derivados do CMM para se concentrar na indústria da construção civil, 

ainda não existe um modelo de maturidade que possa ser aplicado de forma 

abrangente ao uso do BIM, suas várias fases de implementação, os stakeholders 

envolvidos, os resultados obtidos ou o impacto nas diferentes fases do ciclo de vida 

do projeto. 

Além disso, do ponto de vista terminológico, enquanto a maturidade BIM 

consiste na implementação de um conjunto de processos BIM dentro de um escopo 

definido que contribui para o atendimento das necessidades BIM das organizações, a 

capacidade BIM é a caracterização da capacidade de um processo BIM de entregar 

seus resultados BIM definidos e os resultados dos atributos BIM (ISO/IEC, 2015). 

Essa diferenciação é crítica quando se trata da implementação escalonada do 

BIM, uma vez que responde à natureza disruptiva e expansiva dessa abordagem 

(Succar; Sher; Williams, 2012). Enquanto os modelos de maturidade identificam os 

conjuntos de processos associados aos níveis em uma escala específica de 

maturidade de processos organizacionais, os modelos de avaliação de capacidade de 

processos são utilizados para avaliar as características de qualidade de processos 

especificadas em um modelo de referência de processos (ISO/IEC, 2015). 

 

2.3.1 Métodos de avaliação da maturidade BIM 

 

Após a adoção do BIM, as organizações da AEC devem avaliar a eficácia de 

suas implementações para medir o desempenho e permitir melhorias contínuas. 

Diversos modelos de maturidade BIM foram desenvolvidos para atender aos 

diferentes propósitos de avaliação (Wu et al., 2017; Succar; Kassem, 2015). 

Os modelos de maturidade BIM desempenham um papel crucial ao orientar 

partes interessadas e empresas que dependem do BIM para identificar capacidades 

e facilitar melhorias de processos. Contudo, ainda não há um consenso claro sobre o 

que define um modelo de maturidade BIM e qual o seu propósito. Isso ocorre porque 

a maioria desses modelos tende a avaliar a maturidade BIM em fases específicas, e 

cada modelo apresenta sua própria definição de níveis de maturidade, não existindo 
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um modelo comumente aceito. As definições variam conforme o ponto de vista de 

cada autor, abrangendo aspectos como projetos, organizações, indivíduos ou 

equipes. Além disso, devido à variedade de objetivos subjacentes ao desenvolvimento 

dessas ferramentas, sua aplicabilidade em contextos diferentes daqueles para os 

quais foram originalmente concebidas é limitada. Cada modelo de avaliação possui 

suas próprias características distintas, como estrutura, mecanismo e foco de 

avaliação, o que torna desafiadora a seleção do mais adequado a ser utilizado 

(Mahamadu, 2016; Azzouz et al., 2016). 

Dada a variedade de modelos de avaliação disponíveis, uma análise 

comparativa torna-se essencial para auxiliar as organizações na seleção da 

abordagem mais adequada às suas necessidades. Neste contexto, Pöppelbuß e 

Röglinger (2011) apresentaram uma abordagem inicialmente orientada e estruturada 

para o gerenciamento de processos de negócios. No entanto, essa metodologia 

possui um amplo potencial de aplicação em diversos modelos e domínios, uma vez 

que funciona como um guia de verificação e avaliação para modelos de maturidade, 

podendo também auxiliar no desenvolvimento de novos modelos. Para uma 

compreensão mais clara, essas definições e propósitos são detalhados no framework 

traduzido e apresentado no ANEXO A. 

A partir da tradução do framework, é possível identificar os princípios 

fundamentais de design, estabelecidos de 1.1 a 1.4, orientados para a estruturação e 

concepção de novos modelos. Os princípios de design para uso descritivo são 

delineados nas etapas 2.1 a 2.2, com o propósito de diagnosticar ou avaliar as 

capacidades atuais em relação a critérios específicos. Já os princípios de design para 

propósitos prescritivos estão presentes nas etapas 3.1 a 3.3, visando identificar níveis 

de maturidade desejáveis e fornecer diretrizes para medidas de melhoria, incluindo 

sugestões de planos de ação detalhados. 

O modelo comparativo não estabelece princípios específicos e definidos. No 

entanto, com base nos princípios anteriormente caracterizados, permite uma 

avaliação comparativa interna ou externa com base em dados robustos de avaliação, 

possibilitando a comparação dos níveis entre empresas ou organizações similares. A 

partir dessa estrutura, é possível compreender detalhadamente as características e 

aspectos desenvolvidos nos modelos de maturidade para identificar o mais adequado 

para uma determinada aplicação. 
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2.3.2 Modelos de Maturidade BIM   

 

Ao longo da última década, uma variedade de modelos de maturidade BIM foi 

desenvolvida para avaliar a aplicação do BIM. Esses modelos são 

predominantemente divididos em duas categorias principais: um focado na avaliação 

da aplicação do BIM durante o desenvolvimento do projeto e outro na avaliação da 

capacidade de implementação empresarial do BIM. 

Entre os modelos de maturidade BIM mais conhecidos para projetos estão o 

NBIMS CMM e o VDC Scorecard, enquanto para organizações destacam-se o BIM 

MM, o BIM QuickScan e o BIM AP. Além desses, existem modelos individuais que 

podem ser aplicados para avaliar a maturidade BIM tanto de organizações quanto de 

projetos específicos (Sun et al., 2022; Chen et al., 2023). 

No que se refere aos objetivos de medição, cada modelo foi concebido para 

alcançar uma meta específica na avaliação do BIM. Em seu estudo comparativo dos 

modelos de maturidade existentes, Ferraz, Loures e Deschamps (2020) observam 

que, além da delimitação dos modelos, outro desafio em relação à usabilidade dessas 

métricas de avaliação é a falta de questionários explícitos nos artigos, ou então a falta 

de clareza no cálculo e na decisão de avaliação. 

Alguns autores têm se empenhado em aprimorar estudos e modelos 

existentes, além de aplicá-los em diferentes contextos, buscando ampliar o 

conhecimento e a utilização desses MM. Os trabalhos de Magalhães (2022) e 

Magalhães, Salgado e Santos (2023), exploram a aplicação e automatização de um 

modelo de maturidade baseado em uma estrutura desenvolvida por Succar e Kassem 

(2015), para avaliação da macro maturidade, traçando um levantamento sobre as 

Publicações Notáveis BIM no contexto brasileiro. Essas propostas são reforçadas à 

medida que os mercados nacionais estão cada vez mais empreendendo ações 

estruturadas para aumentar a difusão e a adoção do BIM. 

Em sua revisão da literatura em mais de 270 estudos sobre modelos de 

maturidade BIM, Chen, Loo e Alias (2024) apontam uma crescente nas pesquisas 

relacionadas a maturidade BIM a partir de 2015, conforme demonstrado na Figura 11. 

O gráfico indica que o estágio de introdução, compreendido entre 2000 e 2008, 

registrou uma média anual inferior a três artigos, voltando-se principalmente à 

apresentação do conceito de modelos de maturidade na construção e à investigação 

inicial de critérios de mensuração. Entre 2009 e 2014, no chamado estágio de 



58 
 

 

estabilização, essa média ultrapassou cinco artigos por ano, evidenciando uma 

ampliação de seu uso e o reconhecimento do potencial dessa abordagem pela 

comunidade acadêmica. A partir de 2015, observou-se um crescimento expressivo, 

com o número de publicações saltando de 10 em 2015 para 52 em 2021. Nesse 

período, as pesquisas passaram a explorar de forma mais aprofundada a aplicação 

dos modelos de maturidade, não apenas em seu desenvolvimento, mas também em 

avaliações práticas. 

 

FIGURA 11 – ESTÁGIOS DE CRESCIMENTO DAS PUBLICAÇÕES 

 

FONTE: A autora (2025), adaptado de Chen, Loo e Alias (2024). 

 

Para investigar os Modelos de Maturidade (MMs) aplicados ao BIM, é 

fundamental selecionar uma amostra representativa com base em critérios capazes 

de identificar aqueles com maior adoção no setor. Nesta subseção, foram priorizados 

modelos com potencial para superar as principais barreiras de implementação que, 

segundo Azzouz (2016), incluem: ausência de suporte e diretrizes por parte dos 

desenvolvedores, escassez de estudos de caso, cobrança de taxas, indisponibilidade 

de versões gratuitas e falta de clareza nas variáveis. 

A seleção principal foi fundamentada no estudo de Rashidian, Drogemuller e 

Omrani (2022), que identificou os modelos mais responsivos às barreiras apontadas 

por Azzouz (2016), considerando os seguintes princípios: 
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 validação por meio de estudos de caso; 

 livre acesso e possibilidade de obtenção de atributos; 

 sólido histórico de pesquisa e descrição metodológica clara; 

 alto índice de citações e reconhecimento na literatura. 

 

Essa seleção inicial, composta por 10 modelos, foi complementada por outros 

4 MMs identificados na revisão da literatura deste estudo, incorporando publicações 

mais recentes, conforme ilustrado na Figura 12.  

 

FIGURA 12 – MODELOS DE MATURIDADE SELECIONADOS NA LITERATURA 

 

 
FONTE: A autora (2025) 
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Para consolidar a análise, todos os modelos foram organizados na Tabela 1, 

que apresenta dados técnicos e permite um comparativo entre as ferramentas de 

avaliação, seus usos no setor AEC, objetivos e os principais pontos fortes e limitações 

na implementação desses modelos. 

As subseções seguintes trazem uma breve contextualização dos principais 

modelos destacados na Figura 12, conforme as caracterizações e critérios 

apresentados nos estudos de Chen (2023; 2024) e Wu et al. (2017), que abordam o 

estabelecimento dos modelos a partir de quatro aspectos: escopo e propósitos de 

medição, classificação e hierarquia, abordagens de avaliação e métodos de validação. 

 

.
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2.3.3 Análise dos Modelos de Maturidade 

 

A análise de modelos de maturidade BIM exige uma abordagem estruturada 

para compreender suas características e aplicabilidade. Quatro critérios principais são 

fundamentais para essa avaliação, conforme apresentado na Figura 13. 

 
FIGURA 13 – CRITÉRIOS DE ANÁLISE DOS MMs 

 
FONTE: A autora (2025) 

 

2.3.3.1 Escopos e finalidades de medição 
 

Os modelos de maturidade BIM apresentam uma ampla variedade de escopos 

e finalidades de medição, refletindo a evolução e a especialização do setor da 

construção. A categorização desses modelos por seu foco de aplicação, seja em 

projetos, em organizações ou em abordagens mais abrangentes, ajuda a entender a 

diversidade de seus objetivos.  

Modelos com foco em projetos são desenvolvidos para avaliar o desempenho 

e a maturidade do BIM em empreendimentos específicos. O NBIMS-CMM, por 

exemplo, é um modelo pioneiro que avalia a maturidade do BIM em projetos de 

construção e o desempenho de práticas de negócio. De maneira semelhante, o VDC 
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Scorecard, desenvolvido pela Universidade de Stanford, mede o desempenho de 

projetos de empresas de design virtual, fornecendo uma pontuação que reflete a 

prática da indústria. O BIM Characterisation Framework também se concentra em 

projetos, avaliando os impactos e efeitos reais do BIM nos processos de trabalho. O 

o BIM-CAREM avalia a maturidade de projetos e disciplinas específicas, se 

concentrando também na capacidade e nos processos de organizações de AEC. O 

BIM Maturity Assessment System é um modelo refinado para a medição da 

maturidade de projetos durante as fases de projeto e construção, visando aprimorar o 

desempenho do uso do BIM. O BATM (BIM Application Two-Dimensional Maturity) é 

um modelo inovador que avalia simultaneamente o gerenciamento de negócios do 

projeto (PBM) e a aplicação do BIM no projeto (PBA). Ao se basear nos domínios de 

desempenho do PMBOK 7ª edição, o BATM se torna aplicável a diferentes tipos e 

fases de empreendimentos. O BIL MM (Building Information Modelling, Integrated 

Project Delivery e Lean Construction Maturity Model) é uma ferramenta abrangente 

projetada para projetos que adotam a entrega integrada de projetos (IPD), com o 

objetivo de promover a tomada de decisões informadas e baseadas em dados. 

Uma segunda categoria de modelos tem como foco a avaliação da maturidade 

do BIM no nível organizacional, visando identificar capacitações, deficiências e 

estratégias de melhoria. A IU BIM Proficiency Matrix, da Universidade de Indiana, é 

um exemplo, focado em pontuar o desempenho dos serviços de BIM de projetistas e 

empreiteiros. A BIM Maturity Matrix de Succar (2010) também é um modelo 

organizacional que expande seu escopo para incluir aspectos não técnicos do BIM, 

como processos e políticas. O BIM QuickScan foi desenvolvido na Holanda como uma 

ferramenta de benchmarking para o desempenho organizacional, avaliando áreas 

como organização e gestão, mentalidade e cultura, fluxo de informações e 

ferramentas. O Organizational Assessment Profile e o Owners BIM CAT são 

projetados especificamente para proprietários de edifícios, ajudando-os a entender 

seu nível de maturidade e a planejar melhorias. 

Existem outros modelos que não se enquadram estritamente nas categorias 

anteriores, muitas vezes combinando diferentes escopos ou introduzindo propostas 

inovadoras. O BIM2FR é um modelo organizacional que se aplica especificamente ao 

setor de reformas na França, com um foco especial na colaboração e na troca de 

informações. O LCBMM (Life Cycle BIM Maturity Model) se destaca por ser um modelo 

com foco no ciclo de vida do projeto, podendo ser aplicado a projetos, organizações e 
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indústrias como uma alternativa aos modelos existentes. Essa diversidade demonstra 

que a avaliação da maturidade BIM é uma área em constante evolução, com modelos 

sendo desenvolvidos para se adaptarem a contextos e necessidades cada vez mais 

específicos e integrados. 

 

2.3.3.2 Classificação e hierarquia 
 

Os modelos de métricas, classificação e hierarquia aplicados à avaliação da 

maturidade BIM apresentam estruturas variadas, refletindo uma evolução que vai 

desde frameworks simples até sistemas complexos e multifacetados. A forma como 

as métricas são organizadas influencia diretamente a capacidade de medir e comparar 

o desempenho de processos, tecnologias e organizações. 

Para Kerzner (2017), as métricas representam oportunidades para melhorias 

contínuas no gerenciamento, consistindo em processos de mensuração baseados em 

observações quantitativas ou qualitativas, ou no julgamento humano. No contexto do 

BIM, podem abranger aspectos como redução de tempo, custo, uso de materiais e 

riscos, bem como melhorias em qualidade, segurança e reputação. 

Modelos pioneiros tendiam a adotar estruturas mais simples. O NBIMS-CMM, 

por exemplo, possui uma única hierarquia com 11 áreas de interesse e 10 níveis de 

maturidade, limitados por restrições técnicas de medição. O IU BIM Proficiency Matrix 

apresenta 8 áreas e 32 medidas, todas com o mesmo peso, distribuídas em 5 níveis 

de maturidade. O Organizational Assessment Profile, por sua vez, utiliza três níveis 

hierárquicos. 

Com a evolução da prática do BIM, surgiram modelos mais robustos e 

especializados. A BIM Maturity Matrix de Succar é multidimensional, contemplando 

três áreas principais (Tecnologia, Processo e Política) e cinco níveis de maturidade 

(Inicial, Definido, Gerenciado, Integrado e Otimizado), com número variável de 

métricas (12 a 36) de acordo com o nível de granularidade da análise. O BIM 

QuickScan é estruturado em 4 áreas principais e 44 medidas, apresentadas em um 

questionário online. 

Outros modelos se destacam pela complexidade hierárquica. O VDC 

Scorecard adota três camadas: quatro áreas na primeira, dez divisões na segunda e 

74 métricas na terceira. O Owner’s BIM CAT apresenta 3 divisões principais, 12 
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subdivisões e 66 métricas. O BIM Characterisation Framework organiza-se em 3 

áreas, 14 subdivisões e 56 medidas, com duas camadas hierárquicas. 

Alguns modelos possuem abordagens mais focadas, como o BIM-CAREM, 

que mede duas dimensões, processo BIM e capacidade BIM, sendo esta última 

composta por seis atributos e quatro níveis de maturidade. O BIM2FR apresenta dois 

níveis hierárquicos e seis medidas. O BATM utiliza três camadas (projeto, domínio de 

desempenho e resultado desejado), fundamentando-se em oito domínios de 

desempenho e 37 resultados desejados do PMBOK 7ª edição. O BIL MM reúne cinco 

atributos principais e 23 subatributos, avaliados em cinco níveis de maturidade. O BIM 

Maturity Assessment System baseia-se em três dimensões (Tecnologia, Organização 

e Política) e dez níveis de maturidade. 

Por fim, o LCBMM organiza-se em quatro estágios de maturidade, cada um 

associado a cinco critérios e aos cinco conceitos da Teoria do Actor-Network. 

 

2.3.3.3 Abordagens de avaliação 
 

As abordagens de avaliação adotadas nos modelos de maturidade BIM 

podem ser qualitativas, quantitativas ou híbridas, combinando ambas para coletar e 

processar dados de forma mais eficaz. A escolha da abordagem impacta diretamente 

os recursos necessários para conduzir a medição, influenciando desde o tempo e 

custo até o nível de precisão dos resultados. 

Modelos iniciais, como o NBIMS-CMM e a BIM Maturity Matrix, utilizam 

escalas de classificação qualitativas, geralmente ordinais. O IU BIM Proficiency Matrix 

segue a mesma linha, mas com alto grau de subjetividade, atribuindo pontuações de 

0 a 1 para cada área de medição. O LCBMM também se baseia em uma abordagem 

qualitativa, ancorada na tradição interpretativa. 

Outros modelos buscam reduzir a subjetividade ao adotar métodos mistos. O 

VDC Scorecard e o BIM Characterisation Framework combinam perguntas de múltipla 

escolha e questões abertas, permitindo análises qualitativas e quantitativas. O BIM 

QuickScan aplica abordagem semelhante, avaliando aspectos “hard” (tecnologia) e 

“soft” (cultura e mentalidade) por meio de questionários híbridos. O BIM-CAREM 

combina entrevistas semiestruturadas com uma escala quantitativa de avaliação. 

Alguns modelos utilizam ferramentas matemáticas para aumentar a precisão. 

O BATM aplica questionários e cálculos de média ponderada para medir a maturidade 
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em duas dimensões: gerenciamento de negócios do projeto e aplicação BIM. O BIM 

Maturity Assessment System adota uma abordagem de decisão em grupo em larga 

escala utilizando funções de distribuição de probabilidade para agregar a opinião de 

especialistas e minimizar vieses. Já o BIL MM, após validação, é utilizado para 

autoavaliação por equipes especializadas, com resultados apresentados visualmente 

em diagramas. 

Além desses, outros modelos apresentam metodologias próprias de 

avaliação. O BIM Assessment Profile aplica um questionário estruturado que utiliza 

escalas ordinais e métricas ponderadas para mensurar diferentes dimensões de 

maturidade, combinando análises qualitativas e quantitativas. O BIM CAT baseia-se 

em um sistema de pontuação quantitativa derivado de respostas objetivas, que são 

processadas automaticamente para gerar relatórios de desempenho. O BIM2FR 

utiliza um método híbrido, combinando checklists quantitativos com validação 

qualitativa por meio de workshops colaborativos, buscando alinhar a medição à 

realidade operacional da organização avaliada. 

Apesar do avanço na aplicação de métodos combinados, a maioria dos 

modelos ainda carece de um mecanismo global de medição que integre, de forma 

estruturada, as etapas de coleta de dados, avaliação, validação e otimização. 

Diversos estudos recomendam que novos modelos priorizem abordagens híbridas 

para oferecer resultados mais completos, equilibrando profundidade qualitativa e 

robustez quantitativa. 

 

2.3.3.4 Métodos de validação 
 

A validação de modelos de maturidade BIM é uma etapa essencial para 

assegurar sua eficácia, consistência e aplicabilidade prática. Um modelo só 

demonstra plenamente seu potencial quando testado em projetos reais, o que permite 

avaliar sua adaptabilidade e funcionalidade em diferentes contextos. Os métodos de 

validação variam entre abordagens qualitativas, quantitativas e combinações híbridas, 

podendo incluir estudos de caso, revisões de especialistas, entrevistas, testes 

estatísticos e pesquisas de campo. 

Entre os modelos mais citados, o NBIMS-CMM foi validado por meio de 

entrevistas subjetivas com usuários e aplicação em projetos BIM. O BIM Maturity 

Matrix, embora amplamente utilizada como referência no desenvolvimento de novas 
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ferramentas, ainda carece de estudos empíricos para validação completa. O LCBMM 

adotou uma abordagem qualitativa interpretativa, com aplicação em uma universidade 

nos EUA e coleta de dados por entrevistas e visitas de campo. O IU BIM Proficiency 

Matrix foi validada de forma exploratória em organizações de diferentes portes, 

utilizando entrevistas com especialistas para verificar a clareza dos indicadores e a 

aplicabilidade do método. 

Modelos que empregaram métodos mais rigorosos destacam-se pela 

robustez dos resultados. O BIM QuickScan foi validado por meio de projetos piloto, 

entrevistas com usuários, análises de especialistas e testes estatísticos. O VDC 

Scorecard utilizou processo semelhante, mas introduziu um nível de confiança para 

medir a confiabilidade dos dados de entrada. O BIM-CAREM passou por um 

desenvolvimento iterativo, envolvendo revisões de especialistas e estudos de caso 

exploratórios. O BIM Characterisation Framework teve sua validação apoiada em 

múltiplos estudos de caso e consultas a especialistas, com aplicação prática em 

diferentes tipologias de projetos para verificar a consistência dos resultados. O BIM 

Maturity Assessment System foi testado em um estudo de caso aplicado a um projeto 

real, comprovando sua viabilidade prática. 

Modelos mais recentes têm incorporado técnicas estatísticas para mensurar 

a confiabilidade. O BATM teve sua validade de conteúdo avaliada por entrevistas com 

gerentes de projeto, enquanto sua confiabilidade foi confirmada com o coeficiente alfa 

de Cronbach, superando o valor mínimo recomendado de 0,70. O BIL MM passou por 

um processo de validação robusto, que incluiu entrevistas semiestruturadas com 

especialistas e pesquisa de campo. Seu questionário obteve um alfa de Cronbach de 

0,88, valor superior ao mínimo recomendado, garantindo elevada confiabilidade. O 

BIM Assessment Profile foi validado por meio de aplicação em empresas de diferentes 

setores da indústria da construção, combinando análise estatística dos resultados com 

revisão de especialistas para assegurar a precisão e relevância dos indicadores. 

 

2.3.4 Discussão final do capítulo 

 

Na Tabela 1, é oferecida uma análise comparativa simplificada desses atributos 

de medição dos principais modelos de maturidade BIM identificados na literatura. De 

acordo com os resultados, não se identifica um modelo de maturidade BIM universal, 

com cada um apresentando distintas ênfases, pontos fortes e fraquezas, adaptando-
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se a diversas demandas dos usuários. Evidencia-se que a tecnologia desempenha 

um papel central nos domínios de maturidade BIM para a maioria dos modelos, 

refletindo o desempenho do BIM em múltiplos aspectos, incluindo software, hardware, 

informação e conectividade. Contudo, a esfera política dos modelos de maturidade 

também engloba vários outros tópicos, concentrando-se na capacitação de 

profissionais, condução de pesquisa, distribuição de benefícios, gerenciamento de 

riscos e resolução de conflitos dentro da indústria AEC. 

Dessa forma, ao longo do capítulo foram apresentados os fundamentos do BIM, 

sua inserção no contexto da transformação digital da indústria da construção, os 

principais aspectos relacionados à gestão da informação e às contratações, bem 

como os conceitos de maturidade e os modelos de avaliação existentes. Observou-se 

que as contratações em BIM vêm acompanhadas de diretrizes específicas que 

buscam alinhar responsabilidades, processos e entregáveis, ao passo que os modelos 

de maturidade oferecem métricas e parâmetros que possibilitam avaliar a adoção da 

metodologia em diferentes níveis. A revisão evidenciou ainda que ambos os temas se 

complementam, constituindo referenciais teóricos e práticos que servirão de base para 

a análise desenvolvida nos capítulos seguintes. 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS   
 

Este capítulo tem como objetivo descrever o método de pesquisa adotado 

neste trabalho, abrangendo a delimitação do estudo e a estratégia de investigação 

aplicada ao seu desenvolvimento. Nas seções a seguir, serão detalhados o percurso 

metodológico e os procedimentos utilizados para a coleta e análise dos dados. 

 

3.1 MÉTODO DE PESQUISA 

 

A presente pesquisa caracteriza-se como uma investigação documental técnica, 

de natureza exploratória, com abordagem qualitativa, aplicação prática e recorte 

transversal. Quanto aos métodos empregados, realizou-se, inicialmente, uma revisão 

bibliométrica com o objetivo de construir o referencial teórico e identificar o estado da 

arte sobre o tema. Na etapa seguinte, foram estabelecidas as unidades de análise, 

descritas na subseção 3.2.1, as quais compreendem os Modelos de Maturidade BIM, 

as principais diretrizes contratuais identificadas na literatura, bem como os 

documentos contratuais fornecidos por empresas contratantes de projetos em BIM 

localizadas em Curitiba-PR. Posteriormente, conduziu-se uma análise de conteúdo 

dos dados textuais, com foco na análise temática e comparativa das unidades de 

análise propostas, utilizando os procedimentos de coleta e análise de dados 

detalhados, respectivamente, nas seções 3.2 e 3.4. Com base nos resultados obtidos, 

desenvolveu-se, em uma etapa subsequente, um artefato orientado à solução do 

problema prático identificado, seguindo as premissas do Design Science Research 

(DSR). Esse artefato, estruturado como um framework conceitual, foi elaborado para 

orientar o uso de modelos de maturidade BIM nos processos de contratação 

conduzidos por empresas privadas. Para alcançar o objetivo geral da pesquisa, todas 

as etapas metodológicas foram sistematicamente organizadas e encontram-se 

apresentadas e detalhadas no esquema da Figura 14. 

 

3.1.1 Justificativa da estratégia 

 

Esta pesquisa possui caráter exploratório, uma vez que busca identificar as 

diretrizes existentes para contratações e compreender de que forma os modelos de 

maturidade podem contribuir nesses processos. Segundo Gil (2002), um estudo 
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exploratório visa proporcionar maior familiaridade com o problema, com o objetivo de 

torná-lo mais explícito. 

FIGURA 14 – METODOLOGIA DE PESQUISA   

 
FONTE: A autora, (2025). 

 

Do ponto de vista de sua natureza, trata-se de uma pesquisa aplicada, pois 

busca gerar conhecimento voltado à aplicação prática, direcionado à solução de um 

problema específico. A abordagem adotada é qualitativa, por permitir a exploração 

aprofundada e detalhada dos fenômenos investigados, considerando o universo dos 
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significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, sem a necessidade de 

métodos e técnicas estatísticas (Richardson, 2007; Deslandes, Gomes e Minayo, 

2007). O recorte transversal foi adequado por se tratar de uma análise de documentos 

vigentes em determinado momento, permitindo observar o estado atual das 

contratações em BIM no contexto do desenvolvimento de projetos. 

Em conformidade com a natureza e a abordagem da composição estratégica 

proposta pela autora, a pesquisa foi estruturada como uma investigação documental. 

Essa abordagem consiste na análise de documentos originais que não passaram por 

tratamento analítico prévio ou de documentos secundários que, embora já analisados 

anteriormente, podem ser reinterpretados conforme os objetivos do estudo. Uma de 

suas principais vantagens é não exigir o contato direto com os sujeitos da pesquisa, o 

que, em muitos casos, pode ser complexo e comprometer a qualidade das 

informações coletadas (Sá-Silva; Almeida; Guindani, 2009; Gil, 2002).  

Com base no procedimento técnico adotado, compreende-se que o estudo se 

alinha aos pressupostos e às características do método Design Science Research 

(DSR). Esse método orienta pesquisas cujo objetivo é desenvolver conhecimento por 

meio da criação de artefatos destinados à solução de problemas práticos em 

contextos específicos. A aplicação do DSR também abrange a construção de 

frameworks, uma vez que a metodologia permite criar, analisar e aprimorar objetos de 

design que contribuem tanto para a prática quanto para o avanço teórico. Dessa 

forma, um framework desenvolvido sob a abordagem do DSR pode funcionar 

simultaneamente como ferramenta para orientar ações futuras e como elemento que 

enriquece a compreensão conceitual na área (Dresch; Lacerda; Antunes Júnior, 

2020). 

Cabe destacar que, no contexto do DSR, a etapa final de validação nem 

sempre é obrigatória. Em determinadas pesquisas, o foco recai sobre a elaboração 

de artefatos que promovem o debate teórico e ampliam o entendimento sobre o 

problema investigado, mesmo sem a realização de uma validação formal. 

 

3.2 PESQUISA DOCUMENTAL 

 

Esta seção apresenta as principais características em relação aos 

procedimentos determinados na pesquisa para a realização da análise documental e 

obtenção dos dados relevantes para o estudo. A etapa de pesquisa documental visa 
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reafirmar ou contrapor o pressuposto levantado pelo pesquisador, condensando as 

informações de forma representativa para facilitar sua consulta e armazenamento 

(Bardin, 2002).  

 

3.2.1 Unidades de análise 

 

A fim de obter informações relevantes sobre as diretrizes existentes para os 

processos de contratação de projetos em BIM, e compreender como os modelos de 

maturidade podem contribuir para a melhoria desses processos na indústria da 

construção, esta pesquisa adotou como unidades de análise os documentos 

associados à contratação em BIM, pertencentes a empresas do setor da construção 

responsáveis pela contratação ou elaboração de projetos na indústria da AEC. 

A análise desses documentos contratuais, que constituíram a principal fonte 

de informação da pesquisa, foi complementada pela avaliação de guias nacionais e 

internacionais sobre contratação de projetos em BIM, bem como das normas vigentes 

e das diretrizes contratuais identificadas na literatura, as quais atuaram como fontes 

secundárias de informação e como estratégia para a validação interna do estudo. 

Além desses documentos, o estudo documental também contou, como 

unidades de análise complementares, com os Modelos de Maturidade BIM 

identificados na revisão bibliográfica. Todas as unidades seguiram a mesma 

metodologia de análise de dados, sendo que, para os modelos de maturidade, foi 

adotada uma abordagem comparativa, enquanto, para as diretrizes contratuais, 

buscou-se a identificação de frequências e padrões recorrentes. 

 

3.2.2 Local de busca 

 

Conforme descrito na subseção anterior, a coleta de dados dos documentos 

contratuais foi restringida às organizações da indústria da AEC responsáveis pela 

contratação de projetos na construção civil. Outros critérios adotados para a 

delimitação da pesquisa referem-se à localização dessas empresas e instituições, ao 

estágio de implementação do BIM, à configuração do escopo contratual e à natureza 

dos projetos desenvolvidos, conforme especificado a seguir. 

 

Foram descartadas como potencial local de busca para os documentos contratuais: 
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 empresas localizadas exclusivamente fora de Curitiba-PR; 

 organizações que não tenham adotado, ao menos, algum grau de 

maturidade em BIM; 

 empresas com contratos desenvolvidos sem a utilização do BIM; 

 instituições que contratam ou desenvolvem, em sua maioria, projetos 

de pequeno porte. 

 

Para a seleção dos locais de busca, foi estipulado o critério de que as empresas 

deveriam estar, preferencialmente, no estágio 2 de capacidade BIM, conforme Succar, 

Sher e Williams (2012), e de maturidade BIM, atendendo a pelo menos um dos 

requisitos estabelecidos para a gestão da informação, conforme delineado na ISO 

19650-1. Com base nesses dados, no estudo de Lima (2019) e nos objetivos e 

delimitações da presente pesquisa, foi elaborado um questionário para validação das 

empresas, onde questionou-se em que nível de maturidade da gestão da informação 

a empresa se encontrava no momento do contato para a solicitação dos documentos, 

de acordo com as informações apresentadas no APÊNDICE 2 e seus respectivos 

resultados indicados no APÊNDICE 3. 

A escolha de empresas da indústria da AEC sediadas em Curitiba permitiu a 

realização da maior parte do trabalho de forma presencial, além de possibilitar a 

comparação dos resultados obtidos por meio da análise dos documentos coletados 

com estudos anteriores já realizados sobre a aplicação de modelos de maturidade na 

região. Essa abordagem é considerada uma forma confiável de obtenção de dados, 

uma vez que permite ao pesquisador vivenciar diretamente a situação estudada e 

adquirir uma visão mais abrangente sobre o tema. Justifica-se também a delimitação 

a projetos de médio e grande porte, por envolverem um número maior de equipes 

multidisciplinares no desenvolvimento das atividades e entregáveis dos projetos. 

Uma série de restrições pode decorrer da subjetividade e da não-

representatividade associadas à coleta, ao registro, à análise dos dados e às 

conclusões obtidas em pesquisas documentais. Para mitigar possíveis vieses 

decorrentes dessas limitações, recomenda-se a utilização da triangulação de dados, 

considerando múltiplas fontes sempre que possível. A Figura 15 apresenta a 

triangulação de dados do presente estudo. 
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Esse procedimento foi adotado nesta pesquisa por meio das seguintes fontes: 

coleta e análise dos documentos de contratação das empresas selecionadas; consulta 

aos guias nacionais e internacionais de contratação de projetos em BIM e às normas 

nacionais vigentes; e comparação entre os modelos de maturidade identificados, 

permitindo um contraponto teórico. 

As fontes são complementares entre si, enquanto os documentos contratuais 

refletem a realidade prática, os guias e normas fornecem parâmetros de referência, e 

os modelos de maturidade funcionam como ferramenta de diagnóstico e reflexão 

estratégica. 

 

FIGURA 15 – TRIANGULAÇÃO DE DADOS DA PESQUISA   

 

 
FONTE: A autora, (2025). 

 

O cruzamento entre essas três dimensões permitiu identificar alinhamentos e 

descompassos entre o que é praticado, o que é recomendado e o que pode ser 

alcançado com base nos níveis de maturidade em BIM. 

 

3.2.3 Protocolo de coleta de dados 

 

Após a consulta, seleção e validação das empresas que caracterizam os 

locais de busca, realizou-se a coleta de documentos relacionados aos processos de 
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contratação de projetos em BIM. A coleta de documentos foi realizada via correio 

eletrônico ou repositório de arquivos e priorizou os seguintes documentos, sempre 

que a empresa indicou disponibilidade: 

 

 Modelo padrão de contrato de projetos em BIM; 

 Plano de Execução BIM (BEP); 

 Mandato BIM; 

 Protocolo BIM; 

 Escopos de projetos; 

 Documentos de avaliação dos terceiros ou métricas de 

desenvolvimento de projeto; 

 Anexos contratuais (diretrizes, matriz de responsabilidade); e 

 Demais documentos integrantes ou complementares aos contratos. 

 

Além dos documentos contratuais das empresas, foram selecionados para 

análise os guias de contratação em BIM disponibilizados pela Associação Brasileira 

de Desenvolvimento Industrial (ABDI), por meio do site “Plataforma BIMBR”, bem 

como os guias internacionais de contratação em BIM identificados na literatura. Ao 

todo, foram analisados 12 documentos, sendo 6 guias nacionais e 6 guias 

internacionais, conforme demonstrado na Tabela 2.  

 

Os guias G5 e G6, embora tratem do contexto das licitações, também foram 

incluídos na análise por se tratar das publicações nacionais mais recentes disponíveis 

na plataforma. 

 

E as normas vigentes associadas aos processos de contratação de projetos em BIM: 

 

 ABNT NBR ISO 19650–1: Organização e digitização da informação sobre 

edifícios e obras de engenharia civil, incluindo modelagem da informação da 

construção (BIM) - Gestão da informação usando modelagem da informação 

da construção. Parte 1: Conceitos e princípios; 
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 ABNT NBR ISO 19650–2: Organização e digitização da informação sobre 

edifícios e obras de engenharia civil, incluindo modelagem da informação da 

construção (BIM) - Gestão da informação usando a modelagem da informação 

da construção. Parte 2: Fase de entrega de ativos. 

 

TABELA 2 – GUIAS DE CONTRATAÇÃO EM BIM 

Item Título Origem Publicação 

G1 Coletânea BIM ABDI: Guia BIM 04 – Contratação e 
Elaboração de Projetos BIM na Arquitetura e Engenharia MDIC1 2010 

G2 Coletânea CBIC: Formas de Contratação BIM – Part 5 CBIC2 2016 

G3 Guias de Contratação BIM: Conceitos básicos e Requisitos 
para Contratação BIM - Volume 1 ABDI; BFB3 2023 

G4 Guias de Contratação BIM: Diretrizes para Contratos BIM - 
Volume 2 ABDI; BFB3 2023 

G5 Guias de Contratação BIM: Diretrizes para Licitações BIM - 
Volume 3 ABDI; BFB3 2023 

G6 Boas Práticas para a Contratação em BIM – Volume 1 SINAENCO4 2024 

G7 AIA E203 EUA 2013 

G8 ConsensusDOCS 301 BIM Addendum EUA 2015 

G9 AEC BIM Protocol Reino Unido 2015 

G10 CIOB Time and Cost Management Contract Reino Unido 2015 

G11 Guia de Contratação BIM Portugal 2017 

G12 CIC BIM Protocol Reino Unido 2018 

 
1. MDIC – Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços; 2. CBIC – Câmara Brasileira da 

Indústria da Construção; 3. ABDI – Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial e BFB – BIM Fórum 
Brasil; 4. SINAENCO – Sindicato Nacional das Empresas de Arquitetura e Engenharia Consultiva 
 

FONTE: A autora, (2025). 

 

Foram eliminadas da pesquisa amostras que apresentaram insuficiência de 

informações comprobatórias ou relevantes. A pesquisa seguiu diretrizes éticas quanto 

a voluntariedade e confidencialidade das informações compartilhadas, sendo os 

dados coletados utilizados exclusivamente para fins acadêmicos. 
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3.3 TESTES DE VALIDADE 

 

Esta seção do estudo é dedicada a examinar a credibilidade da pesquisa 

conduzida. Os testes de validade são instrumentos utilizados para obter elementos 

que conectam os resultados e as evidências à teoria estabelecida. O estudo 

demonstrará que os procedimentos podem ser reproduzidos e que resultados 

semelhantes serão obtidos, a fim de garantir a confiabilidade dos mesmos (YIN, 2005). 

De acordo com Robson e McCarten (2017), os principais tipos de 

compreensão envolvidos no estudo flexível são: descrição, interpretação e teoria. 

Cada um desses tipos apresenta ameaças particulares à sua validade, que precisam 

ser enfrentadas por meio de testes com o objetivo de reduzir possíveis equívocos 

metodológicos. Com essa finalidade, serão apresentados nas subseções seguintes 

os testes correspondentes à validação do presente trabalho. 

 

3.3.1 Descrição 

 

Para garantir a precisão e completude dos dados coletados, foram mantidos 

registros detalhados de todas as etapas da pesquisa, incluindo a seleção das 

empresas, o processo de coleta de dados, a análise dos dados obtidos e a sua 

interpretação. Esses registros permitirão que outros pesquisadores avaliem e validem 

o processo de coleta dos dados. Foram realizados registros documentais 

padronizados e detalhados para que nenhuma informação fosse perdida, ou mal 

interpretada, no levantamento dos dados. 

 

3.3.2 Interpretação 

 

A fim de assegurar a credibilidade do estudo, foi mantido um registro reflexivo 

das suposições do autor, levando em consideração possíveis preconceitos e 

influências ao longo de todo o processo de pesquisa. Adicionalmente, buscou-se a 

coerência interna entre os dados coletados e as interpretações produzidas, por meio 

da revisão constante das categorias analíticas à luz dos objetivos da pesquisa. Essa 

revisão contínua permitiu ajustar interpretações preliminares, evitando generalizações 
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precipitadas e assegurando que as conclusões fossem consistentes com o material 

empírico analisado. 

 

3.3.3 Teoria 

 

A autora buscou a obtenção de dados de diferentes fontes e perspectivas, 

como a avaliação dos documentos contratuais das empresas participantes, análise de 

documentos relevantes em âmbito nacional e internacional, identificação de normas 

vigentes e revisão da literatura existente. Comparar e contrastar as informações 

obtidas de várias fontes auxilia na verificação da consistência dos resultados. 

 

3.4 MÉTODO DE ANÁLISE DE DADOS 

 

A análise dos dados coletados neste estudo foi conduzida por meio da Análise 

de Conteúdo de Bardin (2002). Essa abordagem, reconhecida por sua natureza 

sistemática e objetiva, permite a descrição aprofundada do conteúdo das informações 

textuais. A escolha do método de análise justifica-se pela sua robustez em pesquisas 

qualitativas, oferecendo um arcabouço para o tratamento de dados documentais, 

como as diretrizes de contratação e os documentos contratuais coletados. O processo 

analítico foi estruturado em três fases distintas, conforme e preconizado por Bardin 

(2002): 

 

a) Pré-análise 
 

Fase de organização e sistematização do material a ser analisado. Envolveu 

a leitura flutuante e exaustiva de todo o corpus documental. O objetivo foi estabelecer 

uma familiarização aprofundada com o conteúdo e refinar as perguntas norteadoras 

da análise. Esta etapa visou assegurar que o material selecionado fosse suficiente e 

adequado para a inferência dos resultados. 

 

b) Exploração do Material: Análise Temática 
 

Esta é a fase central da pesquisa, dedicada à análise temática, procedimento 

proposto na análise de conteúdo de Bardin e selecionada para este estudo, focada na 
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identificação de padrões de significados. Para tanto, foi utilizado o software ATLAS.ti, 

uma ferramenta de análise qualitativa que auxiliou a organização, gestão e tratamento 

do vasto volume de informações textuais. As definições das unidades de registro e de 

contextos estão apresentadas no Capítulo 4 (Resultados). O ATLAS.ti permitiu a 

vinculação de trechos textuais a códigos específicos, facilitando a identificação de 

padrões e a construção de categorias que representem as contribuições e desafios 

dos modelos de maturidade BIM nos processos de contratação.  

 

c) Tratamento dos Resultados, Inferência e Interpretação 
 

A interpretação dos resultados foi pautada na triangulação entre as diferentes 

fontes de dados e no referencial teórico construído. Este processo permitiu a 

discussão aprofundada das contribuições dos modelos de maturidade BIM para a 

melhoria dos processos de contratação de projetos, a identificação de lacunas práticas 

e teóricas, e a formulação de conclusões e recomendações pertinentes, consolidando 

a análise crítica proposta pelo estudo. 

 

O Resumo do fluxo de coleta e análise dos dados de acordo com a 

metodologia escolhida para o estudo estão apresentados na Figura 16. 
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3.4.1 Comparação dos Modelos de Maturidade 

 

A partir dos modelos BIM identificados no estado da arte, procedeu-se à 

comparação desses métodos de mensuração por meio de critérios fundamentados 

em estudos anteriores, com o objetivo de identificar as contribuições de cada modelo 

como instrumento de apoio aos processos de contratação de projetos em BIM. 

A metodologia adotada para essa comparação baseou-se nos trabalhos de 

Yilmaz, Akcamete e Demirors (2023), Chen et al. (2024) e Lima (2019), que 

analisaram modelos de maturidade segundo critérios previamente estabelecidos por 

cada pesquisador. Com base nesse referencial, foram consideradas, para esta 

pesquisa, as seguintes variáveis: 

 

1) Descrição: Existência de manuais, documentos, guias ou páginas na 

internet explicativos para auxiliar na aplicação do modelo de maturidade; 
 

2) Autoaplicação: Possibilidade de fácil aplicação pelos proprietários das 

empresas ou por qualquer pessoa em posição de gerência e que possua 

conhecimentos em BIM, sem ser necessário a contratação de um 

consultor; 
 

3) Disponibilidade: Disponível gratuitamente via web; 
 

4) Abrangência: Envolvimento nas áreas de interesse: tecnologias, 

processos e pessoas, por serem pilares do uso e aplicação do BIM; 
 

5) Adaptabilidade: Adaptação da ferramenta em diferentes contextos como 

tipos de organizações do setor de AEC ou diferentes países e localidades; 
 

6) Potencial de integração com requisitos contratuais: Análise da 

viabilidade de incorporação dos indicadores do modelo como cláusulas de 

qualificação, metas de desempenho ou critérios de avaliação em 

processos de contratações. 
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A variável “Potencial de integração com requisitos contratuais” (6) foi definida 

pela autora e teve como base as diretrizes contratuais identificadas na literatura. Para 

que seja considerado de alto potencial, o modelo deve permitir a conversão de suas 

métricas e resultados, como níveis de maturidade, pontuações ou checklists, em 

cláusulas contratuais claras, aplicáveis em diferentes fases do contrato, desde a pré-

qualificação técnica até o monitoramento da execução e a avaliação final. Além disso, 

deve apresentar indicadores objetivos, mensuráveis e auditáveis, que possam ser 

utilizados como requisitos de habilitação, metas de desempenho ou critérios de 

pagamento, bonificação e penalidade, de forma compatível com a legislação e 

práticas contratuais vigentes.  

Esse parâmetro dialoga diretamente com as diretrizes contratuais 

identificadas na revisão desta pesquisa, que enfatizam a definição prévia de requisitos 

de informação e entregáveis desde a concepção do projeto; a exigência de 

comprovação de qualificação técnica e experiência prévia dos contratados; o 

estabelecimento de métricas objetivas para medir desempenho durante a execução; 

o monitoramento contínuo da capacidade BIM ao longo do contrato; e a 

compatibilidade com padrões normativos, como a NBR ISO 19650. Dessa forma, os 

modelos com alto potencial nesse critério são aqueles capazes de oferecer 

indicadores claros, abrangentes e adaptáveis, possibilitando que o contratante 

assegure a conformidade técnica, a qualidade da informação e o desempenho 

contratual esperado. 

 Optou-se por não incluir um critério específico de reconhecimento e utilização 

para medir a consolidação dos modelos no meio acadêmico e profissional, visto que 

esses aspectos já foram considerados pelos autores referenciados na seleção dos 

modelos que, posteriormente, foram identificados na revisão da literatura. 

Para a avaliação dos modelos identificados frente aos critérios apresentados, 

foi elaborado um sistema de pontuação. Cada critério atribui um ponto ao modelo que 

atender o respectivo parâmetro, sendo o critério “Potencial de Integração com 

requisitos contratuais” excludente no caso de não atendimento, devido à proximidade 

desse critério com o objetivo do presente trabalho. Considerando que a pesquisa 

enfatiza a aplicabilidade dos modelos como instrumento de apoio às contratações em 

BIM, foram adicionados critérios específicos alinhados às diretrizes identificadas. A 

partir da soma dos pontos obtidos, foram identificados os modelos com maior 

aplicabilidade e sinergia com os processos de contratação em BIM. 
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3.4.2 Análise dos princípios básicos dos Modelos de Maturidade 

 

Com base nos trabalhos de Pöppelbuß e Röglinger (2011) e Lima (2019), que 

apresentam uma ferramenta para comparar modelos de maturidade, foram avaliados 

e analisados os modelos selecionados no Capítulo 4 (Resultados). A lista de 

verificação, traduzida no ANEXO A, não só os compara, mas também ajuda a 

determinar se a estrutura de cada modelo é básica, descritiva ou prescritiva. 

Para isso, cada um dos modelos selecionados foi submetido a todas as 

perguntas do checklist. As questões e respostas foram detalhadas em formato de 

texto. Por fim, os resultados foram compilados em quadros para visualização e 

comparação das métricas. 

 

3.5 PRODUÇÃO DO ARTEFATO 

 

A título de experimentação, o artefato proposto foi idealizado a partir da 

necessidade de estruturar, de forma sequencial e verificável, os elementos que 

compõem a relação entre os processos de contratação e a evolução da maturidade 

BIM. Com base nas categorias e temáticas identificadas na revisão teórico-empírica, 

o artefato foi desenvolvido como um framework conceitual organizado em camadas, 

permitindo representar a lógica de interação entre os requisitos normativos, o 

diagnóstico de maturidade e a operacionalização contratual. 

A construção iniciou-se pela Camada Normativa, que define o enquadramento 

geral do processo de contratação e reúne as diretrizes e normas aplicáveis à 

formulação de requisitos, escopos e critérios de pré-qualificação. Em seguida, 

estruturou-se a Camada de Avaliação, responsável por traduzir modelos de 

maturidade BIM em instrumentos de aferição voltados ao processo de contratação, 

organizados nos eixos de entrada, processo e resultado. Por fim, desenvolveu-se a 

Camada de Integração, dedicada a converter esses indicadores em cláusulas 

contratuais verificáveis, baseadas em métricas objetivas, mensuráveis e auditáveis. 

O desenvolvimento do framework seguiu um processo iterativo de análise, 

organização e representação gráfica das relações entre as camadas, assegurando 

coerência interna e sinergia entre diretrizes, diagnósticos e mecanismos de 

governança contratual. Esse encadeamento permitiu estabelecer um fluxo contínuo 
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entre os requisitos iniciais, a avaliação da capacidade da contratada e a vinculação 

dos entregáveis a métricas de desempenho. A retroalimentação prevista no modelo 

garante que os resultados de uma contratação promovam ajustes normativos e 

aprimorem os critérios de seleções futuras, em consonância com metodologias de 

Design Science Research, que orientam a construção de artefatos funcionais e 

baseados em evidências (Dresch; Lacerda; Antunes Júnior, 2020). 

Assim, a abordagem em camadas mostrou-se adequada por organizar, de 

forma progressiva e transparente, os fatores críticos relacionados aos dados de 

contratação e à maturidade BIM, oferecendo suporte a empresas em diferentes 

estágios do ciclo contratual. 
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4 RESULTADOS 
 

Neste capítulo, serão apresentados os resultados e as análises obtidos nas 

fases 1 (discussões), 2 (pesquisa documental) e 3 (DSR) das etapas metodológicas 

(Figura 14). 

Os resultados da fase 1 abrangem o resultado da análise bibliométrica (seção 

4.1), o levantamento das principais diretrizes contratuais identificadas na literatura 

(seção 4.2) e a comparação aprofundada dos modelos de maturidade selecionados 

(seção 4.3), que serviram de base para o desenvolvimento da segunda fase da 

análise. Os resultados da fase 2 incluem a análise documental dos documentos 

contratuais disponibilizados por empresas contratantes de projetos em BIM, 

localizadas em Curitiba-PR, bem como a análise de documentos complementares, 

como os guias nacionais e internacionais e as normas vigentes (seção 4.4) 

destacando ao final do capítulo as sinergias entre os modelos de maturidade e as 

diretrizes contratuais e a proposição do framework conceitual (seção 4.5). 

 

4.1 REVISÃO BIBLIOMÉTRICA 

 

A pesquisa em questão apoia-se na metodologia de análise bibliométrica com 

base em um corpus preestabelecido. Para Amaral (2007), através da análise 

bibliométrica, é viável produzir uma avaliação imparcial dos resultados da produção 

científica utilizando métodos quantitativos. Isso possibilita ao pesquisador examinar 

fatores que ajudem na investigação da pesquisa, como os meios de publicação, os 

autores, as palavras-chave, as citações e as publicações. 

Para realizar o levantamento bibliométrico, primeiramente foram identificados 

dois critérios: assunto e tema de estudo. Na sequência, foram selecionadas as 

palavras-chave mais relevantes em relação ao trabalho proposto, conforme 

demonstrado no Quadro 5. 

A organização desses elementos condicionou a elaboração de uma string de 

busca, que foi aplicada na base de dados selecionada para o estudo. A base de dados 

“Scopus” foi escolhida, pois, apesar de não apresentar os textos na íntegra, possui 

em seu acervo mais de 22 mil títulos de publicações, cobrindo todas as áreas de 

conhecimento e permitindo também uma busca mais objetiva através das ferramentas 

de filtros e limitadores disponíveis na plataforma (Mesquita et al., 2006).  
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Gusenbauer e Haddaway (2020) realizaram uma contribuição ao avaliarem 28 

sistemas de busca provenientes de diferentes bases de indexação. Por meio da 

aplicação de 27 critérios de avaliação, os autores classificaram essas bases em dois 

grupos: aquelas recomendadas para uso prioritário e aquelas indicadas como fontes 

secundárias ou complementares. Entre as bases consideradas prioritárias, a 

plataforma Scopus se destaca como uma das mais bem avaliadas, sendo apontada 

como particularmente adequada para servir como sistema de busca principal em 

revisões sistemáticas.  

 

QUADRO 5 - ESTRUTURAÇÃO DAS EXPRESSÕES DE BUSCA 

Nível Descrição Palavras-chave 

Assunto Modelagem da Informação da 
Construção 

BIM / building information 
modelling 

Tema 

Modelos de maturidade Maturity / maturity model 

Diretrizes e processos de 
contratação 

Guidelines / requirements / 
standards / procedures / process 
/ contracts / hiring 

FONTE: A autora (2025). 
 

Para tratar apenas das atualizações mais recentes sobre o tema definido, o 

período de busca da pesquisa foi restrito aos anos de 2020 a 2025. O Quadro 6 mostra 

a combinação de palavras utilizadas em conjunto com os operadores booleanos 

“AND” e “OR” para maior abrangência do estudo, bem como os filtros aplicados para 

restringir a pesquisa e identificar as publicações mais relevantes em relação ao tema. 

A partir da string de busca e dos filtros aplicados, foram encontrados 222 artigos na 

base de dados Scopus. Em seguida, após a obtenção dos dados por meio da revisão 

bibliométrica, iniciou-se a análise temática, que consiste na identificação de temas ou 

padrões nos dados selecionados e na sua posterior categorização, com o objetivo de 

alcançar uma compreensão mais aprofundada dos conceitos e ideias-chave.  

 

Essa análise temática foi conduzida por meio dos seguintes passos: 

a) Familiarização: etapa que envolveu a leitura e releitura dos dados para 

melhor compreensão do conteúdo — a leitura inicial foi realizada a partir 

dos títulos, resumos e palavras-chave; 



89 
 

 

b) Agrupamento: organização dos dados codificados em grupos 

significativos, com base em suas similaridades; 

c) Seleção: exclusão dos trabalhos considerados não relevantes ao tema; 

d) Revisão: análise dos dados agrupados para garantir sua fidelidade em 

relação aos dados originais. 

 

QUADRO 6 - STRING DE BUSCA E FILTROS 

Base de dados String de busca Filtros aplicados   

 

Scopus 

 

("BIM" OR "Building Information Modeling") 

AND (“maturity” OR "maturity model") OR 

(("guidelines" OR "requirements" OR 

"standards" OR "procedures" OR "process") 

AND ("contracts" OR "hiring")) 

Campos de busca utilizados: Título, 

resumo e palavras-chave; 

Ano: (2020-2025); 
Tipo de publicação: artigos; 
Área de pesquisa: Engenharia. 

FONTE: A autora (2025). 

 

O resumo do protocolo empregado para organização das informações 

levantadas pode ser observado no Quadro 7. 

 

QUADRO 7 - PROTOCOLO DA RSL 

Itens Descrição  

Agrupamentos temáticos 

 Adoção e implementação do BIM 

 Usos do BIM 

 Maturidade BIM / Modelos de maturidade 

 Blockchain 

 Contratos / Processos de contratação 

 Outros 

Critérios de exclusão (temas sem ligação 

direta com o objetivo da pesquisa) 

Trabalhos com as temáticas “Blockchain” e 

“Outros” foram excluídos 

Revisão 60 artigos selecionados para leitura na íntegra 

FONTE: A autora (2025). 
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Com os 60 trabalhos filtrados (todos listados no Apêndice 1), as informações 

extraídas da base de dados foram exportadas para o software VOSviewer, com o 

objetivo de realizar uma análise de coocorrência binária, buscando identificar 

correlações entre os estudos. As redes representadas no mapa de análise destacam 

as publicações de relevância para esta dissertação. Ressalta-se que a análise de 

conteúdo se concentra nas redes formadas pelos autores com base nas palavras-

chave e nas cocitações entre eles. 

 

FIGURA 17 – MAPA BIBLIOMÉTRICO PRODUZIDO NO VOSVIEWER  

 
FONTE: A autora (2025). 

 

A Figura 17 apresenta as palavras-chave das fontes analisadas, organizadas 

por meio do critério de agrupamento por coocorrência dos termos. Ao reunir os termos 

mais frequentes na literatura, torna-se possível identificar quais agrupamentos são 

mais representativos para os objetivos desta pesquisa.  

O mapa bibliométrico revela uma estrutura temática complexa em torno do 

BIM, refletindo sua natureza interdisciplinar nas áreas de Comunicação, Construção 
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Civil e Gestão. O termo "architectural design" surge como um ponto central, indicando 

que grande parte da literatura ainda se concentra nas fases iniciais de projeto. O 

agrupamento vermelho reúne termos ligados à modelagem e metodologias de 

produção, sugerindo foco na otimização de processos.  

O agrupamento azul destaca a gestão de projetos, com ênfase na adoção e 

implementação do BIM, reforçada por termos como "contract management" e 

"construction management". O agrupamento verde aborda os aspectos legais, 

ressaltando preocupações com os desafios jurídicos, contratuais e financeiros da 

adoção do BIM. Destaca-se a frequência de termos relacionados a legislação, o que 

aponta para a necessidade de marcos legais que sustentem a colaboração e gestão 

de riscos no ambiente BIM. 

Por último o agrupamento amarelo direciona sua relevância para o tema de 

maturidade BIM. As palavras "organisational" e "performance" sugerem que a 

maturidade é vista não apenas como um avanço tecnológico, mas também como uma 

evolução organizacional que impacta o desempenho. A inclusão de "digital 

transformation" posiciona a maturidade BIM como um componente chave de uma 

estratégia mais ampla de transformação digital na indústria. 

Ao analisar as principais características dos trabalhos identificados, verifica-

se que a frequência de publicações sobre o tema cresceu a partir de 2021, ano em 

que se observou o maior número de estudos publicados, com base na busca 

realizada. Entre os autores identificados, destacam-se os trabalhos de Yilmaz, 

Akcamete e Demirors (2023), Chen et al. (2023), e Rashidian, Drogemuller e Omrani 

(2024), que apresentam a aplicabilidade de novos modelos de maturidade, os quais 

serão descritos na subseção 2.3.2. Destacam-se ainda os autores Baharom, Abdullah 

e Ismail (2021) e Assaad et al. (2020) pelas contribuições relacionadas às temáticas 

de contratos em BIM e fatores críticos e de sucesso nos processos de contratação. 

No que se refere aos países de origem das 222 publicações identificadas 

inicialmente, o Reino Unido apresentou a maior frequência de ocorrências, 

possivelmente por ser um dos países líderes na adoção e incentivo do BIM. Esse 

protagonismo se deve, entre outros fatores, à criação de normas e bibliotecas 

nacionais de objetos BIM, além da obrigatoriedade do uso da metodologia em projetos 

públicos desde 2016. A análise das publicações revelou que apenas 13% dos artigos 

abordam especificamente a maturidade BIM ou a criação de modelos de maturidade. 
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Dessa forma, a análise dos estudos e artigos acadêmicos mais relevantes ao 

objetivo da pesquisa permitiu posicionar o presente trabalho em relação ao estado da 

arte, reforçando sua proposta e evidenciando a relevância do tema para o setor da 

construção civil.  

A Tabela 3 apresenta um resumo dos principais artigos selecionados na revisão 

da literatura, destacando os objetivos e os diferenciais de cada pesquisa em relação 

à proposta deste estudo, bem como a lacuna identificada que justifica sua realização. 

 

TABELA 3 – CARACTERÍSTICAS DO PRESENTE ESTUDO EM RELAÇÃO À LITERATURA 

Autores 
(Ano) 

Análise ou 
Aplicação de 
Modelos de 
Maturidade  

Criação de 
Novo Modelo 
de Maturidade  

Diretrizes e 
Problemas de 
Contratações 

Modelos de 
Maturidade no 
Contexto de 

Contratações 
Alwee et al.  
(2024) 

    
 

Assaad et al.  
(2020) 

    
 

Baharom, Abdullah e 
Ismail (2021)     

 

Chen et al.  
(2024) 

     
 

Faghihi et al. 
(2022) 

    
 

Lima, Catai e Scheer 
(2021)     

 

Sun et al.  
(2021) 

    
 

Nilchian et al.  
(2021) 

    
 

Rashidian, Drogemuller e 
Omrani  
(2024) 

     
 

Sun et al.  
(2022) 

     
 

Yilmaz, Akcamete e 
Demirors  
(2023) 

     
 

Presente estudo        

FONTE: A autora (2025). 
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4.2 IDENTIFICAÇÃO DAS DIRETRIZES  
 

Com base na análise dos artigos selecionados na revisão, os resultados 

evidenciam a recorrência de diversos problemas legais e contratuais, bem como 

desafios relacionados ao processo de desenvolvimento de projetos em BIM. Os 

estudos também destacam boas práticas observadas no contexto internacional, 

especialmente no que se refere aos processos de contratação e implementação do 

BIM no setor da construção civil. 

Os temas identificados, em razão de sua frequência ou recorrência em 

múltiplos estudos, serão apresentados a seguir, com base em uma compilação das 

informações que visa estruturar diretrizes contratuais relevantes e oferecer uma 

compreensão sistematizada das complexidades e oportunidades associadas à gestão 

contratual no contexto do BIM. A frequência dessas temáticas foi determinada por 

meio das etapas de codificação dos dados, análise de recorrência e interpretação dos 

resultados, conforme a definição metodológica. 

Na Tabela 4 à Tabela 9, são apresentadas os temas mais frequentes  

observados nos documentos analisados, a partir das seguintes temáticas: Estrutura e 

Inclusão do Contrato BIM (T1); Definição de Papéis, Responsabilidades e Habilidades 

(T2); Gestão da Propriedade Intelectual e Direitos Autorais (T3); Gestão de Dados e 

Segurança (T4); Padronização e Escopos de Projetos (T5); Resolução de Disputas e 

Compensações (T6). 
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TABELA 4 – TEMÁTICA T1 

Estrutura e Inclusão do Contrato BIM (T1) 

Referências: Assaad et al. (2020); Nilchian et al. (2021); Ho (2021); Dao et al. (2021); Arshad et 

al. (2019); Alwee et al. (2024); Berema et al. (2021); Faghihi et al. (2022). 

Temática: A utilização de adendos, apêndices ou protocolos anexados aos contratos é uma prática 

comum no contexto internacional para a gestão contratual de projetos BIM. Esses documentos 

permitem que as partes envolvidas abordem de forma organizada as complexidades técnicas e 

legais, alinhando expectativas, definindo responsabilidades e garantindo a proteção de dados e 

direitos autorais. Sua implementação contribui para a transparência, a colaboração e a otimização 

de custos e prazos nos projetos de construção. 

Discussão:  Embora essa prática seja comum internacionalmente, é importante destacar que não 

há uma padronização consolidada para esses documentos de apoio contratual. Em alguns países, 

especialmente aqueles com menor grau de maturidade em BIM, nem mesmo existem documentos 

oficiais, o que dificulta ainda mais sua adoção. Além disso, é fundamental que os protocolos e 

padrões BIM aplicáveis sejam mencionados e incorporados formalmente ao contrato principal, 

evitando que sejam tratados como documentos isolados. Outra questão relevante na elaboração de 

anexos contratuais é a necessidade de definir claramente a precedência desses documentos em 

relação a possíveis cláusulas conflitantes do contrato principal, a fim de evitar ambiguidades. Essa 

precaução deve ser estendida não apenas aos protocolos e adendos, mas a qualquer documento 

anexado ao contrato. 

Diretrizes Identificadas:  

 Incluir adendos, protocolos ou apêndices que complementem ou preencham lacunas dos 

contratos tradicionais no que se refere aos processos de projeto em BIM; 

 Avaliar qual tipo de documento (dentre adendo, apêndice ou protocolo disponíveis) é mais 

adequado às necessidades específicas do contrato; 

 Mencionar explicitamente esses documentos no contrato principal e incorporá-los como 

anexos formais; 

 Estabelecer a prevalência dos anexos em relação a possíveis cláusulas conflitantes do 

contrato original, para garantir segurança jurídica; 

 Protocolos e anexos contratuais mais comuns utilizados na indústria: ConsensusDOC 301 

BIM Addendum; Architects Engineers and Contractors BIM Protocol; American Institute of 

Architects E203; Construction Industry Council BIM Protocol; Chartered Institute of Builders, 

Time and Cost Management Contract. 

FONTE: A autora, (2025). 
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TABELA 5 – TEMÁTICA T2 

Definição de Papéis, Responsabilidades e Habilidades (T2) 

Referências: Ho (2021); Checca et al. (2025); Alwee et al. (2024); Faghihi et al. (2022); Berema et 
al. (2021); Marinho, Couto e Teixeira, (2022). 

Temática: A natureza colaborativa do BIM exige que os contratos definam de forma clara e objetiva 

as responsabilidades de cada parte, desde a autoria e inserção de dados até a gestão do modelo. 

A ausência de clareza nesse aspecto pode resultar em disputas, erros e atrasos. Nesse contexto, 

destaca-se a figura do Gerente BIM, responsável pela coordenação, segurança e integridade do 

modelo. A falta de habilidades e experiência em BIM representa um dos principais desafios 

enfrentados atualmente. Para mitigar esse risco, os contratos podem incluir cláusulas que 

incentivem o treinamento e a educação continuada, assegurando que todas as partes envolvidas 

possuam as competências necessárias para cumprir suas obrigações. 

 

Discussão: É amplamente reconhecida a importância de definir, em contrato, as funções e 

responsabilidades de todos os envolvidos em um projeto BIM. Existem diferentes formas de incluir 

essas definições nos documentos contratuais, como por meio de uma Matriz de Responsabilidades 

ou da apresentação dessas atribuições no BIM Execution Plan (BEP). No entanto, é fundamental 

que essas responsabilidades considerem todos os usos pretendidos do BIM e os escopos 

contratados, além de serem acordadas por todas as partes envolvidas. Essas atribuições também 

devem se estender a terceiros, como subcontratados, consultores e fornecedores, caso participem 

do fluxo de trabalho BIM. As funções e responsabilidades do Gerente BIM, por sua vez, precisam 

ser detalhadas no contrato, destacando seu papel essencialmente consultivo e coordenador. Além 

disso, é recomendável que os contratos incluam cláusulas que exijam competências técnicas 

específicas e experiência prévia em BIM. Quando for de comum acordo entre as partes, podem ser 

previstas ações de capacitação, como treinamentos obrigatórios, para garantir a qualificação 

adequada dos envolvidos conforme as exigências da organização contratante. 
Diretrizes Identificadas:  

 Definir claramente e apresentar em contrato todas as atribuições e responsabilidades dos 

envolvidos no processo BIM; 

 Utilizar uma Matriz de Responsabilidades ou o BIM Execution Plan (BEP) para formalizar 

essas atribuições, com reconhecimento explícito da parte contratada; 

 Estender as responsabilidades também a terceiros envolvidos, como subcontratados, 

consultores e fornecedores; 

 Nomear formalmente, em contrato, o Gerente BIM, especificando suas funções e 

responsabilidades com ênfase consultiva e de coordenação; 

 Incluir cláusulas que exijam competências técnicas específicas em BIM, ou prever 

treinamentos para a capacitação das partes envolvidas, conforme necessário. 
FONTE: A autora, (2025). 
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TABELA 6 – TEMÁTICA T3 

Gestão da Propriedade Intelectual e Direitos Autorais (T3) 

Referências: Assaad et al. (2020); Baharom et al. (2021); Ho (2021); Alwee et al. (2024); Dao et 
al. (2021); Arshad et al. (2019). 

Temática: A gestão da propriedade intelectual e dos direitos autorais é um ponto de atenção 

fundamental em projetos BIM. A natureza colaborativa dessa metodologia, na qual diversas partes 

contribuem para a construção de um modelo único, dificulta a definição de quem detém os direitos 

de propriedade. A solução mais comum consiste em prever, por meio de anexos padronizados aos 

contratos, que a propriedade do modelo final seja concedida ao cliente, para fins de gerenciamento 

e manutenção. Ao mesmo tempo, é assegurado aos autores originais o direito de licença, bem como 

proteção contra o uso indevido de suas contribuições. O ideal é que essas transferências de licença 

ocorram de forma automática, sem necessidade de consentimento prévio, evitando burocracias. 

 

Discussão: A legislação assegura os direitos de propriedade intelectual e os direitos autorais aos 

autores dos projetos e modelos BIM. No entanto, considerando o caráter colaborativo e o 

compartilhamento de informações inerente à metodologia BIM, torna-se essencial estabelecer 

acordos contratuais que permitam ao contratante editar e utilizar as informações recebidas, inclusive 

após a entrega do projeto. Isso é especialmente importante para o sequenciamento de etapas e 

demais usos previstos para o modelo, desde que tais modificações não comprometam a integridade 

da autoria e sejam restritas ao escopo do projeto. Mesmo os modelos em formato IFC, geralmente 

considerados intercambiáveis, podem ser editáveis com o uso de novos softwares Open BIM 

disponíveis no mercado. Portanto, a preocupação com a proteção autoral não se limita aos modelos 

nativos. Além disso, é importante que os contratos garantam uma colaboração segura entre os 

diversos agentes do projeto, sobretudo aqueles que utilizarão o modelo como base para 

desenvolvimento posterior ou continuidade do trabalho em diferentes usos BIM. Tais determinações 

precisam estar claramente previstas em contrato. Ainda que a parte contratada mantenha a 

titularidade dos direitos autorais e da propriedade intelectual, é necessário conceder licenças 

específicas que viabilizem um fluxo de trabalho colaborativo e eficiente em BIM. 
Diretrizes Identificadas:  

 Estabelecer em contrato a garantia da propriedade intelectual e dos direitos autorais aos 

autores dos projetos e modelos BIM; 

 Definir acordos de colaboração segura, incluindo cláusulas de sublicenciamento automático 

para o contratante e demais envolvidos que necessitem de acesso aos modelos e 

informações autorais; 

 Especificar, em contrato, a quem se aplicam as licenças concedidas; 

 Incluir cláusulas que proíbam o uso e a divulgação dos modelos e dados a terceiros não 

autorizados; 

 Deixar claro que a colaboração e o vínculo entre modelos não configuram coautoria ou 

copropriedade, mantendo os direitos autorais como individuais e distintos. 
FONTE: A autora, (2025). 
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TABELA 7 – TEMÁTICA T4 

Gestão de Dados e Segurança (T4) 

Referências: Assaad et al. (2020); Baharom et al. (2021); Ho (2021); Alwee et al. (2024); Dao et 
al. (2021); Arshad et al. (2019). 

Temática: A proteção de dados é essencial na implementação do BIM, pois seu ambiente digital e 

colaborativo introduz novas vulnerabilidades legais e contratuais ausentes nos métodos tradicionais. 

O compartilhamento de informações em plataformas centralizadas aumenta os riscos de violações 

de segurança e acessos não autorizados. Para mitigar esses riscos, os contratos devem incluir 

cláusulas específicas sobre a responsabilidade pela segurança da informação. Entre as soluções 

propostas estão a adoção de um sistema centralizado de gestão eletrônica de documentos (CDE) 

e a designação de um Gerente de Informações para supervisionar o controle e o acesso aos dados. 

Discussão: É importante deixar claro, em contrato, quem tem acesso para revisar ou contribuir na 

plataforma BIM. Além disso, os dados devem ser armazenados em servidores com acesso 

monitorado e com diferentes níveis de permissão, tanto para visualização quanto para download ou 

edição dos arquivos. Cada arquivo substituído deve ser devidamente salvo, e o registro de 

alterações precisa ser mantido. Questões legais, como perda de dados e falhas no cumprimento 

dos protocolos, podem e devem ser previstas em contrato. As premissas para o uso e 

compartilhamento das informações no CDE precisam estar claramente estabelecidas 

contratualmente, assim como a responsabilidade pela segurança dos dados digitais contra riscos 

cibernéticos e acessos irregulares, além da definição de backups periódicos. Ribeiro (2024), destaca 

que a adoção do BIM implica uma profunda reorganização dos fluxos informacionais, tornando 

indispensável a implementação de mecanismos sistemáticos de gestão e segurança da informação. 

O autor evidencia que a digitalização dos processos de projeto, especialmente quando apoiada em 

um Ambiente Comum de Dados (CDE), amplia significativamente a vulnerabilidade dos modelos 

informacionais, exigindo que as organizações adotem procedimentos formais para garantir a 

integridade, disponibilidade e confidencialidade dos dados. 

Diretrizes Identificadas:  

 Definir níveis de acesso com diferentes permissões, com base no papel e nas 

responsabilidades de cada usuário; 

 Nomear um Gerente de Informações responsável por coordenar o uso do CDE; 

 Prever o rastreamento de todas as alterações realizadas nos documentos e modelos; 

 Incluir no BEP ou no contrato especificações sobre segurança da informação, 

responsabilidades pelos dados, fluxos de aprovação e uso do CDE; 

 Realizar backups automáticos e regulares; 

 Organizar a gestão de acesso com o uso de criptografia, autenticação e controle de versões; 

 Prever cláusulas de confidencialidade entre as partes, para contribuir com a garantia da 

segurança dos dados compartilhados. 

FONTE: A autora, (2025). 
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TABELA 8 – TEMÁTICA T5 

Padronização e Escopos de Projeto (T5) 

Referências: Dao et al. (2021); Arshad et al. (2019); Ho (2021). 

Temática: No que se refere ao escopo, sua definição precisa é uma diretriz central. Isso exige ir 

além dos documentos tradicionais, integrando ferramentas como o BIM Execution Plan (BEP) como 

documento contratual. O BEP detalha metas, processos, métricas e entregas, alinhando as 

expectativas das partes envolvidas. A definição do Level of Development (LOD) para cada elemento 

do modelo, em diferentes etapas do projeto, é necessária para estabelecer a confiabilidade das 

informações e evitar ambiguidades quanto às obrigações de cada participante. Essa clareza no 

escopo é fundamental para mitigar litígios e garantir que a compensação e os honorários sejam 

proporcionais ao trabalho realizado. A padronização deve abranger a interoperabilidade entre 

softwares, as convenções de nomenclatura e os formatos de arquivo, facilitando a colaboração e 

reduzindo o retrabalho decorrente da incompatibilidade de dados. 

Discussão: O BEP é o principal documento orientador da metodologia BIM no processo de 

desenvolvimento dos projetos. Contudo, sua aprovação não isenta os envolvidos no fluxo BIM de 

suas responsabilidades e obrigações contratuais. O BEP não é um contrato autônomo, mas sim um 

adendo ou anexo a um contrato principal existente. Em alguns casos, o BEP torna-se uma emenda 

ao adendo BIM, após ser acordado entre as partes. Sua inclusão é considerada uma boa prática 

para evitar disputas relacionadas à submissão de arquivos e mitigar riscos associados às condições 

contratuais e à interoperabilidade dos dados. Embora alguns protocolos BIM internacionais 

apresentem diferenças em seus detalhes, geralmente exigem que o documento seja desenvolvido 

e finalizado logo após a assinatura do contrato principal. O BEP pode necessitar de revisões e 

modificações ao longo do tempo, especialmente quando novos participantes se juntam ao projeto. 

Diretrizes Identificadas:  

 Especificar detalhadamente os protocolos e processos para a submissão e aprovação dos 

documentos e modelos do projeto; 

 Incluir informações padronizadas, como nomenclatura de arquivos, formatos, tipos de 

software a serem utilizados e convenções, que podem estar dispostas no BEP; 

 Definir o nível de desenvolvimento (LOD) exigido para os elementos do modelo em cada 

etapa do projeto; 

 Lidar com problemas de interoperabilidade e determinar os níveis de confiabilidade do 

modelo; 

 Elaborar o BEP de forma colaborativa, com a participação de todos os envolvidos; 

 Garantir que o documento seja revisado e modificado ao longo do tempo, conforme as 

necessidades do projeto; 

 Nomear um Gerente BIM responsável por monitorar e implementar o BEP, bem como 

resolver desacordos relacionados a modificações. 
FONTE: A autora, (2025). 
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TABELA 9 – TEMÁTICA T6 

Resoluções de Disputas e Compensações (T6) 

Referências: Tizon Checca et al. (2025); Assaad et al. (2020); Ho (2021); Faghihi et al. (2022). 

Temática: A ausência de mecanismos contratuais específicos para o ambiente BIM é uma causa 

recorrente de litígios e reivindicações. Conflitos podem surgir devido a discrepâncias entre modelos, 

erros de projeto, questões relacionadas à propriedade intelectual e até mesmo à restrição de acesso 

a dados digitais em função de desentendimentos sobre pagamentos. Para mitigar esses problemas, 

diretrizes e boas práticas recomendam uma abordagem proativa, em vez de reativa. A 

compensação financeira é uma das principais fontes de disputas contratuais, especialmente pela 

falta de estratégias claras e pela dificuldade em definir honorários e formas de pagamento pelos 

serviços relacionados ao BIM. A ausência de critérios objetivos para valorar o trabalho colaborativo 

e o nível de desenvolvimento dos modelos contribui para a insegurança jurídica e para a fragilidade 

dos acordos entre as partes. 

Discussão: Há uma ausência de mecanismos específicos de resolução de disputas nas cláusulas 

contratuais baseadas em BIM. Contratos existentes, como os modelos NEC e FIDIC, geralmente 

não incluem disposições explícitas para lidar com conflitos relacionados a dados de modelos BIM. 

Em vez de se basearem exclusivamente em cláusulas punitivas, os contratos devem incorporar 

mecanismos que promovam a resolução colaborativa de conflitos — como mediação, comitês de 

projeto ou painéis de disputa — a fim de evitar litígios prolongados e onerosos. 

Além disso, o contrato pode prever um sistema de incentivos que recompense todas as partes pelo 

sucesso do projeto, com base em critérios como economia de custos, desempenho superior ou 

inovação. Essa abordagem alinha os objetivos individuais aos objetivos coletivos do projeto, 

reduzindo comportamentos desalinhados com os princípios colaborativos do BIM. Para evitar 

disputas, é interessante também que as partes sejam obrigadas a notificar imediatamente ao Gestor 

BIM sobre quaisquer discrepâncias ou ambiguidades encontradas nos modelos, documentação 

projetual ou documentos contratuais. Além disso a hierarquia dos documentos contratuais, 

desenhos, especificações e modelos BIM, deve ser claramente definida para resolver 

inconsistências. 

Diretrizes Identificadas:  

 Incluir provisões explícitas para a resolução de conflitos com abordagens mais proativas, 

como a exigência de avisos prévios, permitindo que as partes notifiquem a ocorrência de 

eventos com potencial de gerar disputas, antes que se tornem problemas graves; 

 Estabelecer a obrigação de notificações imediatas ao Gerente BIM sempre que forem 

identificadas discrepâncias ou ambiguidades nos modelos ou documentos; 

 Propor cláusulas de incentivos e recompensas compartilhadas, vinculadas ao sucesso do 

projeto, com base em indicadores de desempenho previamente acordados. 

FONTE: A autora, (2025). 
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Com base nas análises realizadas nesta seção, foi possível identificar e 

sistematizar diretrizes contratuais fundamentais para a gestão eficiente de projetos 

desenvolvidos em BIM. As diretrizes extraídas reforçam a necessidade de 

formalização clara de papéis e responsabilidades, proteção da propriedade intelectual, 

segurança da informação, padronização de escopos e processos, além da previsão 

de mecanismos eficazes para resolução de disputas. A estruturação dessas diretrizes 

oferece subsídios práticos e teóricos que podem orientar a elaboração de contratos 

mais aderentes à realidade colaborativa do BIM, contribuindo para a redução de 

riscos, o alinhamento entre as partes envolvidas e a promoção de melhores resultados 

nos projetos da indústria da construção. 

Apesar da relevância das diretrizes identificadas nesta análise, é importante 

destacar uma limitação: a totalidade dos artigos revisados provém de contextos 

internacionais. Isso implica que as diretrizes e boas práticas levantadas refletem 

realidades jurídicas, institucionais e operacionais que podem diferir substancialmente 

do contexto brasileiro. Além disso, os diferentes níveis de maturidade BIM observados 

entre os países impactam diretamente nas prioridades contratuais, na forma de gestão 

dos riscos e nas estratégias adotadas para a implementação da metodologia. Países 

com maior consolidação do BIM tendem a enfrentar desafios mais complexos e 

avançados, enquanto contextos menos maduros podem apresentar dificuldades mais 

elementares, como a própria compreensão dos usos do modelo ou a ausência de 

protocolos formalizados. Portanto, embora a análise ofereça subsídios valiosos, a 

aplicação direta dessas diretrizes exige uma adaptação crítica às particularidades 

normativas, culturais e institucionais do ambiente nacional. Visando o aprofundamento 

e validação dessas diretrizes levantadas, foi realizada a Análise Documental (seção 

4.4), que propõe a abrangência de documentos nacionais e internacionais, bem como 

documentos padrões comumente utilizados em empresas da construção civil, 

caracterizando uma amostra da realidade brasileira. 

 

4.3 COMPARAÇÃO ENTRE OS MODELOS 

 

Esta etapa teve como objetivo analisar e comparar os modelos de maturidade 

BIM selecionados na literatura, a fim de compreender em que medida cada um deles 

pode ser aplicado como ferramenta de apoio aos processos de contratação de 

projetos. Parte-se do pressuposto de que a avaliação de maturidade não apenas 
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mensura a competência técnica e organizacional de um fornecedor, mas também 

pode ser utilizada como critério de qualificação, acompanhamento de desempenho e 

verificação de conformidade contratual. 

A comparação dos modelos adotou uma abordagem mista, que incluiu a 

análise documental das descrições originais de cada modelo, de suas métricas e 

áreas de avaliação, a classificação das características segundo os critérios 

apresentados na subseção 3.4.1 e a avaliação final quanto à aplicabilidade nos 

processos de contratação, considerando sua utilização em três momentos: fase de 

pré-contratação (qualificação de fornecedores), fase de execução (monitoramento da 

conformidade) e fase de encerramento contratual (avaliação de desempenho para 

futuras contratações). Com base nessa metodologia, foram comparados 15 modelos 

de maturidade, visando identificar aquele que apresenta maior alinhamento com os 

processos de contratação, conforme demonstrado na Tabela 10. 

Os resultados da avaliação indicaram que o BIM Maturity Matrix obteve a 

maior pontuação (6 pontos), enquanto BIM Quick Scan, Organizational Assessment 

Profile, VDC Scorecard e LCBMM alcançaram 5 pontos cada, posicionando-se entre 

os modelos mais bem avaliados no contexto desta pesquisa. 

Por outro lado, os modelos IU BIM, BIM Characterisation Framework, BIM2FR 

e BATM foram automaticamente descartados da seleção, por não atenderem ao 

critério de potencial de integração com requisitos contratuais, apresentando uma ou 

mais limitações em relação ao parâmetro estabelecido. Embora relevantes para 

avaliação interna, diagnósticos ou contextos específicos, esses modelos carecem de 

uma estrutura de indicadores suficientemente padronizada e versátil para serem 

incorporados, de forma ampla, clara e auditável, como cláusulas diretas em processos 

de contratação. 

O BIM Maturity Matrix destacou-se por reunir características que favorecem 

amplamente sua aplicação em processos de contratação: é de baixa complexidade e 

de fácil aplicação, possui escopo abrangente, contemplando processos, tecnologia, 

políticas e capacitação de pessoas, e apresenta alta adaptabilidade a diferentes 

contextos organizacionais, portes de empresa e países. Além disso, fornece 

indicadores claros e objetivos, que podem ser utilizados diretamente em cláusulas 

contratuais para qualificação técnica, definição de metas de desempenho e 

monitoramento da execução. Sua estrutura modular permite que seja aplicado tanto 
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na pré-qualificação quanto na avaliação contínua durante a execução do contrato, 

alinhando-se plenamente às diretrizes contratuais mapeadas nesta pesquisa. 

 

TABELA 10 – COMPARAÇÃO DOS MODELOS DE MATURIDADE 
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NBIMS CMM (2007) •  •   • 3 

IU BIM Proficiency Matrix (2009)  • •    2 

BIM Maturity Matrix (2010) • • • • • • 6 

BIM Quick Scan (2011) • •  • • • 5 

BIM Charact. Framework (2011) •  •    2 

Organizational Assess. Profile (2011) • • •  • • 5 

VDC Scorecard (2013) •  • • • • 5 

Owners BIM CAT (2014)  •  • • • 4 

BIM-CAREM (2019)   • • • • 4 

BIM2FR (2019)   •    1 

LCBMM (2021) •  • • • • 5 

BATM (2022) • • •  •  4 

BIM Maturity Ass. System (2023) •  •  • • 4 

BIL MM (2024)   • •  • 3 

FONTE: A autora, (2025). 

 

Os modelos BIM QuickScan, Organizational Assessment Profile, VDC 

Scorecard e LCBMM também apresentaram desempenho elevado, pois atendem à 

maior parte dos parâmetros de avaliação, oferecendo potencial de integração com 

requisitos contratuais e fornecendo métricas que permitem comparações objetivas 

entre fornecedores. O BIM QuickScan diferencia-se pela aplicação rápida e custo 

reduzido, o que o torna atrativo para processos de pré-qualificação com grande 
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número de concorrentes. O Organizational Assessment Profile possui abordagem 

equilibrada, sendo capaz de avaliar tanto aspectos técnicos quanto organizacionais, 

com fácil adaptação a diferentes contextos de contratação. O VDC Scorecard, apesar 

de sua maior complexidade, sobressai por incluir métricas de desempenho e 

resultados de negócio, o que o torna especialmente útil em contratos de grande porte 

e de alto nível de integração colaborativa. Já o LCBMM apresenta um diferencial 

importante ao integrar fatores culturais e de liderança, além dos aspectos técnicos, o 

que o torna especialmente adequado para contratos integrados ou que exijam alto 

nível de colaboração entre equipes. 

Considerando os modelos com pontuação mais alta, é possível agrupá-los 

nas seguintes categorias: 

 

• Modelos rápidos e de baixa complexidade – ideais para pré-qualificação e 

seleção inicial de fornecedores como o BIM QuickScan e o BIM Assessment Profile; 

• Modelos de média complexidade – indicados para contratos que exigem 

comprovação de aderência a padrões técnicos e boas práticas, como o BIM Maturity 

Matrix; 

• Modelos de alta complexidade – mais adequados para contratos estratégicos 

e de grande porte, permitindo o monitoramento contínuo e prescritivo do desempenho 

como o VDC Scorecard e o LCBMM. 

 

De forma geral, o desempenho superior dos modelos destacados está 

diretamente relacionado à sua capacidade de oferecer indicadores claros, adaptáveis 

e mensuráveis, alinhados às diretrizes contratuais identificadas, como definição de 

requisitos de informação, comprovação de qualificação técnica, monitoramento 

contínuo da maturidade e aderência a padrões internacionais. Assim, são ferramentas 

que não apenas possibilitam avaliar a capacidade BIM de empresas, equipes e 

organizações, mas também fortalecem a base técnica e estratégica para contratações 

mais eficientes e seguras. 
 

4.3.1 Análise das métricas e princípios básicos de cada modelo 

 

Com base nos trabalhos de Pöppelbuß e Röglinger (2011) e Lima (2019), as 

métricas de avaliação dos modelos de maturidade selecionados foram avaliadas e 
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comparadas de acordo com as áreas de interesse “tecnologias, processos e pessoas”. 

O Quadro 8 apresenta as métricas referentes a área de tecnologias, o Quadro 9 

apresenta as métricas de processos e o Quadro 10 as métricas em relação a área de 

pessoas.  As informações apresentadas para os modelos VDC Scorecard, BIM 

Maturity Matrix e Assessment Profile foram extraídos de trabalhos anteriores, que 

compararam esses modelos, sendo o LCBMM e o BIM QuickScan acrescentados nos 

comparativos das três áreas.  

 

QUADRO 8 - COMPARAÇÃO MÉTRICAS DE TECNOLOGIA 

Modelo Métricas de Tecnologia Características principais 

BIM Maturity Matrix Ferramentas digitais, 

interoperabilidade, infraestrutura de TI 

Estrutura progressiva de 

níveis, avaliação detalhada 

BIM Assessment Profile Uso de software BIM, 

interoperabilidade básica, recursos de 

hardware 

Simples, foco em requisitos 

mínimos de tecnologia 

VDC Scorecard Tecnologias integradas, modelagem 

4D e 5D, interoperabilidade avançada 

Métricas complexas, 

detalhamento prescritivo 

BIM QuickScan Ferramentas BIM utilizadas, 

padronização de software, suporte 

tecnológico 

Métricas rápidas e qualitativas, 

diagnóstico inicial 

LCBMM Interoperabilidade ao longo do ciclo 

de vida, integração de sistemas de 

gestão e operação de ativos 

Métricas avançadas, visão 

longitudinal, foco em ciclo de 

vida 

FONTE: A autora, (2025). 

 

QUADRO 9 - COMPARAÇÃO MÉTRICAS DE PROCESSOS 

Modelo Métricas de Processos Características principais 

BIM Maturity Matrix Processos colaborativos, fluxos BIM 

internos, governança de informação 

Avaliação por estágios de 

capacidade 

BIM Assessment Profile Estruturação de processos básicos, 

definição de responsabilidades 

Foco introdutório, avaliação 

simples 

VDC Scorecard Integração interdisciplinar, 

coordenação de processos, uso de 

Lean e IPD 

Abrangência prescritiva, 

detalhamento alto 

BIM QuickScan Mapeamento de processos internos, 

fluxo de informação entre equipes 

Rápido, porém sem 

detalhamento para melhoria 

contínua 
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Modelo Métricas de Processos Características principais 
LCBMM Processo de gestão em todas as 

fases do ciclo de vida, integração 

entre projeto, construção e operação 

Visão holística, métricas 

prescritivas de governança 

FONTE: A autora, (2025). 

 

QUADRO 10 - COMPARAÇÃO MÉTRICAS DE PESSOAS 

Modelo Métricas de Pessoas Características principais 

BIM Maturity Matrix Treinamento formal, papéis BIM 

definidos 

Estrutura clara por níveis 

BIM Assessment Profile Capacitação básica, experiência com 

softwares, envolvimento de equipes  

Diagnóstico introdutório 

VDC Scorecard Liderança, colaboração 

interdisciplinar, gestão de equipes 

complexas 

Forte caráter prescritivo, 

alinhamento estratégico 

BIM QuickScan Cultura organizacional, colaboração 

entre agentes, conscientização sobre 

BIM 

Foco cultural e 

comportamental, diagnóstico 

inicial 

LCBMM Gestão de competências, políticas de 

treinamento contínuo, alinhamento de 

pessoas às fases do ciclo de vida 

Integração da dimensão 

humana ao longo de todo o 

ciclo de vida, caráter prescritivo 

FONTE: A autora, (2025). 

 

A comparação das métricas avaliativas evidencia que os modelos de 

maturidade BIM se estruturam em dimensões diversas, com diferentes níveis de 

detalhamento e abrangência. No estudo de Lima (2019), foram destacados três 

modelos centrais (BIM Assessment Profile, BIM Maturity Matrix e VDC Scorecard), 

cujas métricas se concentram nas áreas de tecnologia, processos e pessoas, 

permitindo identificar avanços em estágios distintos de implementação. 

Ao considerar também o BIM QuickScan, desenvolvido por Sebastian e Berlo 

(2011), nota-se um enfoque diferenciado em termos de métricas avaliativas. O modelo 

é composto por 64 indicadores distribuídos em quatro áreas principais: organização, 

fluxos de informação, cultura e tecnologia. Seu objetivo central é proporcionar uma 

avaliação rápida da situação da empresa, permitindo a identificação de lacunas de 

forma prática e acessível. Nesse sentido, as métricas são predominantemente 

qualitativas, com caráter diagnóstico inicial, mais voltado a orientar os primeiros 

passos para a adoção do BIM do que a medir a maturidade em profundidade. Em 
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comparação com os modelos analisados por Lima (2019), o BIM QuickScan apresenta 

simplicidade de aplicação e rapidez na coleta de dados, mas com menor 

granularidade na avaliação de processos complexos ou de longo prazo. 

Já o LCBMM, proposto por Edirisinghe et al.  (2021), introduz métricas que 

ampliam a abrangência da avaliação ao considerar todo o ciclo de vida do 

empreendimento. As métricas estão organizadas em dimensões como tecnologia, 

processos, pessoas e políticas, mas diferenciam-se por enfatizar a continuidade da 

informação desde a concepção até a operação e manutenção do ativo. Essa 

abordagem permite identificar não apenas o grau de adoção do BIM em fases de 

projeto e construção, mas também avaliar sua integração em etapas de gestão e 

operação, algo pouco explorado pelos modelos comparados originalmente. Dessa 

forma, o LCBMM representa um avanço em termos de profundidade avaliativa, 

trazendo métricas orientadas à sustentabilidade, governança da informação e 

interoperabilidade ao longo de todo o ciclo de vida. 

Assim, a análise das métricas revela que enquanto os modelos inicialmente 

considerados por Lima (2019) focam em dimensões técnicas e processuais, o BIM 

QuickScan contribui como ferramenta de diagnóstico inicial e o LCBMM amplia o 

escopo avaliativo para uma visão holística e longitudinal da maturidade BIM. 

A comparação dos princípios básicos dos modelos de maturidade permite 

identificar em que medida cada método apresenta características básicas, descritivas 

e prescritivas, conforme a tipologia proposta por Pöppelbuβ e Röglinger (2011). Essa 

análise possibilita compreender o nível de profundidade com que os modelos se 

estruturam e a sua aplicabilidade em diferentes contextos organizacionais. 

No estudo original, observou-se que o BIM Assessment Profile e o BIM 

Maturity Matrix possuem caráter predominantemente básico e descritivo, sendo 

adequados para organizações em fases iniciais de adoção ou em processos de 

estruturação. Já o VDC Scorecard apresenta uma composição mais abrangente, pois 

incorpora características básicas, descritivas e prescritivas, orientando não apenas a 

avaliação, mas também a evolução prática das organizações em direção a níveis mais 

avançados de maturidade. 

Ao incluir o BIM QuickScan, percebe-se que este modelo se alinha 

majoritariamente ao caráter básico, pois foi desenvolvido com foco em fornecer uma 

visão inicial e acessível sobre a situação das empresas em relação ao BIM. As 

questões levantadas são diretas e de fácil interpretação, estimulando a reflexão e o 
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diálogo entre os agentes envolvidos. Embora possua alguns elementos descritivos, 

que permitem identificar pontos fortes e fracos da organização, sua limitação está na 

ausência de caráter prescritivo, já que não fornece recomendações detalhadas para 

os próximos passos de evolução. Dessa forma, o BIM QuickScan pode ser 

considerado um instrumento introdutório, especialmente útil em fases iniciais de 

implementação ou em contextos em que se busca um diagnóstico rápido. 

 

QUADRO 11 – ESCALAS DE QUALIDADE DOS MODELOS 

Modelo Básico Descritivo Prescritivo Observações 

BIM Maturity 

Matrix 
✔ ✔  

Estrutura progressiva aplicável a 

pequenas e médias empresas 

BIM Assessment 

Profile ✔ ✔  

Adequado para diagnósticos iniciais 

em organizações em fase inicial de 

adoção do BIM 

VDC Scorecard ✔ ✔ ✔ 
Mais complexo e abrangente, 

adequados a grandes projetos 

BIM QuickScan ✔ ✔  
Modelo rápido e acessível com foco 

em diagnósticos iniciais 

LCBMM ✔ ✔ ✔ 
Modelo avançado, integra todo o ciclo 

de vida, com forte caráter prescritivo 

FONTE: A autora, (2025). 

 

Por outro lado, o LCBMM (2021) apresenta um equilíbrio mais robusto entre 

os três níveis avaliativos. O modelo contempla informações de caráter básico, ao 

identificar práticas já adotadas; descritivo, ao caracterizar e detalhar a situação da 

organização em diferentes dimensões; e principalmente prescritivo, ao orientar 

estratégias para evolução contínua ao longo de todo o ciclo de vida do 

empreendimento. Sua estrutura se diferencia ao integrar dimensões como tecnologia, 

processos, pessoas e políticas sob a ótica da sustentabilidade e da governança da 

informação, estendendo a análise para além da fase de projeto e construção, 

incorporando também a operação e manutenção do ativo.  

Dessa forma, verifica-se que os modelos apresentam diferentes contribuições: 

o BIM QuickScan reforça o caráter introdutório e de diagnóstico, útil para avaliações 

iniciais e rápidas; enquanto o LCBMM amplia a abrangência ao fornecer diretrizes 

evolutivas prescritivas, com foco no ciclo de vida completo do empreendimento. Em 
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conjunto, esses modelos complementam a diversidade de abordagens identificadas 

por Lima (2019), demonstrando que a escolha da ferramenta deve considerar tanto o 

nível atual de adoção da organização quanto os objetivos estratégicos da 

implementação do BIM. 

 

4.4 ANÁLISE DOCUMENTAL 

 

Conforme apresentado no Capítulo 3, a análise documental foi realizada com 

base nos documentos contratuais disponibilizados pelas empresas selecionadas 

como locais de busca para este estudo. Foram realizados contatos com construtoras 

e incorporadoras de Curitiba-PR. Dentre as 14 empresas contatadas, 6 

disponibilizaram anexos e documentos complementares aos contratos, e dentre essas 

6, 4 empresas apresentaram os contratos jurídicos na íntegra, conforme 

categorização apresentada no Quadro 12. 

 

QUADRO 12 – CARACTERIZAÇÃO DAS EMPRESAS 

Empresa Tamanho Maturidade Documentos disponibilizados 

1 Médio Porte Estágio 3 

 Mandato BIM 

 Plano de Execução BIM 

 Requisito de Informação de Projeto 

 Requisito de Troca de Informação 

 Métricas de Avaliação 

2 Médio Porte Estágio 2 

 Contrato Jurídico Padrão 

 Plano de Execução BIM 

 Escopos de Projeto 

 Responsabilidades e Requisitos de 

Modelagem 

3 Médio Porte Estágio 3 

 Contrato Jurídico Padrão 

 Plano de Execução BIM 

 Responsabilidades e Requisitos de 

Modelagem 

 Escopos de Projeto 
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Empresa Tamanho Maturidade Documentos disponibilizados 

4 Médio Porte Estágio 2 

 Contrato Jurídico Padrão 

 Mandato BIM 

 Plano de Execução BIM 

 Diretrizes de Projeto 

 Escopos de Projeto 

5 Médio Porte Estágio 3 
 Contrato Jurídico Padrão 

 Plano de Execução BIM 

 Métricas de Avaliação 

6 Grande Porte Estágio 2 
 Escopos de Projeto 

 Diretrizes de Projeto 

FONTE: A autora, (2025). 

 

Considerando as documentações disponíveis, foram analisados, ao todo, 23 

documentos contratuais: 

 

 4 Contratos Jurídicos Padrões; 

 5 Planos de Execução BIM (PEB); 

 2 Mandatos BIM; 

 1 Requisito de Informação do Projeto  

 1 Requisito de Troca de Informação  

 2 Documentos de Responsabilidades e Requisitos de Modelagem; 

 4 Escopos das disciplinas comumente envolvidas nos Projetos; 

 2 Documentos de Diretrizes de Projeto; 

 2 Documentos de Métricas de Avaliação. 

 

Alguns materiais, como os escopos contratuais e os documentos de 

mensuração dos contratados, ainda estão em fase de desenvolvimento pelas 

empresas responsáveis, mas foram incluídos na análise devido à sua relevância para 

o tema da pesquisa. 

 

Os resultados das análises e processos de tratamento dos dados qualitativos 

serão apresentados nas próximas subseções.  
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4.4.1 Codificação 

 

A partir das informações apresentadas sobre as diretrizes contratuais e os 

modelos de maturidade selecionados na literatura, foram estabelecidos códigos para 

orientar a análise documental dos contratos e das unidades de análise 

complementares, representadas pelos guias de contratação e normativas. 

Essa codificação norteou toda a pesquisa documental, com o objetivo de 

identificar, nos documentos analisados, os mesmos critérios observados na 

convergência entre os modelos de maturidade e as diretrizes contratuais. No decorrer 

da análise, novos códigos foram criados para complementar a identificação de 

padrões não contemplados nos artigos selecionados na revisão bibliográfica. 

A codificação final, fundamentada na literatura e expandida ao longo da 

análise, foi composta pelas “etiquetas” temáticas preliminares de identificação de 

conteúdo demonstradas na Figura 18.  

 

A seguir, estão descritos os principais códigos, ou seja, os códigos que foram 

mais identificados durante as leituras e análises do conteúdo.  
 

FIGURA 18 – CÓDIGOS ELABORADOS NO ATLAS.TI   

 
FONTE: A autora, (2025). 
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Plano de Execução BIM 
O código "Plano de Execução BIM" aparece pela necessidade de 

padronização e definição precisa dos escopos de projeto, conforme discutido na 

temática T5. A ausência de um BEP claro e acordado entre as partes pode gerar 

ambiguidades no fluxo de trabalho e na responsabilidades dos envolvidos. 
 

Propriedade Intelectual 
A categoria de Propriedade Intelectual (PI) abrange os riscos e as boas 

práticas relacionadas à sua preservação, além de como esse tema tem sido tratado 

nos guias e contratos das empresas. A categoria apresenta os direitos e deveres dos 

envolvidos e investiga se essa temática está sendo adequadamente abordada nos 

contratos. 
 

Escopos e Entregáveis 
Esta categoria apresenta as principais informações relacionadas aos escopos 

dos projetos BIM e à organização das diretrizes contratuais sobre os entregáveis, 

contemplando os usos do BIM e os documentos nos quais essas informações devem 

estar inseridas. 
 

Métricas de Avaliação 
Essa categoria abrange todas as iniciativas de mensuração nos processos de 

contratação, sejam elas de forma colaborativa ou individual, por meio de documentos 

contratuais ou boas práticas identificadas tanto na teoria quanto na prática. 
 

Responsabilidades 
Relaciona as cláusulas de responsabilidade dos contratados e contratantes, 

incluindo a formalização dessas responsabilidades nos documentos contratuais, e 

identifica as áreas de risco em que o estabelecimento dessas obrigações é essencial. 
 

CDE e Comunicação 
A codificação atribuída ao CDE (Ambiente Comum de Dados) e ao processo 

de comunicação sinaliza todos os fluxos possíveis de troca de informações, os 

processos de controle dessas informações e como esses aspectos são apresentados 

nos documentos contratuais. 
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Requisitos de Informação  
A codificação dos requisitos de informação tem como objetivo sinalizar os 

principais dados a serem fornecidos por contratantes e contratados, bem como as 

especificações necessárias para o desenvolvimento dos modelos e da documentação 

de projeto. 
 

Proteção de dados 
A codificação referente à proteção de dados mostrou-se relevante, 

especialmente nos documentos de origem internacional. Sua identificação foi 

importante para compreender as divergências nessa abordagem na prática, 

considerando que o desenvolvimento de projetos colaborativos, como no caso do BIM, 

configura um cenário distinto dos processos tradicionais de contratação. 
 
Curva de Esforço 
Esse código foi identificado ao longo da análise dos documentos contratuais 

das empresas, nos quais os contratos ou documentos de apoio especificam as etapas 

padrão previstas para o desenvolvimento dos projetos, bem como os pesos de custo 

e tempo pré-definidos para cada etapa. Esses dados foram comparados com a 

proposta de curva de esforço sugerida pelos guias BIM, baseada em um modelo de 

trabalho colaborativo com uso da modelagem. 
 

Colaboração 
A colaboração é um ponto central do BIM. Esta categoria foi criada para 

identificar os processos colaborativos e as exigências contratuais relacionadas aos 

incentivos e deveres de colaboração entre os envolvidos. 

 
Esses códigos foram estabelecidos a partir de sua recorrência nas unidades 

de registro e contexto dos documentos analisados, conforme ilustrado pela Figura 19, 

possibilitando ao pesquisador uma maior familiaridade com as temáticas presentes 

nos arquivos. 
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FIGURA 19 – EXEMPLOS DE UNIDADES DE CONTEXTO CODIFICADAS 

 
FONTE: A autora, (2025). 

 

Dentre os códigos apresentados, os que apareceram com o maior número de 

ocorrências foram o “Plano de Execução BIM” (44 identificações); “Propriedade 

Intelectual” (36 identificações) e “Métricas de Avaliação” (34 identificações). 

O código "Plano de Execução BIM" aparece com a maior frequência, 

confirmando sua relevância como um documento contratual central. Sua recorrência 

se justifica pela necessidade de padronização e definição precisa dos escopos de 

projeto, conforme discutido na temática T5 da Seção 4.2.  
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A alta recorrência de "Propriedade Intelectual" está ligada à complexidade de 

gerir a autoria e a propriedade dos modelos em um ambiente colaborativo. A temática 

T3 apresentada na Seção 4.2 aborda essa questão, destacando que a natureza do 

BIM, na qual diversas partes contribuem para a construção de um modelo único, 

dificulta a definição de quem detém os direitos autorais. A recorrência do tema 

demonstra a necessidade de se estabelecer acordos contratuais que protejam os 

direitos dos autores originais, ao mesmo tempo que concedam ao cliente as licenças 

necessárias para o gerenciamento e manutenção do modelo. 

Embora não seja uma das seis temáticas principais identificadas na Seção 

4.2, a elevada frequência do código "Métricas de Avaliação" indica sua importância 

transversal e sua interconexão com outros temas. A necessidade de métricas se 

justifica pela dificuldade em definir honorários e formas de pagamento, o que, segundo 

a temática T6, é uma das principais fontes de disputas contratuais.  A recorrência do 

código, evidencia também a busca por critérios objetivos que garantam uma 

compensação justa e auxiliem a avaliação dos terceiros, frente aos objetivos do 

contratante. 

Em relação aos códigos e às prevalências observadas nos guias nacionais e 

internacionais, é possível identificar algumas recorrências, bem como os documentos 

que apresentaram maior sinergia com as temáticas identificadas, conforme exposto 

na Figura 20. A temática “Plano de Execução BIM” é a que mais aparece, mesmo que 

por vezes de maneira mais genérica em todos os guias analisados, assim como a 

temática da “Propriedade Intelectual”. Dentre os guias com maior quantidade de 

informações relevantes, destacam-se: o “Guias de Contratação em BIM – Volume 2, 

do BFB”; o “Guia 04 da Coletânea ABDI”; o “AEC BIM Protocol, do Reino Unido”; e o 

“Guia de Contratação, de Portugal”.  

Os Guias “Guias de Contratação em BIM – Volume 3, do BFB” e o “Guia de 

Boas Práticas para Contratação em BIM – Volume 1 do SINAENCO não foram 

incluídos nesta análise devido à representatividade limitada de suas amostras, visto 

que os guias focam em licitações e contratações públicas. 

Ao estabelecer uma breve comparação entre os documentos contratuais 

disponibilizados pelas empresas e os Guias BIM selecionados, foi possível identificar 

tanto sinergias quanto divergências em relação aos conteúdos abordados, conforme 

ilustrado na Figura 21. 
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FIGURA 21 – SINERGIAS E DIVERGÊNCIAS DOS CÓDIGOS 

 
FONTE: A autora, (2025). 

 

Os Guias BIM têm como foco a apresentação de informações contratuais, 

como as premissas para o Plano de Execução BIM, além de orientações relacionadas 

à propriedade intelectual e à definição de responsabilidades entre as partes. Tal 

abordagem mostra-se adequada, considerando que alguns dos documentos 

analisados possuem caráter orientativo, enquanto outros seguem padrões que podem 

ser utilizados como protocolos ou adendos contratuais. 

No que se refere aos documentos disponibilizados pelas empresas, o código 

“Escopos e Entregáveis” se destaca como o de maior sinergia com os Guias 

analisados. Por outro lado, o item “Colaboração” é pouco abordado nos contratos, 

especialmente no que diz respeito à proposição de incentivos, aspecto sugerido em 

alguns dos Guias. 

Outro ponto de discrepância refere-se à citação da norma NBR ISO 19650, 

amplamente mencionada nos Guias mais recentes, mas presente nos documentos 

contratuais de apenas uma empresa contratante. 

Em relação à codificação da propriedade intelectual, embora o tema apareça 

nos documentos das empresas, sua abordagem é superficial. Diferentemente dos 

Guias e Protocolos, nos quais há definições mais claras sobre direitos autorais e 
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propriedade intelectual, os contratos das empresas limitam-se, em geral, à previsão 

de termos de confidencialidade ou à exigência de entrega do modelo nativo, sem 

cláusulas específicas que detalhem os direitos sobre o conteúdo produzido. 

A codificação “Métricas de Avaliação” aparece tanto nos documentos 

contratuais quanto nos Guias BIM, mas de formas diferentes. Nos documentos 

contratuais as métricas aparecem nos critérios de aceitabilidade dos entregáveis, mas 

quando se trata da avaliação dos contratados essas métricas são genéricas ou 

utilizadas apenas para atendimento do SGQ. Já nos Guias BIM, as métricas surgem 

como proposições isto é, como possibilidades de mensuração aplicáveis aos 

processos contratuais, mas sem apresentar definições concretas ou estruturadas.  

Com base na etapa de codificação apresentada, observa-se que o processo 

permitiu identificar, de forma aprofundada, as temáticas contratuais mais recorrentes 

nos documentos analisados, evidenciando padrões e lacunas relevantes para os 

processos de contratação em BIM. A aplicação dos códigos, fundamentada na 

literatura e refinada ao longo da análise, contribuiu para uma leitura sistematizada e 

consistente das informações. A partir dessa estrutura de codificação, inicia-se a etapa 

de categorização, cujo objetivo é agrupar os códigos em macrotemáticas, 

possibilitando o aprofundamento das análises e a identificação de relações mais 

amplas entre os temas abordados nos documentos contratuais e nos guias 

analisados. Essa nova etapa visa fornecer uma visão mais integrada e crítica sobre 

os elementos essenciais à consolidação de diretrizes para contratações em BIM. 

 

4.4.2 Categorização 

 

Após a etapa de codificação, realiza-se a categorização, definida por Bardin 

(2002) como o processo de classificar e reagrupar elementos de um conjunto a partir 

de critérios previamente estabelecidos. Esse procedimento organiza o material 

analisado de forma sistemática, permitindo identificar padrões e relações relevantes 

para o estudo. 

Segundo Bardin (2002), a formulação das categorias deve seguir alguns 

princípios fundamentais: exclusão mútua, em que cada elemento só pode integrar 

uma única categoria; homogeneidade, que exige a adoção de um único critério de 

classificação; pertinência, que garante a adequação das categorias ao material e ao 

referencial teórico; e objetividade e fidelidade, que asseguram a aplicação consistente 
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da mesma codificação, mesmo quando analisada por diferentes pessoas ou em 

momentos distintos. 

Com base nesses princípios, foram definidas seis categorias a partir dos 

códigos elaborados durante a leitura e análise dos documentos. Essas categorias 

reúnem as principais macrotemáticas relacionadas aos guias BIM, contemplando 

também as informações extraídas dos materiais disponibilizados pelas empresas, 

conforme ilustrado na Figura 22. 

 

FIGURA 22 – CATEGORIAS CONFORME AGRUPAMENTO DOS CÓDIGOS  

 
FONTE: A autora, (2025). 

 

4.4.2.1 Categoria 1: Gestão da Informação (C1) 
 

A categoria (C1) aborda as temáticas que envolvem a gestão da informação 

a partir do contexto dos processos de projetos em BIM. Dentre todas as categorias 

estabelecidas, a C1 é a mais representativa, com 147 trechos documentais 

codificados, sendo a maior parte desses códigos identificados nos guias BIM.  

A análise dos guias indicou a necessidade de definir, desde a concepção do 

projeto, todos os entregáveis e a forma de transferência das informações, 

considerando que os usos pretendidos influenciam diretamente os requisitos de 

projeto, construção e operação. Recomenda-se que cada contrato das disciplinas 
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descreva claramente o escopo e os entregáveis por etapa, podendo a consolidação 

dessas informações ser apresentada em planilha única, em sistemas de banco de 

dados ou em cada um dos contratos, como alternativa para facilitar o processo. Parte 

do escopo é comum a todas as disciplinas, como sistemas de classificação, 

vinculação à EAP, regras de nomenclatura, uso e acesso ao CDE e diretrizes de 

verificação de modelos. O escopo específico deve definir as informações gráficas e 

não gráficas necessárias, o conteúdo a ser modelado e o nível de detalhe requerido. 

Ainda sobre os guias, observou-se que as atribuições do CDE são 

apresentadas de forma genérica, especificando que contratante e contratado 

possuem responsabilidades próprias. As informações compartilhadas no processo 

BIM são tratadas como elementos de prova relevantes para eventual apuração de 

responsabilidades contratuais ou extracontratuais. Ressalta-se, também, a 

importância de definir o BEP nas fases pré e pós-contrato e de considerar a validação 

do modelo federado como marco para autorizar cada disciplina a avançar na 

elaboração da documentação de seu respectivo projeto. Além disso, recomenda-se a 

redistribuição dos percentuais de tempo e custo previstos nos contratos, privilegiando 

as etapas iniciais e reduzindo a alocação nas etapas finais, incorporando a 

compatibilização como prática contínua no desenvolvimento do projeto. Entretanto, foi 

identificada uma limitação relevante: a ausência de consenso na definição das fases 

e etapas de projeto, exemplificada pelas discrepâncias entre a ABNT NBR 6492 e a 

ABNT NBR 16636-2, o que dificulta a padronização desses processos. 

No que se refere aos documentos disponibilizados pelas empresas, 

constatou-se que uma delas não apresenta registros específicos para formalizar 

escopos e entregáveis, limitando-se a anexar aos contratos as propostas comerciais 

das empresas proponentes, sendo que a exigência dos escopos ocorre apenas na 

etapa de análise e equalização das propostas. Duas empresas apresentaram escopos 

e entregáveis bem definidos em seus documentos de apoio, porém não os anexam 

formalmente aos contratos. Outras três empresas adotam práticas mais estruturadas, 

com escopos e entregáveis claramente definidos, anexados aos contratos, e realizam 

complementações desses documentos ao longo do amadurecimento dos processos. 

Foram identificadas práticas divergentes quanto ao modelo de 

compartilhamento. Em uma das empresas, não é exigido o modelo de 

compartilhamento, sendo solicitados apenas os modelos nativos para colaboração. 

Nessa situação, a contratante é responsável pela emissão dos arquivos IFC, o que 
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pode gerar problemas quanto à atribuição de responsabilidades, considerando que 

esse é o modelo utilizado para as compatibilizações e desenvolvimento dos projetos. 

Também se observou que uma das empresas prevê, no documento contratual, a 

etapa denominada “Liberado Obra”, que marca o encerramento do contrato, 

estabelecendo que quaisquer alterações de projeto posteriores sejam tratadas como 

as built ou como aditivo contratual. 

Por fim, todos os documentos analisados apresentam percentuais de custo e 

esforço na etapa executiva iguais ou superiores aos das etapas de anteprojeto ou 

projeto básico, o que contraria a recomendação dos guias BIM de redistribuir esforços 

para fases iniciais. Também foi verificado que todas as empresas definem um CDE, 

mesmo quando a plataforma utilizada não é específica para trabalho colaborativo em 

BIM, adotando regras e personalizações para que este cumpra adequadamente sua 

função. 

 

4.4.2.2 Categoria 2: Segurança da Informação (C2) 
 

A categoria (C2) reúne as informações referentes a segurança da informação, 

principalmente o que tange a proteção de dados no ambiente colaborativo e a 

propriedade intelectual, sendo temáticas citadas na literatura e consequentemente 

nos guias BIM, mas pouco exploradas nos documentos contratuais das empresas.  

A análise dos guias revelou que é necessário diferenciar a propriedade 

intelectual do modelo da propriedade intelectual dos componentes BIM utilizados no 

seu desenvolvimento, uma vez que grande parte desses elementos é fornecida por 

terceiros. A legislação assegura os direitos autorais sobre projetos e, nesse sentido, 

modelos de autoria não devem ser repassados a terceiros não autorizados, sob pena 

de perda de controle de autoria e, consequentemente, da responsabilidade técnica do 

autor. O Guia BIM 04 da Coletânea ABDI recomenta a adoção do modelo de 

licenciamento de propriedade intelectual Creative Commons 21, que permite 

alterações inevitáveis nos modelos autorais desde que estas sejam indicadas, 

preservando a autoria original. 

A entrega do arquivo nativo do modelo BIM é possível, desde que sejam 

removidas informações periféricas, gabaritos de planilhas, padrões de carimbos, 

nomenclaturas de folhas e outros elementos que caracterizem a autoria. Os contratos 

devem esclarecer os limites de uso dos modelos e a eventual transferência de 
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propriedade intelectual, prevendo cláusulas de confidencialidade que abranjam não 

apenas contratante e contratada, mas também todos os profissionais envolvidos, com 

aplicação de sanções em caso de descumprimento. O documento contratual do AIA e 

o Guia de Contratação de Portugal sugerem que o proprietário conceda uma licença 

de uso do modelo ao contratante e que todas as informações sobre propriedade 

intelectual sejam definidas no próprio contrato, e não em documentos anexos, a fim 

de evitar conflitos. Adicionalmente, é recomendada a implementação de sistemas de 

gestão de permissões e controle de acessos, bem como a exigência de que a 

subcontratação seja previamente aprovada pelo contratante, com a definição clara 

dos critérios de proteção de dados e responsabilidades de todos os envolvidos. 

Por outro lado, a análise dos documentos empresariais evidenciou que as 

cláusulas sobre proteção de dados e confidencialidade são, em sua maioria, genéricas 

e padronizadas, sem detalhamento específico. Apenas um dos documentos 

apresentou penalidades explícitas para o descumprimento do termo de 

confidencialidade. Não foram identificadas disposições específicas sobre a proteção 

de dados no CDE ou sobre a propriedade intelectual dos modelos nativos, mesmo em 

casos em que tais modelos eram definidos como entregáveis padrão. Em um dos 

contratos, observou-se a exigência de cessão integral dos direitos de propriedade 

intelectual à contratante ou a terceiros indicados por ela, o que contraria certas 

prerrogativas da legislação vigente sobre propriedade intelectual. Além disso, 

verificou-se que metade das empresas analisadas não apresentava em seus 

documentos disponibilizados, qualquer informação sobre proibição ou especificação 

de subcontratação. 

 

4.4.2.3 Categoria 3: Maturidade BIM (C3) 
 

A categoria (C3) representa os conteúdos que vão ao encontro dos objetivos 

da presente pesquisa, pois reconhece nos guias a importância da mensuração dos 

processos BIM e também levanta uma preocupação por parte dos contratantes em 

definir métricas para embasar tomadas de decisões estratégicas, visto o movimento 

identificado em documentos que avaliam os contratados, mesmo que ainda de forma 

preliminar, o que também pode indicar uma dificuldade dessas empresas em 

identificar métricas coerentes para avaliação.  
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A análise dos guias revelou que a inclusão de informações sobre as 

qualificações dos projetistas nos editais é recomendada como forma de garantir a 

experiência necessária para a execução do objeto contratual. Esses editais podem 

conter cláusulas específicas exigindo das empresas a comprovação de sua 

qualificação e maturidade BIM para a prestação dos serviços. Como referência, o 

Reino Unido já dispõe de empresas certificadoras de competências BIM. O item 5.3.3 

da ABNT NBR ISO 19650-2 reforça a necessidade de considerar, além da 

disponibilidade de tecnologia da informação, a competência e a capacidade das 

equipes para gerenciar e produzir informações. 

Os guias também destacam que, embora não existam métricas padronizadas 

para a avaliação da qualificação das organizações, pode-se exigir a comprovação de 

certificações, como a da NBR ISO 9001. Em alguns modelos contratuais, são 

previstos instrumentos de avaliação de desempenho dos projetistas, a exemplo do 

IPD, ou a concessão de bônus mediante o cumprimento de determinadas condições. 

Tanto os indicadores de desempenho quanto os métodos de mensuração devem estar 

formalizados no contrato ou em documento anexo, e os registros de progresso devem 

ser mantidos ao longo do projeto. No contexto internacional, o Guia de Contratação 

de Portugal propõe dois questionários de avaliação, sendo um para a fase de 

qualificação ou análise de propostas e outro para avaliação dos candidatos como 

apresentado na Figura 23, ambos com modelo avaliação multicritério e pontuações 

pré-estabelecidas. 

A análise dos documentos disponibilizados pelas empresas indicou que dois 

deles apresentaram avaliações de forma genérica, sem relação direta com as 

qualificações necessárias para o desenvolvimento de projetos em fluxo BIM. Não foi 

identificada, nesses documentos, qualquer referência a bonificações, incentivos ao 

trabalho colaborativo ou previsão de treinamentos específicos. De modo geral, os 

documentos de apoio trazem instruções práticas para utilização do ambiente comum 

de dados, sem detalhamento ou contextualização dos objetivos dessa utilização. 
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FIGURA 23 – MÉTRICA DE AVALIAÇÃO DE TERCEIROS DO GUIA DE CONTRATAÇÃO DE 
PORTUGAL 

 

 
FONTE: Da Costa et al (2017). 

 

Uma das empresas apresentou um documento ainda em desenvolvimento, 

que reúne métricas sobre projetistas extraídas de sua plataforma de gestão de 

compatibilizações, análises críticas e identificação de problemáticas do projeto. A 

intenção declarada é utilizar esse documento para identificar as melhores empresas 

segundo critérios pré-estabelecidos, publicar um ranking no site corporativo e oferecer 

como bonificação a visibilidade obtida, embora essa prática ainda não esteja 

formalizada contratualmente. Em alguns casos, os documentos preveem reuniões de 

compatibilização em datas determinadas.  

Outra empresa apresentou, também em fase de desenvolvimento, um 

documento de avaliação de fornecedores que já contempla aspectos relevantes 

relacionados ao fluxo BIM, conforme apresentado na Figura 24. 
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FIGURA 24 – MÉTRICA DE AVALIAÇÃO DE TERCEIROS DISPONIBILIZADA POR UMA 

DAS EMPRESAS 

 

FONTE: Documento de avaliação de empresa contratante (2025).  
 

4.4.2.4 Categoria 4: Estrutura Contratual (C4) 
 

A Categoria (C4) abrange as codificações que traduzem a estrutura 

contratual, ou seja, as informações contidas ou faltantes nos contratos identificadas 

nas unidades de análise. Os dados agrupados nessa categoria foram todos 

identificados ou nos documentos contratuais das empresas ou nos guias 

internacionais.  

A análise dos guias revelou que, em situações de conflito ou incoerência entre 

o protocolo ou documentos anexos em relação ao contrato, a definição da prevalência 

dos documentos deve ser previamente acordada entre as partes. Contudo, os guias e 
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protocolos não apresentam orientações específicas sobre a necessidade de 

elaboração de um contrato totalmente dedicado ao BIM ou sobre a adequação de 

contratos existentes às demandas decorrentes da transição para o fluxo BIM. Da 

mesma forma, não fornecem diretrizes claras para assegurar o cumprimento de todas 

as especificações estabelecidas contratualmente. 

No que se refere aos documentos jurídicos das empresas analisadas, 

observou-se que os contratos são predominantemente padrões e, em muitos casos, 

genéricos quanto às informações apresentadas, chegando, por vezes, a não 

mencionar explicitamente os documentos BIM ou anexos contratuais. Todos os 

contratos avaliados foram adaptações de modelos padrão previamente utilizados 

pelas empresas, modificados para contemplar aspectos relacionados ao BIM. Entre 

os contratos analisados, apenas um apresentou previsão para lidar com informações 

conflitantes, porém limitando-se a casos de propostas anexas ao contrato, sem incluir 

os documentos BIM. Nesse caso específico, foi estabelecido que as condições do 

contrato padrão prevaleceriam sobre eventuais divergências. 

 

4.4.2.5 Categoria 5: Documentação BIM (C5) 
 

A Categoria (C5) apesar de representar também a gestão da informação, 

mapeada na Categoria (C1), foi separada por apresentar dois documentos citados 

tanto nos guias, quanto nos documentos contratuais das empresas – o BIM Mandate 

ou Mandato BIM e o Plano de Execução BIM (BEP).  

De acordo com os guias analisados, o Mandato BIM é o documento 

responsável por estabelecer os objetivos de médio e longo prazo a serem atingidos. 

Já o BEP deve descrever os participantes do projeto, suas responsabilidades, as 

etapas e os produtos a serem entregues, devendo também ser anexado aos 

documentos contratuais. Entre os pontos que devem constar no BEP, destacam-se a 

identificação de todos os envolvidos, as diretrizes para organização do modelo BIM, a 

definição correta do ponto de origem e das coordenadas para a montagem adequada 

do arquivo federado, bem como referências claras a todos os arquivos digitais 

preexistentes que serão utilizados no desenvolvimento. 

O conjunto de requisitos definidos pelo contratante deve constar em um BEP 

pré-contratual, o qual deve ser anexado ao contrato. Com o início do desenvolvimento 

dos projetos, recomenda-se a elaboração do BEP pós-contratual em colaboração com 
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todos os participantes. Adicionalmente, a matriz de responsabilidade deve ser incluída 

no BEP, conforme orienta o AEC BIM Protocol, e um responsável pela coordenação 

do projeto deve ser formalmente nomeado. 

A análise dos documentos fornecidos pelas empresas revelou que, dos BEPs 

avaliados, três estão anexos aos contratos padrão. Entretanto, nenhuma das 

organizações adota a diferenciação entre BEP pré-contrato e BEP pós-contrato. Em 

alguns casos, o documento sequer é assinado e, em todos eles, é elaborado 

exclusivamente pela contratante, sem a participação colaborativa recomendada pelos 

guias. 

Quanto aos BIM Mandates, observou-se que, embora apresentem uma 

estrutura básica, cumprem adequadamente o papel de explicitar os objetivos 

organizacionais de médio e longo prazo. Em um dos casos analisados, além do BEP, 

a empresa disponibilizou um arquivo complementar, ainda em desenvolvimento, que 

descreve de forma detalhada os requisitos de modelagem por disciplina, com previsão 

de futura anexação ao contrato. 

Entretanto, embora os documentos BIM já se apresentem mais consolidados 

em algumas empresas e tenham sido aplicados em diversas contratações, em outros 

casos verificou-se a persistência de dissonâncias entre o processo BIM e o que é 

estabelecido nos contratos jurídicos padrão. Em um dos contratos analisados, por 

exemplo, apesar da menção ao Mandato BIM, os únicos documentos referenciados 

como entregáveis são desenhos e textos, sem qualquer alusão aos modelos — 

justamente os elementos centrais para o desenvolvimento de projetos em BIM. 

 

4.4.2.6 Categoria 6: Diretrizes e Normas (C6) 
 

Os códigos que representavam as informações de citação ou referência de 

normativas abrangentes em relação ao processo de contratação e desenvolvimento 

de projetos em BIM foram agrupados na Categoria (C6) a fim de identificar e comparar 

a realidade normativa com a prática e o que se tem de informação disponível nos 

guias BIM.  

A análise dos guias revelou que a ABNT NBR ISO 19650 enfatiza a 

necessidade de estabelecer requisitos claros para o processo de gestão da 

informação, devendo estes estar refletidos nos documentos contratuais. A norma 

também define que cabe ao contratante explicitar os objetivos do empreendimento, 
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abrangendo tanto o ativo quanto a obra ou etapa de produção da informação. De 

acordo com o item 5.1.7 da ISO 19650-2, é responsabilidade do contratante 

estabelecer um Ambiente Comum de Dados (CDE). 

No contexto internacional, a norma inglesa PAS 1192-2:2013 orienta que o 

Plano de Execução BIM (BEP) seja desenvolvido em duas etapas, pré e pós-contrato. 

Além disso, os conjuntos de requisitos — Requisitos de Informação Organizacional 

(OIR), Requisitos de Informação do Projeto (PIR), Requisitos de Informação do Ativo 

(AIR) e Modelo de Informação do Ativo (AIM) — devem estar estabelecidos no BEP, 

o qual deve ser anexado ao contrato. Complementarmente, o Guia de Contratação 

BIM do BFB destaca que a ABNT NBR 15575-1:2013 pode servir como um roteiro 

adequado para a definição do conjunto de requisitos a serem atendidos em projetos. 

A análise dos documentos corporativos indicou que as empresas apresentam 

certificação ISO 9001 e fazem referência à norma de desempenho nos documentos 

contratuais, por exemplo, ao estabelecer “desenvolvimento do projeto de 

acessibilidade conforme padrões da ABNT NBR 9050 e critérios da ABNT NBR 15575, 

para análise de engenharia de financiamento ou seguro”. Em um caso específico, uma 

empresa apresentou documentação dos requisitos de informação atualizada segundo 

a ISO 19650, o que resultou em um BEP mais simplificado, visto que foram criados 

outros dois documentos específicos. Contudo, verificou-se que, apesar da adequação 

à normativa, a existência de múltiplos documentos pode aumentar a complexidade de 

leitura desses documentos e dificultar o processo de gerenciamento das informações 

e diretrizes contratuais. 

Outro ponto importante a ser destacado é que as empresas que já possuíam 

algum tipo de padronização — como a certificação ISO 9001 ou o cadastro no Sistema 

de Avaliação da Conformidade de Empresas de Serviços e Obras da Construção Civil 

(SIAC), do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H)  

apresentavam um avanço mais significativo na padronização dos documentos 

contratuais e contavam com um sistema de avaliação de fornecedores, embora esses 

sistemas não apresentassem critérios convergentes com o fluxo BIM, como a 

necessidade do fornecedor atender requisitos de colaboração ou mesmo de qualidade 

de modelagem. 
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4.5 SINERGIA ENTRE OS MODELOS DE MATURIDADE E AS DIRETRIZES 

CONTRATUAIS 

 

A partir da comparação e análise dos modelos de maturidade identificados na 

literatura, bem como da avaliação das principais diretrizes contratuais e informações 

presentes nos documentos das empresas e nas demais unidades de análise 

complementares, foi possível reconhecer as sinergias mais relevantes entre esses 

dois eixos temáticos da pesquisa. Com base nessa integração, elaborou-se um 

arcabouço conceitual que demonstra de que forma as métricas de avaliação e os 

princípios dos modelos de maturidade BIM podem ser aplicados para fortalecer e 

complementar as diretrizes contratuais. Assim, o framework proposto, apresentado na 

Figura 25, busca oferecer um guia para que os contratantes selecionem parceiros de 

forma mais assertiva, monitorem o desempenho e assegurem o potencial do BIM em 

seus projetos. 

Na camada normativa-contratual, encontram-se os elementos que 

fundamentam o processo de contratação em BIM, como a ISO 19650, normas da 

ABNT, protocolos internacionais (AIA E203, CIC BIM Protocol, ConsensusDOCS 301) 

e instrumentos práticos, tais como o BEP e o CDE. Esses instrumentos definem os 

deveres, responsabilidades, entregáveis e padrões de interoperabilidade que devem 

ser observados. 

A camada avaliativa é composta pelos modelos de maturidade, que fornecem 

métricas objetivas e qualitativas para avaliar a capacidade de organizações, equipes 

e processos. Entre os modelos analisados, destacam-se o BIM Maturity Matrix, com 

maior potencial de aplicação contratual devido à sua clareza e abrangência, o BIM 

QuickScan, útil em fases de pré-qualificação, o Organizational Assessment Profile e o 

VDC Scorecard, aplicáveis em contextos mais complexos de integração 4D e 5D, além 

do LCBMM, que agrega critérios culturais e organizacionais. 

Na camada de integração contratual, as métricas dos modelos são traduzidas 

em cláusulas específicas, que podem ser aplicadas em diferentes momentos do ciclo 

contratual. Na fase de pré-contratação, os resultados de modelos como o BIM 

QuickScan podem servir como limiares mínimos de qualificação.  

Durante a execução, indicadores extraídos do BMM ou do VDC Scorecard 

podem ser utilizados como KPIs contratuais, vinculados a critérios de pagamento, 

bonificação ou penalidades. Já na fase de encerramento, os resultados da avaliação 
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de maturidade alimentam relatórios finais e servem como insumo para futuras 

seleções e contratações. 

Por fim, a camada de retroalimentação estratégica fecha o ciclo do framework. 

Os resultados coletados durante a execução e o encerramento do contrato são 

sistematizados e utilizados como base para processos futuros, criando um circuito de 

melhoria contínua. Essa retroalimentação garante que cada contrato em BIM 

contribua para elevar o nível de maturidade setorial, padronizando práticas e 

promovendo benchmarking entre organizações. 
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FIGURA 25 – PROPOSTA DE FRAMEWORK CONCEITUAL 

 
FONTE: A autora, (2025). 
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Dessa forma, o framework proposto não se limita a alinhar diretrizes e 

métricas, mas estrutura um mecanismo dinâmico de integração, no qual as exigências 

contratuais deixam de ser apenas normativas e passam a ser efetivamente 

mensuráveis e auditáveis. Ao transformar métricas de maturidade em cláusulas 

contratuais, o modelo assegura que os objetivos do contratante sejam atendidos, 

promove a transparência entre as partes e estimula o avanço progressivo da 

maturidade BIM no setor da construção civil. 
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5 CONCLUSÕES 
 

Neste capítulo, estão apresentadas as principais conclusões referentes a 

elaboração do presente trabalho. 

Este trabalho teve como objetivo investigar de que forma os modelos de 

maturidade BIM existentes podem contribuir para os processos de contratação em 

BIM, buscando identificar diretrizes contratuais, parâmetros de avaliação e potenciais 

sinergias que possam fortalecer a clareza, a rastreabilidade e a efetividade desses 

instrumentos. O percurso metodológico adotado envolveu uma revisão sistemática da 

literatura, a seleção e análise de modelos de maturidade, bem como o exame 

documental de editais e contratos, o que permitiu consolidar uma visão abrangente e 

crítica sobre o tema. 

A principal conclusão é que a maturidade BIM pode ser convertida de um 

conceito predominantemente organizacional em mecanismo estratégico do processo 

contratual e de gestão dos projetos, desde que suas métricas sejam explicitamente 

vinculadas a diretrizes contratuais objetivas. Tradicionalmente, os modelos de 

maturidade têm sido empregados como instrumentos de diagnóstico ou benchmarking 

interno. Nesta dissertação, entretanto, foi demonstrado que, quando interpretados sob 

a ótica contratual, esses modelos oferecem indicadores passíveis de serem traduzidos 

em critérios de seleção, fiscalização e retroalimentação de contratos, criando um elo 

entre avaliação de capacidades organizacionais e exigências formais de entrega. 

A análise das diretrizes contratuais identificadas na literatura e nos 

documentos de referência revelou cinco eixos centrais de integração com os modelos 

de maturidade: 

 

 Requisitos e escopo informacional: os modelos oferecem checklists e 

níveis de padronização que podem se tornar critérios de conformidade de 

BEPs e do fluxo no CDE, reduzindo ambiguidades na definição de 

entregáveis e promovendo rastreabilidade na gestão da informação; 

 

 Qualificação e seleção de fornecedores: ao transformar os níveis de 

maturidade em padrões de habilitação, torna-se possível assegurar 

objetivamente a competência dos contratados, reduzindo subjetividade na 

avaliação de capacidade BIM; 
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 Papéis e responsabilidades: indicadores de coordenação interdisciplinar e 

gestão de informação dos modelos podem ser convertidos em matrizes de 

responsabilidade verificáveis, vinculando diretamente maturidade 

organizacional à clareza contratual das responsabilidades de cada 

envolvido; 

 

 Desempenho, auditoria e incentivos: as métricas de avaliação presentes 

nos modelos de maturidade sustentam a criação de KPIs contratuais, 

possibilitando auditoria contínua e vinculação de pagamentos, 

penalidades e bonificações a entregas mensuráveis em todas as etapas 

de projeto; e, 

 

 Conformidade normativa e padronização: os resultados dos modelos 

podem alimentar relatórios de encerramento, registrando níveis de 

maturidade atingidos e retroalimentando contratações futuras, reforçando 

o ciclo de melhoria contínua. 

 

A comparação entre os cinco modelos de maturidade (BIM Maturity Matrix, 

VDC Scorecard, BIM QuickScan, Organizational Assessment Profile e LCBMM) 

demonstrou que, embora nenhum seja capaz de cobrir isoladamente todos os 

aspectos contratuais, cada um oferece contribuições específicas que, combinadas, 

proporcionam uma visão mais abrangente. O BIM QuickScan destaca-se pela 

aplicação ágil em diagnósticos iniciais; a BIM Maturity Matrix e o VDC Scorecard 

trazem maior detalhamento em processos e tecnologia; o OAP aprofunda a análise 

organizacional e de competências; e o LCBMM amplia a perspectiva para além do 

projeto, incorporando a lógica do ciclo de vida e da governança da informação. Esta 

complementaridade evidencia que os modelos devem ser interpretados como 

ferramentas articuladas, compondo um arcabouço capaz de apoiar as diferentes fases 

da contratação em BIM. 

Nesse sentido, o framework conceitual desenvolvido nesta dissertação 

sintetiza a principal contribuição científica e aplicada do estudo. Ele articula as 

diretrizes contratuais, os modelos de maturidade e as aplicações práticas em um fluxo 

lógico que transforma requisitos em métricas e métricas em indicadores. Mais do que 
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uma ferramenta gráfica, o framework constitui um roteiro metodológico que orienta 

contratantes e fornecedores na construção de instrumentos que combinem 

padronização, rastreabilidade e flexibilidade, promovendo clareza nas 

responsabilidades, previsibilidade de resultados e evolução contínua da maturidade 

organizacional. 

Os resultados empíricos reforçam a pertinência do framework. A análise 

documental revelou avanços, como o uso crescente de BEPs e requisitos 

informacionais, mas também fragilidades, como a heterogeneidade dos anexos, a 

ausência de métricas objetivas de auditoria e a necessidade de utilizar diversos 

documentos e anexos para o processo contratual. Esses achados confirmam que a 

simples exigência do termo BIM em editais não é suficiente: é necessário traduzí-lo 

em cláusulas, indicadores e critérios verificáveis. 

Em conjunto, as conclusões demonstram que a integração entre modelos de 

maturidade e diretrizes contratuais apresenta potencial de melhorar os processos de 

contratação, execução e coordenação de projetos em BIM, além de contribuir para a 

evolução setorial pela utilização frequente de métricas associadas aos processos, 

políticas e tecnologias envolvidas.  

A contribuição desta dissertação é, portanto, ampla: ao reposicionar a 

maturidade BIM como instrumento estratégico para contratação e acompanhamento 

de projetos; propor um framework integrador entre diretrizes, normas e modelos de 

maturidade; e, oferecer subsídios concretos para elaboração de contratos mais claros 

e auditáveis no setor da construção civil. 

 
A investigação realizada nesta dissertação permitiu avançar na compreensão 

de como diretrizes contratuais e modelos de maturidade podem ser integrados de 

maneira sistemática, de modo a fortalecer a adoção do BIM em contratações de 

projetos. Mais do que identificar boas práticas isoladas, o trabalho buscou revelar 

sinergias estruturantes: as diretrizes contratuais fornecem o “conteúdo” que precisa 

ser regulado, enquanto os modelos de maturidade oferecem o “método” para avaliar, 

medir e acompanhar esse conteúdo ao longo do tempo. Essa complementaridade é 

fundamental porque, sem diretrizes claras, os contratos permanecem genéricos e 

frágeis; sem métricas de maturidade, os requisitos ficam subjetivos e de difícil 

monitoramento. 
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As análises também apontaram que a realidade brasileira, embora amparada 

por normas e decretos recentes, ainda enfrenta o desafio da heterogeneidade 

documental. Contratos de projetos em BIM variam na forma, na profundidade e no 

encadeamento dos anexos, o que compromete tanto a clareza das obrigações quanto 

a auditabilidade das entregas. Ao propor um framework conceitual que relaciona 

diretrizes contratuais a dimensões de maturidade (tecnologia, processos, pessoas e 

políticas), a pesquisa oferece uma rota prática para que contratantes e fornecedores 

possam dialogar em torno de indicadores mensuráveis, reduzindo ambiguidades e 

fortalecendo a segurança jurídica. 

Do ponto de vista aplicado, as considerações finais reforçam que contratar em 

BIM não deve significar apenas inserir o termo em editais, mas estruturar instrumentos 

que combinem padronização, rastreabilidade e flexibilidade. Isso implica em adotar 

matrizes de responsabilidades claras, utilizar métricas de maturidade para 

qualificação e monitoramento de fornecedores e alinhar cláusulas contratuais a 

marcos objetivos de informação e desempenho. A maturidade, quando convertida em 

mecanismo contratual, permite que os projetos avancem em direção à previsibilidade 

de prazos, custos e qualidade, enquanto fomentam a evolução contínua do setor. 

Apesar dos avanços alcançados, o estudo reconhece suas limitações e 

aponta caminhos de aprofundamento para pesquisas futuras, de modo a ampliar a 

robustez e a aplicabilidade dos resultados. 

 

5.1 LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

 

 Escopo documental restrito: a análise empírica concentrou-se em 

organizações de médio e grande porte da região de Curitiba-PR, o que limita 

a generalização para outros contextos geográficos e setoriais; 

 Heterogeneidade dos documentos: os contratos analisados apresentaram 

formatos e níveis de detalhamento distintos, demandando interpretações 

cuidadosas e introduzindo margem de subjetividade, mesmo com 

triangulação metodológica; 

 Dificuldade de mensuração da colaboração: embora ponto central no BIM, 

a colaboração efetiva ainda carece de métricas objetivas e consolidadas, o 

que dificultou traduzi-la em diretrizes contratuais auditáveis; 
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 Aderência prática dos modelos de maturidade: embora alguns modelos de 

maturidade tenham apresentado alto potencial de integração contratual, 

fatores culturais e organizacionais podem afetar a aplicabilidade real dos 

modelos selecionados no ambiente empresarial. 

 

5.2 SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

 Estudos multicêntricos e comparativos: replicar a metodologia em outras 

regiões do Brasil e em diferentes setores (infraestrutura, saúde, habitação 

social) para contrastar maturidade e diretrizes contratuais; 

 Ensaios práticos em contratos piloto: testar a vinculação de pagamentos e 

marcos de execução aos indicadores de maturidade (QuickScan, Maturity 

Matrix, VDC Scorecard, LCBMM) identificados como mais adequados, 

avaliando seus efeitos em custo, prazo e qualidade; 

 Desenvolvimento de métricas de colaboração ou próprias para contratação: 

criar e validar indicadores que meçam objetivamente a troca de informações 

e a tomada de decisão nos processos de desenvolvimento e contratação de 

projetos; 

 Automação da verificação de requisitos: explorar ferramentas digitais de 

checagem automática para auditoria de conformidade aos requisitos da ISO 

19650, reduzindo subjetividade nas entregas. 

 

Em conclusão, esta dissertação reforça que a integração entre diretrizes 

contratuais e modelos de maturidade BIM representa um caminho promissor para 

transformar o BIM de uma exigência declarativa em um mecanismo verificável de 

governança contratual. Ao alinhar requisitos, métricas e responsabilidades em um 

mesmo sistema, abre-se a possibilidade de contratações mais justas, transparentes e 

eficazes, capazes de sustentar a transformação digital do setor da construção no 

Brasil. 
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APÊNDICE 3 – RESULTADOS DO FORMULÁRIO DE VALIDAÇÃO DAS 
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Perguntas 

Empresas 

1 2 3 4 5 6 

A empresa é atuante no 
setor de Engenharia, 

Arquitetura e Construção? 
Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

A empresa está localizada 
ou tem sede em Curitiba - 

PR? 
Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

A empresa contrata e/ou 
desenvolve projetos em 

BIM? 
Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

A maior parte dos projetos 
desenvolvidos ou 

contratados pela empresa 
são de: 

Médio 
Porte 

Médio 
Porte 

Médio 
Porte 

Médio 
Porte 

Médio 
Porte 

Grande 
Porte 

De acordo com a imagem 
abaixo, em qual estágio 
de capacidade BIM você 
classificaria a empresa? 

Estágio 3 Estágio 2 Estágio 3 Estágio 2 Estágio 3 Estágio 2 

De acordo com a imagem 
abaixo, em qual estágio 
de maturidade BIM você 
classificaria a empresa? 

Estágio 2 Estágio 2 Estágio 2 Estágio 2 Estágio 2 Estágio 2 
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ANEXO A 
 

GRUPO PRINCÍPIOS DO DESIGN 

B
Á

SI
C

O
 

1.1 Informações Básicas 

a) Domínio da aplicação e pré-requisitos para aplicabilidade  

b) Finalidade de uso 

c) Grupo alvo  

d) Classe de entidades sob investigação 

e) Diferenciação de modelos de maturidade relacionados 

f) Processo de projeto e extensão da validação empírica 

1.2 Definição de constructos centrais relacionados à maturidade e 

maturação 

a) Maturidade e dimensões de maturidade 

b) Níveis de maturidade e caminhos de maturação 

c) Níveis disponíveis de granularidade de maturação 

d) Apoiar os fundamentos teóricos em relação à evolução e mudança 

1.3 Definição de constructos centrais relacionadas ao domínio da 

aplicação 

1.4  Documentação orientada ao grupo alvo 

D
ES

C
R

IT
IV

O
 

2.1 Critérios intersubjetivamente verificáveis para cada nível de 

maturidade e nível de granularidade 

2.2  Metodologia de avaliação orientada para grupos-alvo 

a) Modelo de procedimento 

b) Assessoria na avaliação de critérios  

c) Assessoria na adaptação e configuração de critérios 
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d) Conhecimento especializado de aplicação anterior 
PR

ES
C

R
IT

IV
O

 
3.1 Medidas de melhoria para cada nível de maturidade e nível de 

granularidade  

3.2 Cálculo de decisão para selecionar medidas de melhoria  

a) Explicação dos objetivos relevantes 

b) Explicação de fatores relevantes de influência 

c) Distinção entre um relatório externo e uma perspectiva de melhoria 

interna 

3.3 Metodologia de decisão orientada para grupos-alvo 

a) Modelo de procedimento 

b) Assessoria na avaliação de variáveis 

c) Assessoria na concretização e adaptação das medidas de melhoria  

d) Assessoria na adaptação e configuração do cálculo de decisão 

e) Conhecimento especializado de aplicação anterior 

 


